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RESUMO  
 
O trabalho consiste numa abordagem discursiva do periódico O Jornal das Senhoras, que 
circulou na cidade do Rio de Janeiro, entre os anos de 1852 e 1855, tendo sido o primeiro 
fundado na cidade por uma mulher, a argentina Joanna Paula Manso de Noronha. O periódico, 
semanal, tinha a pretensão declarada de contribuir para a emancipação moral da mulher e sua 
educação/ilustração. Nosso objetivo é identificar, no discurso veiculado pelo jornal, pistas de 
ruptura e de continuidade de sentidos em relação à temática da educação feminina. Tal 
trabalho analítico, de cunho qualitativo, é realizado a partir do arcabouço teórico-
metodológico da Análise de Discurso (AD) de linha francesa, com algumas contribuições das 
teorias de Michel Foucault e de Mikhail Bakhtin acerca do discurso, tendo em vista a sua 
pertinência para a consecução do objetivo da pesquisa. Assim, empreendemos primeiramente 
uma mirada sobre os construtos teóricos da AD que são fundamentais para o trabalho. 
Destacamos os processos de constituição de sentidos, através da exploração dos conceitos 
centrais de paráfrase e de polissemia. Além disso, realizamos uma investigação acerca da 
situação da mulher, no Brasil patriarcal oitocentista, atribuindo ênfase à questão da sua 
educação: nesta etapa, a proposta é possibilitar uma compreensão precisa das condições de 
produção nas quais se deu a formulação/circulação dos discursos do Jornal das Senhoras. 
Evidenciamos, também, as quatro principais representações que estavam ligadas à figura da 
mulher, no período: filha, esposa, mãe e dona de casa. Partindo do contexto exposto, fazemos 
então uma investigação em torno do Jornal das Senhoras, procurando caracterizá-lo enquanto 
periódico e situando-o no âmbito da imprensa feminina brasileira do século XIX. Dentre as 
209 edições do periódico, foram localizados apenas 20 textos que versam sobre a educação 
feminina, no que se refere à sua relação com as quatro representações supracitadas. Desses 
textos, foram selecionados os segmentos discursivos para as análises. Os resultados 
alcançados na investigação são discutidos a partir de uma aproximação com as considerações 
em torno da noção de gênero (que perpassa todo o trabalho), como forma de se compreender 
o processo discursivo subjacente aos textos do Jornal das Senhoras. Como conclusão, 
indicamos que, embora os textos do periódico declarem contribuir para a mudança de sentidos 
em torno da educação feminina, retomam, de maneira significativa, discursos institucionais 
(especialmente o da religião) que, no período, ratificavam a ideia de superioridade do 
elemento masculino sobre o feminino. Apesar da tensão entre novos e velhos sentidos, o 
discurso perpassado pelo Jornal das Senhoras tende a uma configuração muito mais 
parafrástica, de retomada e reformulação de sentidos preexistentes, do que polissêmica. São 
discursos que tendem para o mesmo, para a reprodução e manutenção das condições e 
relações sociais existentes, o que quebra o suposto caráter progressista muitas vezes atribuído 
ao periódico.      
 
Palavras-chave: Jornal das Senhoras. Imprensa feminina. Gênero. Educação. Discurso.    
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ABSTRACT  
 
The work consists of a discursive approach of the journal O Jornal das Senhoras, which 
circulated in the city of Rio de Janeiro, between the years 1852 and 1855, the first founded in 
the city by a woman, the Argentine Joanna Paula Manso de Noronha. The journal, weekly, 
had the declared intention to contribute to the moral emancipation of women and their 
education / illustration. Our objective is to identify and analyze the discourse conveyed by the 
newspaper, highlighting clues of rupture and continuity of meanings in relation to the issue of 
female education. Such analytical work, qualitative nature, was carried from the theoretical 
and methodological framework of French Discourse Analysis (DA), with some contributions 
from the Michel Foucault and Mikhail Bakhtin’s theories about the discourse, given their 
relevance to the achievement of objective of the research. So, first we undertook a glance on 
the theoretical constructs of DA that are fundamental to the work. We highlight the senses 
constitution processes by exploiting the central concepts of paraphrase and polysemy. In 
addition, we conducted an investigation into the situation of women in nineteenth-century 
Brazil, giving emphasis to the processes related to the question of their education: in this 
stage, the intention was to get an accurate understanding of the discursive formation in which 
it gave the formulation / movement of O Jornal das Senhoras’ discourses. We evidenced also 
the four main representations that were linked to the figure of the woman, in the period: 
daughter, wife, mother and homemaker. From the above context, we undertake an 
investigation around the O Jornal das Senhoras, trying to characterize it as a periodic and 
placing it within the Brazilian women's press of the nineteenth century. Among the 209 
editions of the journal, it was located only 20 texts that approach the female education, with 
regard to its relationship with the four above representations. From these texts, discursive 
segments were selected for analysis. The results achieved in research are discussed from an 
approach with considerations about gender concept (which runs through all the work), in 
order to understand the underlying discursive process to Jornal das Senhoras’ texts. In 
conclusion, we indicate that although the newspaper texts declare contribute to the change of 
directions around the female education, resume, significantly, institutional discourses 
(especially the religious discourse) that in the period, ratified the idea of male superiority over 
the female element. Despite the tension between old and new senses, the discourse present in 
the Jornal das Senhoras tend to a much paraphrastic configuration, of recovery and 
reformulation of existing senses, than polysemic. Are discourses that tend to the same, for 
reproduction and maintenance of existing social conditions and relations, which breaks the 
supposed progressive character often attributed to the journal. 
 
 
Key words: Jornal das Senhoras. Female press. Gender. Education. Discourse.  
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INTRODUÇÃO 
 
O amplo quadro epistemológico abrangido pelos estudos voltados à compreensão da 
comunicação e de suas implicações no âmbito social, nos últimos anos, tem possibilitado o 
reconhecimento – cada vez maior – de que a Comunicação, enquanto campo específico do 
saber, não dispõe de um aparato teórico-metodológico que lhe permita um fazer científico 
isolado de outros domínios do conhecimento. Isso se deve, sobretudo, ao fato de que não se 
pode pensar o fenômeno comunicacional (tomando-se esse fenômeno numa perspectiva 
ampla, ao nível das trocas simbólicas possibilitadas pela interação social e pelo uso da 
linguagem) desvinculando-o do contexto social, cultural, econômico, político, psicológico e 
institucional no qual ele toma corpo, e para o qual concorre diretamente. Assim é que, com 
frequência, os estudos em Comunicação voltam-se para outros domínios do conhecimento 
científico (pois o objeto de estudo assim o exige), demonstrando a consolidação do campo 
comunicacional como um espaço inerentemente interdisciplinar. Como bem defende 
Furlanetto (2002), a interdisciplinaridade tem a ver com o conhecimento que se produz nas 
regiões fronteiriças onde há espaços de intersecção. Nesses espaços, o “eu” e o “outro” 
abrem-se numa troca que se opera a partir de uma postura de expansão dos campos e abertura 
de fronteiras, modificando os próprios interiores desses campos. Para que isso ocorra, é 
necessário que sejam criadas atividades interdisciplinares que exijam e permitam essa junção 
e essa busca pelo “novo”.  
A interdisciplinaridade relativa aos processos de investigação científica desencadeados 
no âmbito do conhecimento sobre a comunicação deve ser entendida, segundo Braga (2011), 
nos termos de um processo que opera a partir de interfaces na abordagem de campos distintos. 
Essa interface, para o autor, longe de significar uma dispersão (perda de foco) em relação ao 
problema de investigação, deve ser enxergada enquanto “[...] espaço de trabalho construtivo 
do conhecimento comunicativo” (BRAGA, 2011, p. 65). Bougnoux (1999) enfatiza também o 
caráter não isolado do campo comunicacional: para ele, longe de configurar uma disciplina, 
no sentido acadêmico do termo, a Comunicação engendra, antes, uma interdisciplina, uma 
vez que é próprio de sua natureza buscar subsídios em outros campos do conhecimento que 
possam auxiliar a sua prática investigativa. Para este teórico, o campo da comunicação é 
chamado a infiltrar-se em outros campos, sempre que os conhecimentos técnicos desses 
outros campos não são suficientes e passa a reclamar alguma espécie de “suplemento”. 
Defende ele que o fenômeno da comunicação interessa a muitos lugares e, por esse motivo, 
não possui um lugar próprio. A Comunicação engendra uma autonomização que passa muito 
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mais por uma questão institucional do que por uma questão teórica, uma vez que, neste último 
sentido, ela tende a uma aproximação com muitas áreas, sendo, por isso, múltipla 
(BOUGNOUX, 1999).  
Essa natureza múltipla do campo acadêmico da Comunicação é um fator levado em 
consideração neste trabalho. O presente estudo centra-se na investigação de um produto 
comunicacional – o Jornal das Senhoras – a partir de uma perspectiva histórica sincrônica, 
adotando-se como elemento basilar a noção de gênero. Trata-se de uma noção que adquiriu, 
nas últimas décadas, uma grande visibilidade no interior dos estudos sobre cultura (à 
explicação e à historicização do termo foi reservado um tópico específico neste trabalho
1
). 
Para Scott (1995, p. 75), “[...] o termo ‘gênero’ torna-se uma forma de indicar ‘construções 
culturais’ – a criação inteiramente social de ideias sobre os papéis adequados aos homens e às 
mulheres”. Tem-se, pois, o gênero como uma noção relacional, ao se compreender que o 
estudo dos papéis sociais das mulheres é, também, consequentemente, o estudo dos papéis 
atribuídos aos homens, num determinado contexto. Assim, articula-se a ideia do “outro”, a 
ideia de uma alteridade fundamental, o que é muito importante para a compreensão do 
objetivo de nosso estudo, uma vez que procuramos trabalhar a linguagem jornalística em 
relação à sua exterioridade. Isso porque a investigação comunicacional acerca dos discursos 
de gênero implica a consideração da dimensão cultural e simbólica na qual esses discursos se 
materializam, e no qual são forjados os atributos do masculino-feminino.  
 A noção de gênero é articulada, neste trabalho, à questão da imprensa feminina, 
tomando-se a cidade do Rio de Janeiro, no século XIX, como delimitação espaço-temporal 
para a pesquisa. Nesse sentido, elegemos como único objeto de investigação o periódico 
Jornal das Senhoras, que circulou na Corte, semanalmente, entre os anos de 1852 e 1855, 
totalizando 209 (duzentos e nove) edições. O jornal é considerado por muitos estudiosos 
como sendo o primeiro, no país, dirigido por mulheres, demarcando, assim, uma pretensa 
inovação em relação ao padrão cultural ao qual a mulher se via submetida em meados do 
século XIX. Fundado pela argentina Joanna Paula Manso de Noronha, o hebdomadário 
pretendia auxiliar as mulheres do período. O objetivo primordial do periódico, como se pode 
ler já na primeira edição, era contribuir para a emancipação moral da mulher, emancipação 
que era identificada com a abertura de um maior espaço para a mulher no que se refere à 
questão da educação (JORNAL DAS SENHORAS, 1852).  
                                                             
1 Ver tópico 2.1.  
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 O objetivo principal deste estudo é identificar a existência de pistas parafrásticas e 
polissêmicas no discurso do Jornal das Senhoras, a partir de textos da folha que abordam a 
relação entre a mulher e a educação. O intuito é observar essa questão em relação aos quatro 
principais papéis destinados à mulher, à época: filha, esposa, mãe e dona de casa. As ideias de 
paráfrase e polissemia estão diretamente relacionadas aos pressupostos teóricos da Análise de 
Discurso, área da qual nos aproximamos para o estabelecimento da análise pretendida. Num 
primeiro momento, pode-se imaginar que o Jornal das Senhoras, advogando em favor de 
melhores condições para a figura feminina, rejeita totalmente os sentidos correntes em torno 
da situação da mulher e dos papéis por ela assumidos, no Brasil da metade do século XIX. 
Entretanto, apoiamo-nos na perspectiva teórica de que a produção de sentidos, no meio social, 
a partir da linguagem como elemento simbólico, faz-se sempre em torno da tensão entre 
sentidos já existentes (a paráfrase, a reformulação) e a possibilidade de criação de novos 
sentidos (a polissemia). É em torno dessa (constante) tensão que gira nosso objetivo. Assim, 
podemos resumir nosso questionamento, para este trabalho, em torno de duas principais 
questões norteadoras: a) Como o discurso sobre a educação feminina, no Jornal das 
Senhoras, articula velhos e novos sentidos?; b) Essa tensão, de ordem semântica, mantém-se 
constante quando o jornal aborda a questão da educação em relação às quatro 
representações concernentes à mulher (filha, esposa, mãe e dona de casa)?   
Nesse sentido, algumas finalidades específicas são postas: a primeira delas é uma 
tentativa de compreensão do contexto simbólico-cultural no qual o jornal emerge, adotando-se 
como parâmetro para a explicação o papel social ocupado pela mulher nesse mesmo ambiente 
cultural. Em relação a esse ponto, operamos o recorte analítico em favor da relação entre a 
mulher brasileira e a questão educacional, em meados do século XIX. Outro objetivo 
específico do trabalho é o de empreender, dentro do conjunto textual compreendido pelas 
edições do periódico, um mapeamento da ocorrência das considerações sobre questões como 
educação feminina, ilustração (esclarecimento), emancipação intelectual e/ou temas afins. A 
ideia é compreender de qual forma e com qual frequência o Jornal das Senhoras tratou da 
temática da educação da mulher, considerando que era esse o seu mote. Assim, é possível 
observar em quais situações e em quais contextos discursivos específicos o tema da educação 
é abordado pelo periódico, e com quais finalidades. Por fim, numa última etapa, procedemos a 
uma observação mais profunda acerca das próprias propostas discursivas que esses textos 
veiculam, com atenção para as representações construídas em torno da figura da mulher: filha, 
esposa, mãe e dona de casa. Nessa etapa, utilizamo-nos da Análise de Discurso de linha 
francesa como um auxílio para a exploração das questões que se vinculam aos corpora, numa 
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abordagem discursiva. A junção desses procedimentos de trabalho leva a uma explicação mais 
precisa de como se constrói o discurso da educação no periódico que consideramos, através da 
tensão entre o mesmo (paráfrase) e o diferente (polissemia)
2
.  
Ao propormos um estudo do discurso veiculado pelo Jornal das Senhoras em relação 
ao tema da ilustração feminina, temos em vista que a abordagem não pode prescindir de uma 
aproximação com a Análise de Discurso de linha francesa, que, por sua própria constituição e 
natureza, é inerentemente interdisciplinar. Assim, no que tange a este trabalho, temos como 
base teórica central a Análise de Discurso, mas pelo menos outros três campos são articulados 
no interior de nossa investigação, fornecendo, cada um a seu modo, subsídios para nossas 
análises: a Comunicação, a História e a Educação.  
A Comunicação coloca-se, aqui, em duas perspectivas, que atravessam todo o texto. A 
primeira delas diz respeito à compreensão historiográfica que pretendemos possibilitar em 
torno do jornalismo brasileiro, em especial no que se refere à imprensa feminina, a partir da 
investigação do Jornal das Senhoras. A segunda perspectiva, de ordem mais ampla, diz 
respeito ao fato de que estamos lidando com o fenômeno da linguagem, compreendendo-a 
enquanto elemento que possibilita a existência de trocas simbólicas e de processos de 
interação social (intersecção fundamental com a Análise de Discurso). Daí que procuremos 
partir para uma abordagem discursiva de nosso objeto.  
Aliás, a noção de discurso representa uma tomada da língua em relação à sua realidade 
exterior, atestando a historicidade pela qual é atravessada, inevitavelmente. Assim, um 
convite à História faz-se imprescindível. A análise do discurso do Jornal das Senhoras exige 
que se tenha clara, primeiramente, a existência desse produto em relação a um contexto 
histórico-social. Além disso, o próprio recorte temático que operamos (a situação da mulher 
na metade do século XIX) suscita a necessidade de observação dos processos simbólicos que 
o direcionavam, à época. Como se pode perceber, dois capítulos inteiros do trabalho referem-
se à explicitação do ambiente histórico a partir do qual é possível compreender tanto a 
existência do produto (o Jornal das Senhoras) quanto a existência do processo (a relação 
masculino-feminino e as divisões de gênero em meados dos oitocentos).  
Por fim, a Educação. Como já foi comentado, a pretensão do periódico de Joanna 
Paula Manso de Noronha era contribuir para uma reflexão em torno da questão da educação 
da mulher. Nesse sentido, fizemos uma exploração da História da Educação Brasileira no 
século XIX, para dentro dela focalizarmos a (não) relação entre a mulher e a educação. Trata-
                                                             
2 Os conceitos de paráfrase e polissemia estão diretamente relacionados ao que designamos, anteriormente, por 
continuidade e ruptura de sentidos, respectivamente.  
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se aqui, pois, de uma abordagem historiográfica da questão educacional, como subsídio a 
nossa análise. Explica-se, então, a correlação operada entre a Comunicação, a História e a 
Educação, pela demonstração da importância de cada uma delas como subsídio para um 
estudo embasado na Análise de Discurso. Para Martino (2014, p. 37), a temática relativa aos 
meios de comunicação é a única que permite ao pesquisador mover-se entre os vários níveis 
de uma mesma problemática, valendo-se, para tanto, de um conjunto variado de saberes, sem 
necessariamente perder de vista a integralidade de seu objeto. Ainda para esse autor, a questão 
está em se “[...] pensar uma interdisciplinaridade que seja o fruto de uma exigência do próprio 
objeto, o que pressupõe a explicitação e a definição deste objeto” (MARTINO, op. cit., p. 29, 
grifo nosso).  
 Trabalhamos, no processo investigativo aqui descrito, como foi dito, com aquilo a que 
chamamos imprensa feminina. Usamos o termo, de forma genérica, para fazer referência a 
uma atividade de produção jornalística executada por mulheres, com um direcionamento 
explícito ao público feminino, na esteira do pensamento de Buitoni (1990; 2009). Numa visão 
ampla, estamos considerando os produtos da imprensa feminina enquanto produtos culturais, 
resultados da ação humana no interior dos processos de desenvolvimento da sociedade. Dado 
que, como visto, os objetos comunicacionais não estão enquadrados num campo fechado de 
conhecimentos, e que o próprio fenômeno da Comunicação é bem melhor entendido se 
vinculado a uma perspectiva abrangente, no nível social, então, é natural que os estudos nesse 
âmbito tendam a situar-se na fronteira com alguns conceitos próprios de outras áreas, mas que 
lhe servem de suporte: dois conceitos fundamentais, nesse sentido, são os de cultura e 
sociedade.  
Assim, quando se têm em vista as noções de texto e de comunicação, também, é 
impossível não estabelecer relações entre elas e a noção de cultura, mais ampla, pois é dentro 
de um conjunto maior de práticas culturais que se situa a atividade simbólica da comunicação. 
Desse modo, adotamos para nosso trabalho a ideia de que, embora pesquisemos sobre 
comunicação, não há como negar as ligações entre a atividade comunicacional e um contexto 
simbólico maior, que é o da cultura. Toda e qualquer prática comunicacional, sob qualquer de 
suas formas, apresenta-se como fruto de disposições histórico-culturais, não podendo 
prescindir de sua inserção nesse contexto maior.  
Para embasarmos nossas considerações acerca do fenômeno cultural que representa o 
produto da imprensa feminina – neste caso, em específico, o Jornal das Senhoras – 
recorremos à noção de cultura formulada a partir da obra de Raymond Williams (1989). Para 
nosso escopo, as considerações da área do culturalismo são importantes por considerarem o 
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campo da cultura – e dos fenômenos nele inscritos – como um fator problemático, em 
constante tensão e passível de uma abordagem sistêmica a partir da contribuição 
interdisciplinar de outros campos do conhecimento (CEVASCO, 2003). Nessa perspectiva, tal 
aporte vincula-se a uma abordagem ampla das atividades comunicacionais empreendidas no 
domínio social.  
 Para Williams (1989), em Culture is ordinary, seu primeiro texto sobre o assunto, 
datado de 1958, a cultura pode ser compreendida num sentido amplo. Ela pode referir-se tanto 
aos modos de vida e de construção das experiências cotidianas no interior de determinada 
sociedade, quanto aos produtos da criação do espírito humano a partir de sua inscrição num 
processo de interação com os demais sujeitos de seu meio. Nesse segundo sentido é que 
podemos compreender a significação de um produto como o forjado pela imprensa 
jornalística.   
 Este trabalho preocupa-se com os dois sentidos de cultura referidos por Williams, uma 
vez que eles são complementares. A partir da assunção do gênero como uma noção analítica, 
precisamos demonstrar em que sentido se estruturam as redes simbólicas que operam em 
torno do produto que estamos considerando. Falamos de sociedade, de organização dos 
modos de vida e das instituições responsáveis pela validação dos discursos que dão 
sustentação às posições em relação ao gênero: falamos, então, do primeiro sentido de cultura 
defendido pelo autor, “a whole way of life”. Ao mesmo tempo, ao traçarmos um recorte em 
torno da imprensa e, mais especificamente, em torno do Jornal das Senhoras, precisamos 
compreender esse fenômeno como produto de seu tempo, inscrito nas redes de significação 
antes aludidas: um produto do processo criativo, para usar os termos de Williams. Não 
pretendemos chegar necessariamente a respostas fechadas, definitivas. Antes, pretendemos 
estabelecer um campo de discussão em torno das questões discursivas e culturais inerentes ao 
Jornal das Senhoras e ao contexto no qual ele floresce no Brasil.  
 Desse modo, os textos da cultura são entidades que se entrecruzam mutuamente dentro 
de um processo mais amplo, gerando descontinuidades e rupturas significativas. Williams 
(2001, p. 69) observa que “[...] os meios de comunicação, tanto como produtos quanto como 
meios de produção, estão diretamente subordinados ao desenvolvimento histórico”. Em outros 
termos, a comunicação, como um sistema simbólico dentro da cultura, está em intensa relação 
com a dinâmica das sociedades e em relação com outros sistemas. Isso significa dizer que nos 
interessa compreender o desenvolvimento da imprensa feminina brasileira, no que se refere ao 
periódico já citado, a partir do entendimento do contexto cultural-simbólico no qual esse 
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evento ocorre. Toda modificação na cultura está subordinada a – e apresenta-se ao mesmo 
tempo como fruto de – um processo histórico.  
 Ao propormos um trabalho vinculado à Análise de Discurso, mas que pressupõe uma 
espécie de inter-relação necessária entre Comunicação, História e Educação, construímos a 
nossa abordagem a partir de um atravessamento, dos três campos, pela noção analítica do 
gênero. Tal atravessamento implica a consideração do masculino e do feminino como 
instâncias relacionais privilegiadas na exploração de nosso objeto.   
 Temos consciência de que a abordagem desse fenômeno comunicacional, dentro de 
um quadro histórico-cultural que privilegia a análise a partir da noção de gênero, leva-nos, 
inexoravelmente, à preocupação com a questão do poder. Não tomamos, porém, a palavra 
poder em sua acepção generalizada de força ou dominação estatal, tampouco com o sentido 
único de violência ou coerção física: o poder é compreendido, aqui, na esteira do pensamento 
de Michel Foucault
3
 (2012), como uma relação, um atributo que organiza as relações sociais 
no interior de uma dada comunidade. Para Foucault (2012), o poder não é somente 
dominação, mas também, e essencialmente, troca, e depende igualmente de uma crença 
partilhada na autoridade. É nesse ponto, em específico, que podemos ancorar a noção de 
comunicação: os discursos, enquanto processos de trocas simbólicas, no interior de uma 
sociedade, estão atravessados por um componente primordial, que é a relação de poder. No 
que se refere à imprensa feminina, essa é uma questão crucial. Cardoso (2012), em seu texto 
História e poder: uma nova história política?, explicita as implicações existentes na 
consideração do poder enquanto ponto de partida para uma visão ampla da história. Para ele, o 
poder não serve apenas como forma de repressão, mas também como forma de organização 
do ambiente social, através do uso de saberes. O poder não é um atributo intrínseco de um 
indivíduo que o exerce: é uma relação. O autor defende que, se as partes em presença, numa 
dada relação social, não tiverem nada a trocar, não há como entrarem numa relação marcada 
pelo poder, uma vez que, como mostramos acima, este envolve a existência de trocas 
simbólicas.  
Algumas noções importantes justificam o empreendimento da presente pesquisa. 
Durante o período de investigação inicial para a delimitação do objeto de estudo deste 
trabalho, não foi localizado nenhum estudo ou pesquisa que trate especificamente das relações 
                                                             
3 As análises presentes neste trabalho, como dito, são empreendidas à luz dos pressupostos da Análise de 
Discurso de linha francesa. Entretanto, recorremos também, em alguns pontos, às contribuições teóricas do 
filósofo Michel Foucault, em especial no que se refere à ordem do discurso, à ideia de poder e ao conceito de 
interdição. Contamos ainda com as contribuições do filósofo da linguagem russo Mikhail Bakhtin, no que 
respeita ao caráter dialógico da linguagem (questões discutidas no capítulo 3).  
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entre o Jornal das Senhoras e a questão educacional, de forma mais aprofundada. Quando 
muito, os trabalhos sobre o referido periódico (e estes são muito poucos) limitam-se a 
inscrevê-lo num contexto de dominação marcada pelo regime do patriarcado, em relação ao 
qual o jornal adquire sua significação. Além disso, o periódico em questão significa, numa 
visão diacrônica, um ponto de divisão na imprensa carioca: trata-se do primeiro jornal, na 
Corte, dirigido por mulheres, num momento em que a elas cabia um papel restrito, 
obviamente fora do âmbito da vida pública. O recorte operado em relação ao Rio de Janeiro 
justifica-se pelo fato de a cidade ser, à época, a capital do Império, concentrando as principais 
ações que contribuíram para o desenvolvimento de nossa imprensa.  
Em termos gerais, a pesquisa que aqui se apresenta adquire um conjunto de 
importâncias que passa por questões teoréticas e metodológicas, a saber: (1) o estudo permite 
o tratamento, de maneira adequada, da investigação sobre a questão de gênero no campo 
teórico da Comunicação, uma vez que o fenômeno estudado assim o exige; (2) o estudo pode 
contribuir, de forma significativa, para a complementação do conhecimento existente sobre a 
história do Jornalismo no Brasil, levando em conta que o recorte operado abrange um período 
de autoafirmação de uma incipiente indústria jornalística no país
4
; (3) o estudo permite uma 
compreensão mais aguçada do fenômeno da imprensa feminina e, em especial, das noções 
históricas vinculadas à educação da mulher brasileira, podendo servir de base para uma série 
de outras pesquisas ulteriores em torno desse tema; (4) a pesquisa traz importantes dados 
históricos sobre o periódico Jornal das Senhoras, ainda pouco estudado; elucida a sua 
importância no desenvolvimento da indústria de imprensa no contexto brasileiro, bem como a 
sua influência para o surgimento e consolidação de outros produtos do mesmo tipo, no país.   
 A consecução desta pesquisa deve-se, especialmente, à disponibilização do conteúdo 
completo do Jornal das Senhoras, por parte da Fundação Biblioteca Nacional, no sítio 
eletrônico da Hemeroteca Digital Brasileira
5
. Trata-se de um projeto de extrema significação, 
que reúne e disponibiliza, gratuitamente, na internet, praticamente todo o conteúdo de 
milhares de títulos (periódicos, revistas, gravuras, cartografias, cartas etc.) que se encontram 
                                                             
4 Tal ideia tem base, principalmente, nas considerações de Coelho (1993) acerca do nascimento da indústria 
cultural, no Brasil. Para o autor, é por volta da metade do século XIX que começa a surgir, em solo brasileiro, 
uma cultura de consumo possibilitada, especialmente, pelo desenvolvimento industrial. Nesse contexto, adquire 
grande importância o jornal, como meio de comunicação voltado a um público amplo, cuja produção foi 
alargada em função do desenvolvimento das tipografias. Assim, consideramos o Jornal das Senhoras como 
estando inserido nesse processo de consolidação da indústria cultural brasileira, embora não seja nosso objetivo, 
aqui, tecer um estudo em torno das implicações tecno-econômicas dessa questão.  
5 O acesso à Hemeroteca Digital Brasileira pode ser feito a partir do site da BN Digital (http://bndigital.bn.br) ou 
pela página virtual da própria Hemeroteca (http://hemerotecadigital.bn.br). Há uma variedade de critérios de 
busca por material, e o acervo compreende materiais de diversos gêneros: periódicos, revistas, gravuras, 
cartografias, cartas etc.  
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em posse da referida Fundação. Assim, estão disponíveis para consulta as 209 (duzentas e 
nove) edições do Jornal das Senhoras, em sua versão original, o que foi de grande valia para 
a organização desta dissertação.  
 Para fins de uma melhor exposição do percurso e dos resultados da pesquisa, o 
trabalho foi dividido em quatro capítulos, que dão conta de explicar tanto as questões relativas 
ao processo cultural com o qual estamos lidando como aquelas relativas ao produto, o 
periódico. Para que se tenha clara a caracterização deste estudo, de um modo geral, 
apresentamos a seguir a natureza das partes que o compõem, tecendo um relato sintético das 
noções às quais se chega a partir de sua leitura.  
 O primeiro capítulo traz uma discussão sobre a noção de discurso defendida nesta 
pesquisa, a partir de seu entrelaçamento com a noção, mais ampla e ao mesmo tempo 
esclarecedora, de poder. Neste capítulo, descrevemos os conceitos teóricos fundamentais da 
Análise de Discurso de linha francesa que fornecem suporte para a consecução da pesquisa. 
Procuramos demonstrar esses conceitos como interligados entre si. O discurso é mostrado 
como um fator que permite compreender como a ideologia é reproduzida no meio social, e 
como os indivíduos são interpelados pelos componentes ideológicos existentes numa dada 
formação discursiva. A explicação acerca da subjetividade põe em xeque a ideia de 
constituição do sujeito do discurso. Além disso, de modo especial, discutimos os dois 
conceitos fundamentais que direcionam este trabalho, relativas à ideia de sentido: a paráfrase 
e a polissemia. A ideia é mostrar que os discursos não são uma criação ex nihilo, mas se 
apresentam como construtos simbólicos, condicionados pelo contexto histórico-social e pelas 
redes de significação nas quais os sujeitos se inserem.     
 A questão da diferenciação atribuída às categorias do masculino e do feminino, 
enquanto construtos culturais, socialmente constituídos, é explicada, no segundo capítulo, 
com o auxílio de um aparato teórico concernente à questão do gênero e aos modelos 
simbólicos que dão suporte à distinção decorrente dessa mesma questão no ambiente social. A 
intenção, aqui, é tecer uma explanação acerca dos dados históricos relacionados à questão do 
gênero a partir de uma rede de conceitos que permitam melhor compreendê-los, numa 
perspectiva abrangente. Um recorte conceitual fundamental é empreendido neste capítulo: 
trata-se de um recorte operado em favor do entendimento da noção de patriarcado, enquanto 
sistema de dominação-exploração, sustentáculo dos discursos sobre o gênero no meio social, 
não raro com direção a uma inferiorização do elemento feminino e a sua subordinação ao 
elemento masculino. São compreendidas as implicações históricas do surgimento e 
desenvolvimento do patriarcado (com destaque para o caso brasileiro), bem como a sua 
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natureza enquanto fenômeno que perpassa todo o corpo social, não apenas as relações 
domésticas.  
Neste capítulo, também tratamos do contexto simbólico no qual o Jornal das Senhoras 
ganha significação. São analisadas, neste ponto, as representações culturais vinculadas aos 
homens e às mulheres no arranjo cultural do Rio de Janeiro, na década de 1850 (e, de um 
modo mais geral, no período que compreende o Segundo Reinado). Destacamos os quatro 
papéis principais ligados à mulher, os quais servem como categorias para a análise posterior: 
filha, esposa, mãe e dona de casa
6
. Também neste capítulo, exploramos as noções vinculadas 
àquele recorte ao qual nos referimos anteriormente, qual seja, a situação da mulher brasileira 
de meados do século XIX, no que concerne ao tema da educação. Demonstramos, nesta etapa 
da explicação, o modo como se delineava a educação feminina do período: questões como a 
participação efetiva nos ambientes escolares, as políticas públicas voltadas para a educação da 
mulher e o resultado social da conjunção entre o feminino e o educacional. Além disso, tendo 
em vista a consideração que fazemos do fenômeno da educação num sentido amplo, 
admitimos também, como outro aspecto importante para a compreensão das relações entre a 
mulher, o saber e a cultura, as práticas de leitura e escrita com as quais os grupos femininos se 
relacionavam. Neste ponto, demonstramos o papel exercido pela literatura do período na 
aproximação entre a mulher e o conhecimento. Ao fim dessa etapa, construímos um quadro 
geral que permite explicar as principais questões históricas e simbólicas que mantêm relação 
com aquele objetivo principal declarado pelas redatoras do Jornal das Senhoras, qual seja: 
contribuir para a emancipação intelectual da mulher.  
O terceiro capítulo é dedicado inteiramente à apresentação do Jornal das Senhoras, de 
sua caracterização enquanto periódico e dos temas gerais que são tratados pelo jornal. 
Destacamos a atenção dada, nas páginas do hebdomadário, a temas como moda, salões, 
literatura, entre outros que, à época, configuravam-se como elementos de extrema importância 
para se pensar a inserção da mulher no circuito social. Aqui, também, são feitas considerações 
acerca da posição ocupada pelo periódico no quadro geral da imprensa feminina brasileira: 
são observados os títulos que, antes e depois do jornal de Joanna Paula Manso de Noronha, 
perfizeram o percurso da indústria jornalística produzida por e para mulheres, no Brasil.    
O quarto capítulo da pesquisa compreende a explanação de um percurso teórico-
metodológico de trabalho a partir do qual são destrinchadas as questões gerais que o periódico 
                                                             
6 As quatro categorias citadas referem-se às representações mais comumente relacionadas (na literatura 
consultada) à mulher brasileira do século XIX. A delimitação de tais categorias tem base, especialmente, em 
Freyre (2004a; 2004b), Huhner (1978; 1981), Barman (2005) e Ximenes (2011).  
17 
 
estudado engloba, sob o tema amplo da instrução feminina, de sua emancipação intelectual e 
da influência desses fenômenos para o desenvolvimento da sociedade como um todo. Trata-se 
de uma etapa de nosso texto na qual é caracterizado o percurso de operacionalização da 
investigação do objeto, demonstrando-se a Análise de Discurso como um aparato que 
engendra tanto um conjunto teórico quanto um direcionamento metodológico para a prática de 
análise.  
Por fim, neste mesmo capítulo, é empreendida uma análise discursiva do material 
selecionado das edições do periódico, qual seja, os segmentos discursivos que se referem à 
relação entre o tema da educação/ilustração feminina e as representações culturais 
concernentes à mulher: filha, esposa, mãe e dona de casa. Assim, neste ponto, as ferramentas 
analíticas fornecidas pela Análise de Discurso são arroladas, no sentido de balizar a nossa 
análise dos textos do jornal. Todo o percurso traçado anteriormente, enquanto material de 
explanação contextual, serve para validar a análise empreendida neste momento do trabalho. 
Porque o discurso é sempre marcado, de modo indelével, pelas disposições do contexto, pelas 
representações que dão suporte à existência da discursividade no meio social. Assim, o exame 
das condições femininas, no Brasil da metade do século XIX, operado anteriormente, é útil, 
neste momento, para que se tenha em mente o jogo representacional exercido pela cultura na 
definição e delimitação dos papéis concernentes ao homem e à mulher, e na elaboração de 
seus discursos. É nesses níveis, o cultural e o discursivo (apenas no que concerne aos 
elementos supracitados), que pretendemos atuar, examinando a sua caracterização no contexto 
específico que perseguimos: o Rio de Janeiro de meados dos anos oitocentos.  
  Após todo um trabalho de delimitação temporal, conceitual e de explicação da 
natureza discursiva referente aos textos do Jornal das Senhoras, empreendemos uma 
discussão dos resultados obtidos nas análises. Valendo-nos das vantagens oferecidas pelo 
modelo indutivo, procuramos traçar uma leitura dos resultados encontrados à luz das 
disposições teóricas fornecidas pelo quadro conceitual da Análise de Discurso e das questões 
vinculadas à noção de gênero, que se faz presente em todo o trabalho. Aqui, pois, são 
retomadas as considerações anteriormente traçadas como um material que auxilia a 
compreensão dos resultados alcançados com a operacionalização da pesquisa, em busca do 
processo discursivo referente aos textos do jornal.  
Iniciemos, então, esse percurso investigativo, começando pela explicitação dos 
construtos teóricos que servem de base ao nosso estudo, a partir da consideração da natureza 
da Análise de Discurso.  
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1 A ANÁLISE DE DISCURSO: QUESTÕES TEÓRICAS 
 
O objetivo principal deste estudo, conforme já explicitado, é identificar, no discurso 
veiculado pelo Jornal das Senhoras, pistas que possam indicar a ruptura e/ou a continuidade 
de sentidos em relação à temática da educação feminina, ou seja, observar em que medida o 
jornal rompe com os discursos correntes à época ou os reafirma, num processo de reprodução. 
Como deve ter ficado claro, o trabalho é atravessado, todo ele, pela noção analítica de gênero, 
que nos fornece, ao lado de uma teoria sobre a questão do discurso, possibilidades de 
compreensão dos textos do periódico.   
A consideração dos processos de gênero, no interior da cultura, requer uma atenção 
especial para os discursos relativos a esses processos. Assim, a forma mais adequada 
encontrada para a consecução do trabalho aqui proposto foi uma análise do material textual do 
Jornal das Senhoras a partir do arcabouço teórico fornecido pela Análise de Discurso de linha 
francesa7. Apresentando-se como uma ciência que articula objetos discursivos como seu foco, 
sendo um campo prolífico para a compreensão do fenômeno na sociedade, a Análise de 
Discurso mostra-se como uma base eficaz para o alcance dos objetivos a que se propõe este 
estudo. Ela está preocupada em explicar como os sentidos são constituídos no interior dos 
processos sociais, partindo para tanto da noção de discurso.  
O componente discursivo é uma referência fundamental para que se tenha claro o 
processo de conformação das posições sociais e, de forma bastante significativa, no que 
concerne aos papéis de gênero. É por meio de construções discursivas, baseadas em relações 
de poder, que o processo de perpetuação da dominação do masculino sobre o feminino pode 
ser engendrado e posto em desenvolvimento. Isso se deve ao fato de que a linguagem, como 
um elemento ordenador do conjunto social, tem sua importância enquanto ponto de partida 
para a análise das relações que se estabelecem entre os gêneros – construídos e reafirmados 
por meio da linguagem – no interior das sociedades, através do funcionamento das ideologias.  
Assim, a noção de discurso mostra-se como um fator capital no estudo de uma dada 
conjuntura sociocultural, tendo em vista que o discurso é aqui admitido como um elemento 
que surge na intersecção entre a linguagem e a ideologia e, para ser mais didático, entre a 
linguagem e a história. A nosso ver, como fica demonstrado mais à frente, a Análise de 
Discurso de linha francesa representa tanto uma elaboração de natureza teórica, enquanto uma 
                                                             
7 Complementarmente, são tomadas também algumas contribuições teóricas de Michel Foucault, no que respeita 
à ordem do discurso, e de Mikhail Bakhtin, com suas considerações a respeito da dialogicidade da linguagem e 
das relações entre os discursos no meio social.  
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teorização sobre o fenômeno do discurso e da constituição de seus sentidos, quanto um 
modelo que permite a construção de um dispositivo analítico para a caracterização e análise 
desses fenômenos e de suas implicações (ORLANDI, 2009). Em função disso, consideramos 
imprescindível demonstrar as características gerais que marcam a ciência, como forma de 
atestar a pertinência de seus conceitos e modos de trabalho para os fins da presente pesquisa. 
No tópico seguinte, fazemos uma sintética demonstração do percurso histórico da disciplina, o 
que julgamos altamente necessário para o seu adequado entendimento.  
 
1.1. Constituição e caracterização da Análise de Discurso  
A Análise de Discurso constituiu-se, enquanto disciplina, a partir da confluência de 
três perspectivas teóricas que, cada uma a seu modo, foram responsáveis por uma modificação 
significativa no horizonte do pensamento científico do século XX. Falamos da Linguística, do 
Marxismo e da Psicanálise. Demonstramos, em linhas gerais, o papel exercido por cada uma 
dessas perspectivas na constituição da disciplina, e o modo como elas se entrecruza(ra)m 
nesse processo (MUSSALIM, 2003).  
O início do século XX marcou, a despeito de uma série de acontecimentos e mudanças 
de ordem política e econômica nos mais diversos países do ocidente (basta lembrar que, entre 
1914 e 1918, o planeta assistiu à Primeira Guerra Mundial e, já em 1917, ao eclodir da 
Revolução Russa), o florescimento da Linguística no campo científico. Foi nessa época que, 
graças às contribuições e formulações do suíço Ferdinand de Saussure (1857-1913)8, a língua 
foi alçada ao nível de objeto científico, passando a figurar, no mundo do conhecimento, como 
uma realidade observável, descritível e analisável a partir de certos critérios objetivos e por 
meio de um método sistemático de desvendamento de sua natureza.  
Conferindo, pois, um estatuto de cientificidade aos estudos linguísticos, Ferdinand de 
Saussure concebia a língua em termos de um sistema dotado de regras próprias, atravessado 
por uma regularidade que permitia a sua apreensão enquanto objeto de estudo da ciência. A 
língua, como uma estrutura (daí que o conjunto das formulações saussurianas seja 
considerado como fundador do estruturalismo linguístico), é um fenômeno autônomo que 
                                                             
8 Referimo-nos, especialmente, à obra póstuma Cours de linguistique générale [Curso de Linguística Geral], 
lançada em 1916 por dois dos alunos de Ferdinand de Saussure: Charles Bally e Albert Sechehaye. Trata-se, na 
verdade, de anotações feitas por alunos de Saussure, a partir dos três cursos por ele ministrados Universidade de 
Genebra, durante cinco anos, conforme indica Altman (2013). “Consagrado pelos manuais de história da 
Linguística como o grande revolucionário do século XX em matéria de estudos linguísticos, e quase 
unanimemente apontado como o responsável pela formação de um novo paradigma em ciências da linguagem 
[...] Saussure atingiu, para as gerações que o sucederam, o estatuto de fundador da disciplina linguística 
‘moderna’, stricto sensu (ALTMAN, 2013, p. 22).  
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possui leis próprias: a língua, na visão saussuriana, estrutura-se a partir de oposições binárias 
sistemáticas, sendo a distintividade o seu principal elemento. Um signo só designa um certo 
elemento concreto justamente porque não designa um outro: ao signo linguístico corresponde, 
por uma lei interna, um não signo ou, em outras palavras, aquilo que representa a sua 
exterioridade (SAUSSURE, 2006; MUSSALIM, 2003).    
O método proposto por Saussure para a apreensão do objeto linguístico encerra 
algumas evidências importantes para a compreensão da natureza de nosso estudo. No intento 
de conferir um caráter científico ao estudo do fenômeno da língua, o teórico suíço restringiu 
suas formulações à consideração do caráter abstrato da linguagem, justamente a língua, 
reconhecida enquanto um sistema, entidade autonomamente regulada e, portanto, infensa às 
variações observáveis quando da consideração da realização concreta da linguagem na 
sociedade, por meio da ação dos falantes. A partir da distinção dicotômica clássica entre 
langue (língua, nível sistêmico) e parole (fala, nível individual, variável), rejeitava-se esse 
segundo aspecto, a fala (MUSSALIM, 2003).   
Isso significa dizer que, quando da publicação do Cours de Linguistique Générale, as 
condições de produção da linguagem não emergiram como um fator de grande importância. 
Para dotar a Linguística de cientificidade, como bem observou Orlandi (1994), Saussure 
precisou eliminar a fala e os processos individuais/interacionais de utilização da língua, 
sujeitos a variações, para centrar sua atenção na língua enquanto uma entidade fechada, 
dotada de regras próprias e estruturada a partir de oposições constantes e sistemáticas. Assim, 
não obstante considerasse a natureza social da língua, o teórico suíço não dispensou atenção 
aos modos concretos da realização linguística e, consequentemente, à ideia de contexto 
(SAUSSURE, 2006). Eis o quadro que serviu de base para o início do percurso da ciência 
linguística.  
A Linguística estrutural tornou-se um padrão para a definição do caráter científico nas 
ciências humanas, e forneceu um aporte teórico e metodológico fundamental para o avanço do 
pensamento em outras áreas do conhecimento, tais como a antropologia, a sociologia e a 
própria filosofia. Isto se deveu, especialmente, a um entendimento cada vez mais crescente, à 
época, de que a linguagem é um elemento estruturante das relações sociais e históricas. Por 
esse motivo, pois, os modelos traçados pela ciência linguística foram responsáveis por 
oferecer novas visões e novas perspectivas de trabalho para várias disciplinas. E foi 
justamente esse caráter modelar que levou a Linguística a ocupar a posição de ciência piloto 
no âmbito das ciências humanas e sociais, algumas décadas após o seu surgimento, já nos 
anos 1950-1960. “A Linguística, assim, acaba por se impor, com relação às ciências humanas, 
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como uma área que confere cientificidade aos estudos, já que esses deveriam passar por suas 
leis [...], em vez de agarrarem-se diretamente a instâncias socioeconômicas” (MUSSALIM, 
2003, p. 103).  
É nesse momento, então, que a Análise do Discurso surge no horizonte científico do 
século XX, com a proposta de se constituir num modelo alternativo para a compreensão da 
natureza da linguagem e de seu funcionamento no seio social, e de superar as contradições até 
então existentes no âmbito da própria Linguística. Numa operação conjunta com o Marxismo 
e com a Psicanálise, a Linguística dá lugar a uma nova teoria que, para além da mera 
consideração do caráter estrutural da língua ou dos elementos internos que a compõem, no 
nível da frase, compreende a importância e significação de outro componente: o discurso.  
 
Como sabemos, a Lingüística, para se constituir, exclui o sujeito e a situação (o que 
chamamos exterioridade), e as Ciências Sociais não tratam da linguagem em sua 
ordem própria, de autonomia, como sistema significante, mas a atravessa em busca 
de sentidos de que ela seria mera portadora, seja enquanto instrumento de 
informação ou de comunicação. Em suma, a Lingüística exclui a exterioridade, e as 
Ciências Sociais tratam a linguagem como se ela fosse transparente. A Análise do 
Discurso, por seu lado, ao levar em conta tanto a ordem própria da linguagem como 
o sujeito e a situação, não vai simplesmente juntar o que está necessariamente 
separado nessas diferentes ordens do conhecimento. Ao contrário, ela vai trabalhar 
essa separação necessária, isto é, ela vai estabelecer sua prática na relação de 
contradição entre esses diferentes saberes. Desse modo, ela não é apenas aplicação 
da Lingüística sobre as Ciências Sociais ou vice-versa. A Análise do Discurso 
produz realmente outra forma de conhecimento, com seu objeto próprio, que é o 
discurso. Este, por sua vez, se apresenta como o lugar específico em que podemos 
observar a relação entre linguagem e ideologia (ORLANDI, 1994, p. 53).  
 
Tal ruptura abriu caminho para a incursão, no ambiente científico, da noção de 
discurso, tal como já a destacamos: o discurso como uma disposição prática que articula a 
linguagem, em sua realização concreta, textual, com as disposições histórico-ideológicas que 
lhe condicionam, isto é, a articulação entre linguagem e ideologia. É nesse substrato, o 
ideológico, que reside a principal contribuição do marxismo nos inícios do desenvolvimento 
da Análise de Discurso, a partir do materialismo histórico.  
O primeiro passo para a elaboração de uma identidade teórica do discurso, tal como 
ele é compreendido no âmbito dos estudos discursivos, foi dado por Michel Pêcheux (1938-
1983), filósofo francês responsável pela introdução, no domínio da ciência, de uma noção de 
discurso que articulava questões linguísticas e ideológicas. Utilizando-se largamente das 
considerações de Louis Althusser, Pêcheux defendia o discurso como um construto social que 
não dependia unicamente do falante/enunciador; para além disso, o discurso implicaria, 
obrigatoriamente, a inserção dos indivíduos falantes numa ordem histórica e ideológica 
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determinada, que lhes forneceria as bases para o uso da linguagem e, consequentemente, da 
produção discursiva. O discurso seria, então, a forma pela qual a ideologia é manifestada na 
materialidade da linguagem. O sentido de qualquer discurso, longe de ser algo pré-
estabelecido, dado a priori, seria sempre construído de acordo com as disposições 
socioculturais e de acordo com as posições ocupadas pelos sujeitos no momento da 
enunciação (ORLANDI, 2009; MUSSALIM, 2003; BRANDÃO, 2004). 
Nesse sentido, Pêcheux propunha uma análise automática do discurso, a partir da qual 
seria possível observar o funcionamento de uma espécie de maquinaria discursiva capaz de, 
pela ação da ideologia, possibilitar a produção dos discursos por parte dos sujeitos. Nesse 
período, que a literatura historiográfica convencionou definir como sendo uma primeira fase 
da Análise do Discurso (AD-1), foi o materialismo histórico a concepção que mais 
influenciou o pensamento de Pêcheux: tal fase esteve marcada, sobretudo, pelo 
desvendamento do caráter ideológico que marca a utilização da linguagem na cultura.  
É no que tange ao componente ideológico, então, que o Marxismo fornece um aparato 
interessante ao processo de constituição da Análise de Discurso enquanto disciplina, 
especialmente no que diz respeito às formulações marxistas de Louis Althusser (1918-1990): 
desse autor, toma-se a noção de ideologia como um componente essencial para se pensar a 
relação língua-discurso-sociedade. Althusser (1970) compreende a ideologia como um 
elemento que possui a capacidade de interpelar os indivíduos, transformando-os em sujeitos e 
incorporando-os no âmbito de discursos responsáveis pela manutenção ou reprodução de 
ordens sociais. A ideologia, para Althusser, agiria guiando as práticas dos indivíduos na 
sociedade, dando-lhes certo sentido de existência. É através do reconhecimento de si mesmo 
enquanto ser pertencente a uma dada ordem cultural que o indivíduo passa a assumir uma 
dada posição no interior da estrutura, inscrevendo-se em seu circuito.    
Defendendo a concepção de que a ideologia encerra, sempre, posições de classe (seja 
ela uma ideologia moral, religiosa, civil etc), no projeto de um materialismo histórico, 
Althusser desenvolve duas teses fundamentais para explicar a sua compreensão acerca dos 
componentes ideológicos de uma formação social: a) a ideologia representa uma relação 
imaginária dos indivíduos com as relações sociais que governam as suas condições reais de 
existência; b) a ideologia tem uma existência material, principalmente porque se expressa, no 
meio social, a partir de práticas perpetradas pelos sujeitos. Além disso, como já foi 
demonstrado, a ideologia materializa-se, na sociedade, através dos discursos, e estes, como 
frutos da linguagem, são materiais por natureza. Como conclusão de suas ideias, o autor 
defende que “1 – só existe prática através e sob uma ideologia; 2 – só existe ideologia através 
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do sujeito e para os sujeitos” (ALTHUSSER, 1970, p. 91). Ainda, a concepção althusseriana 
de ideologia articula dois conceitos importantes que dizem respeito ao modo como as 
condições de produção e as relações sociais são reproduzidas: trata-se dos conceitos de 
Aparelho Ideológico do Estado (AIE) e Aparelho Repressivo do Estado (ARE). Brandão 
(2004) explica que, para Althusser, tanto os aparelhos repressivos como os ideológicos estão 
enquadrados em estratégias de reprodução/perpetuação das condições ideológicas e materiais 
de exploração. Nesse sentido, os Aparelhos Repressivos do Estado englobam instituições 
como o Exército, o próprio aparelho governamental, a polícia etc. Já os Aparelhos Ideológicos 
do Estado dizem respeito a instituições responsáveis pela reprodução simbólica das condições 
socioculturais, tais como a escola, a igreja, a família, a mídia etc. Há, portanto, para ele, 
discursos institucionais diretamente envolvidos no processo de interpelação dos sujeitos pela 
ideologia.  
Orlandi (2009), comentando a pertinência da noção de ideologia para o campo da 
Análise de Discurso, explica que a presença do componente ideológico na produção 
discursiva pode ser verificada pelo próprio fato de que não pode haver sentido sem 
compreensão. É o contexto social e, portanto, ideológico, que permite ao sujeito enunciar, e 
assim dotar seus enunciados de possibilidades de significação. Entretanto, a inscrição do dizer 
no âmbito ideológico não se apresenta, para os sujeitos, como algo dado, claro: a ideologia 
tem como função produzir evidências imaginárias, isto é, produzir sentidos que se apresentam 
aos indivíduos como já estabelecidos, muitas vezes como realidades imutáveis, dogmáticas. A 
autora defende a ideologia enquanto prática significante, sendo ela um efeito da relação entre 
o sujeito, a língua e as condições históricas que lhe fornecem determinadas posições e que lhe 
autorizam a formulação discursiva. Para Orlandi (ibidem, p. 48), “o efeito ideológico 
elementar é a constituição do sujeito”, o que ratifica a ideia de interpelação do sujeito por 
formações ideológicas, colocada por Althusser (guardadas as especificidades de cada uma das 
duas abordagens).  
Foram essas as noções fundamentais referentes à ideologia que forneceram respaldo 
para as formulações desenvolvidas quando da constituição de uma teoria do discurso. É 
importante que tenhamos em mente o seguinte: as formulações althusserianas acerca da 
ideologia, tal como foram tomadas num primeiro momento da Análise de Discurso, foram 
reformuladas e já não constituem, na atualidade, o mote da disciplina: a visão restritiva do 
conceito althusseriano de ideologia, em termos de sua forte ligação à ideia de classe social 
dominante/dominada, encontra-se superada. Ao divagarmos, aqui, sobre essa noção, estamos 
apenas operando uma visada histórica, no intuito de compreender a natureza e o processo de 
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constituição disciplinar da Análise de Discurso. O mesmo vale ser colocado para a 
contribuição da próxima área à qual fazemos referência: a Psicanálise, que não é um construto 
teórico de base para este trabalho, mas serve aqui como elemento que permite explicar o 
surgimento da Análise de Discurso.  
Outro campo, pois, que cooperou para o surgimento e desenvolvimento da Análise de 
Discurso e que, de um modo geral, atravessou praticamente todo o seu conteúdo, foi a 
Psicanálise, especialmente como a vemos formulada nos trabalhos de Jacques Lacan, com a 
sua teoria acerca da constituição do sujeito. A ideia do psicanalista, de que o sujeito é sempre 
marcado pelas disposições de seu inconsciente e atravessado pelo discurso do(s) outro(s) (pai, 
mãe, sociedade, religião etc.), foi fundamental para sustentar as formulações teóricas que 
deram origem à Análise de Discurso, com seu projeto de explicitação do caráter não 
autônomo do sujeito em relação aos discursos que veicula.   
 A psicanálise lacaniana apresenta-se, também, como fruto de influências fornecidas 
pela Linguística estrutural fundada por Saussure, uma vez que Lacan compreende o sujeito 
como sendo atravessado pela linguagem. A ideia de inconsciente, com a qual ele trabalha, 
sustenta-se na e pela linguagem (ELIA, 2010).  
 De acordo com a psicanálise lacaniana – e esse é um ponto de extrema importância 
para as formulações teóricas da Análise de Discurso –, o sujeito é demarcado sempre em 
relação a um Outro, um elemento de sua exterioridade que é ao mesmo tempo constitutivo de 
sua natureza. É a partir da noção de inconsciente que se pode conceber o Outro constitutivo 
do Eu: o inconsciente é constituído pelos discursos do pai, da mãe, do meio social e de 
quaisquer outros discursos reguladores. Podemos identificar, nesse ponto, uma relação com o 
superego freudiano, uma das instâncias de formação da personalidade. Em Lacan, o 
inconsciente, como resultado da linguagem e de discursos velados, pode ser lido como um 
resultado da ação da ideologia, no sentido que a apresentamos anteriormente: é a ideologia 
que interpela os indivíduos em sujeitos, do mesmo modo como disposições inconscientes 
oferecem-lhe certas posições a assumir. Os sentidos prontos presentes no inconsciente, 
anteriores e exteriores ao indivíduo, não são acessíveis à consciência, mas atuam como 
elementos de regulação de seu discurso. Assim, Lacan defende a exterioridade simbólica do 
inconsciente e a sujeição ao(s) discurso(s) (JORGE; FERREIRA, 2005, p. 44).  
No âmbito da Análise de Discurso, a língua é considerada sempre em relação ao 
contexto histórico-social-ideológico no qual se dá o seu funcionamento concreto. Nesse 
sentido, a linguagem é tomada sempre em conjugação com as ideologias do meio social. É no 
binômio “linguagem-ideologia”, pois, que se instaura o poder. Assim, fica claro que o grande 
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objeto da Análise de Discurso não é a língua (objeto da Linguística), tampouco o meio social 
em sua complexidade (objeto das Ciências Sociais), mas um fenômeno que se coloca no 
entremeio dessas duas vertentes, sem estar subordinado a nenhuma delas: o discurso. Assim, 
não se considera a língua unicamente em sua forma, mas também em sua função, marcada 
pelas disposições de um contexto social em que a ideologia assume importante lugar.  
A ideia de entremeio é defendida por Orlandi (1994), e tem a ver com o caráter 
inerentemente interdisciplinar que marca o espaço constituído pela Análise de Discurso. Esta, 
longe de focalizar apenas as regras de funcionamento interno da língua, restringindo-se 
unicamente ao Weedwood (2002) chama de Linguística stricto sensu, adquire sua 
especificidade a partir de uma relação mútua e cooperativa com várias das ciências sociais e 
das ciências humanas. Trabalhando com a noção de discurso, que envolve tanto a língua como 
o seu contexto histórico-político-ideológico, a Análise de Discurso opera numa região 
fronteiriça, não sendo possível furtar-se a esse intercâmbio necessário (ORLANDI, 1994).  
 Orlandi (2001, 2009) defende, para os trabalhos que se articulam com as perspectivas 
da Análise de Discurso, a necessidade de distinção entre dois dispositivos específicos, 
importantes, cada um a seu modo, para o alcance dos objetivos a que se propõe o analista: o 
dispositivo teórico e o dispositivo analítico. O primeiro refere-se ao conjunto de noções e 
conceitos que o analista mobiliza e considera como necessários para a realização de sua(s) 
análise(s): trata-se das noções teóricas postas em disponibilidade pela Análise de Discurso 
e/ou por outras áreas às quais o trabalho se vincula, e cada estudo pode privilegiar algumas 
noções em detrimento de outras, a julgar pela natureza do trabalho investigativo que é 
empreendido. O dispositivo teórico deve partir do discurso como uma noção basilar. Já o 
dispositivo analítico, por sua vez, é construído também em relação a essa teoria, mas de forma 
singular em cada movimento investigativo, a partir das questões norteadoras que o guiam e do 
campo disciplinar ao qual o trabalho está vinculado. Diz Orlandi (2001, p. 52), “através do 
dispositivo analítico [...] o analista vai formular os resultados no batimento entre descrição e 
interpretação”. O dispositivo analítico refere-se, portanto, ao modo como é formulado o 
percurso prático da análise, suas características e seus procedimentos. A seguir, começamos 
por expor nosso dispositivo teórico, com a demonstração das noções da Análise de Discurso 
que mais apresentam importância para nosso trabalho; mais à frente, complementamos esse 
quadro teórico, ao explicitar outras noções importantes para a pesquisa, como as de gênero e 
patriarcado, por exemplo.  
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1.2. O (inter)discurso e suas implicações   
A Análise de Discurso é um espaço inerentemente interdisciplinar, uma vez que, longe 
de focalizar apenas as regras de funcionamento interno da língua, restringindo-se unicamente 
ao que Weedwood (2002) chama de Linguística stricto sensu, adquire sua especificidade a 
partir de uma relação mutuamente cooperativa com várias das chamadas ciências sociais e 
humanas. Trabalhando com a noção de discurso, que envolve tanto a língua quanto o seu 
contexto histórico-político-ideológico, a Análise de Discurso opera numa região fronteiriça, 
não podendo furtar-se a esse intercâmbio necessário (ORLANDI, 1994).   
Para Pêcheux (1995), a língua precisa ser observada em relação ao seu funcionamento, 
isto é, como elemento que possibilita interações comunicacionais e trocas de ordem 
simbólica. Todo texto comporta uma estrutura, uma materialidade linguística que lhe confere 
a natureza textual. Tal materialidade, pois, deve sempre ser vista em relação a uma realidade 
exterior, considerada não apenas como unidade linguística, mas como fato de linguagem. 
“Todo enunciado, toda sequência de enunciados é, pois, linguisticamente descritível como 
uma série (léxico-sintaticamente determinada) de pontos de deriva possíveis, oferecendo lugar 
a interpretação” (PÊCHEUX, 2006). É aí que se instaura a noção de acontecimento 
discursivo. Em Semântica e discurso: uma crítica à afirmação do óbvio, Pêcheux (1995) 
observa essa relação em termos de uma diferenciação (mas não oposição) entre a base 
(linguística) e o processo (discursivo-ideológico) envolvidos na comunicação verbal. Os 
processos discursivos desenvolvem-se sobre a base de leis internas às quais está submetido o 
sistema linguístico, enquanto conjunto ordenado de estruturas fonológicas, morfológicas e 
sintáticas.  
 
[...] os princípios teóricos que ele [Pêcheux] estabelece se alojam não em regiões já 
categorizadas do conhecimento mas em interstícios disciplinares, nos vãos que as 
disciplinas deixam ver em sua articulação contraditória. Aí ele faz trabalharem os 
procedimentos da Análise de Discurso na (des)construção e compreensão incessante 
de seu objeto: o discurso (ORLANDI, 2006, p. 7).  
 
Reconhecemos que essa exterioridade da qual tratamos não encerra um ambiente 
único ou um conjunto homogêneo de situações: o discurso é produzido e veiculado em 
ambientes distintos, com implicações distintas. Em decorrência disso, a Análise de Discurso 
oferece grande espaço para a noção de formação discursiva. Uma formação discursiva é 
responsável, num dado momento histórico, por fornecer as condições de exercício da 
produção de sentidos. Cada discurso é único, dependendo das formações discursivas que lhe 
são subjacentes: um mesmo enunciado pode adquirir vários sentidos, quando produzido numa 
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ou noutra formação discursiva. A defesa de Pêcheux (1995) recai sobre o fato de que o sentido 
de uma palavra, proposição etc. não existe em si mesmo, numa relação transparente com a 
forma significante. O sentido é determinado, sempre, pelas posições que estão em jogo no 
interior do processo histórico-social no qual essa palavra ou proposição está sendo articulada.  
Não há, portanto, um sentido já lá, um sempre lá, mas há sentido(s) que se altera(m) e 
que é (são) recriado(s) por meio da linguagem e por meio das disposições contextuais que lhe 
dão sustentação (ORLANDI, 2009). Aqui, em lugar de preponderar a temática da ideologia, 
num processo que revela a dominação de uma classe social por outra (materialismo histórico), 
adquire relevância a consideração das diversas formações socioculturais em que um mesmo 
discurso pode ser produzido, sempre com sentidos específicos autorizados por essas mesmas 
formações. Assim, não há uma determinação no que se refere a uma imposição da ideologia 
da classe dominante, como defendia Althusser, mas uma determinação no sentido de que 
contextos específicos condicionam a existência e a circulação de discursos também 
específicos.  
 
A noção de “formação discursiva” emprestada a Foucault pela análise de discurso 
derivou muitas vezes para a idéia de uma máquina discursiva de assujeitamento 
dotada de uma estrutura semiótica interna e por isso mesmo voltada à repetição: no 
limite, esta concepção estrutural da discursividade desembocaria em um apagamento 
do acontecimento, através de sua absorção em uma sobre-interpretação antecipadora 
(PÊCHEUX, 2006, p. 56).  
 
O fato, porém, de admitirmos que todo discurso é único (discurso como 
acontecimento), a julgar pela especificidade que constitui cada enunciação em decorrência de 
seu contexto histórico e ideológico, não significa dizer que um discurso não possua relação 
com outros discursos. Muito pelo contrário: um discurso sempre está em relação com outros, 
e isso é o que se chama interdiscurso. Aqui, é também Michel Foucault um autor de enorme 
relevância para os estudos do campo. No livro A ordem do discurso, resultado de sua aula 
inaugural proferida no Collége de France, em 1970, ele traz o esboço geral do que seria a sua 
teorização acerca do discurso e sobre a pertinência deste para a compreensão do 
funcionamento da sociedade. Em Foucault (1999), vemos a ideia de interdiscurso explorada 
em termos de um já dito (expressão colocada pelo autor): um determinado discurso, posto em 
circulação por um determinado sujeito, num determinado momento histórico, mantém sempre 
relação com outros discursos já produzidos em outros momentos, numa relação em que se 
pressupõe a existência de já ditos, de uma voz sem nome que fala antes, sempre. Diz-se que há 
um diálogo entre discursos presentes e passados, pois não é possível conceber a formulação 
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de um discurso original, adâmico, uma vez que é necessário reconhecer que outras vozes, 
anteriores ou não, fazem-se presentes no momento de uso da linguagem em certo contexto. 
Como mostra Foucault (1999), os seres humanos são seres de sociedade e, assim, mostram-se 
enquanto produtos de sua origem histórico-social: as ideias, os textos são produtos de uma 
história, de um contexto e, portanto, de uma memória própria do discurso9. 
Aqui, julgamos fundamental abrir um parêntese para a explicitação do pensamento de 
outro autor que se dedicou a explorar essa relação entre os vários discursos existentes na 
sociedade, e que tem hoje servido de base para muitas pesquisas em Análise de Discurso: 
Mikhail Mikhailovitch Bakhtin (1895-1975). De acordo com o ponto de vista defendido por 
Bakhtin (2009, 2010), a principal propriedade da linguagem, em seu funcionamento real, é a 
dialogicidade: um enunciado (unidade comunicativa) estabelece-se sempre como um elo a 
mais numa cadeia discursiva que o envolve. Para Bakhtin, as unidades significativas da língua 
– a palavra, a oração – não possuem sentido em si mesmas. Elas só adquirem sentido quando 
alçadas ao nível do enunciado, isto é, quando utilizadas num dado contexto e quando 
admitindo a existência de um destinatário possível e a sua relação numa cadeia de 
comunicação em que se pressupõem interlocutores precedentes e subsequentes. Uma vez, 
portanto, que a linguagem é um fenômeno constitutivamente dialógico e de natureza social, o 
sentido de um enunciado pode ser visto como um elemento que se constitui 
fundamentalmente no confronto, na oposição de vozes que se chocam no meio social. 
Conforme Fiorin (2006), ao comentar a obra de Bakhtin, a relação do sujeito com a realidade 
não é direta, mas mediada pela linguagem, o que significa que o mundo nos é apresentado por 
meio dessa mesma linguagem, enquanto formas semiotizadas. Assim, um discurso sempre 
existe em relação a outro, numa cadeia dialógico-discursiva. Uma vez que o dialogismo é uma 
dimensão originalmente constitutiva do enunciado, todo ato comunicativo é dialógico por 
natureza. Assim, todo enunciado existe em relação com outros discursos que o precedem (e 
que o sucedem, tendo em vista a ideia de uma cadeia discursiva). Trata-se, então, de uma 
noção de grande abrangência, que remete à própria condição da existência da linguagem no 
meio social.  
Foucault (1999), então, propõe que os discursos e seus significados sempre existirão 
encadeados a outros, formando-se, assim, um elo discursivo que não tem começo nem fim, 
                                                             
9 Vale destacar que o sentido de discurso proposto por Pêcheux insere-se no projeto de um materialismo 
histórico, o que não acontece em Foucault. Desse modo, conquanto consideremos aqui ambas as perspectivas, 
atemo-nos especialmente ao que os autores defendem no que se refere à relação entre os discursos no meio social 
(a perspectiva do interdiscurso/já dito), mas consideramos justa a ressalva acerca das distintas posições a partir 
das quais eles enunciam.  
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mas que se encontra inscrito na história e por ela condicionado, independentemente dos 
sujeitos falantes. Tal ideia vai diretamente ao encontro do pensamento bakhtiniano.  
 
Gostaria de perceber que no momento de falar uma voz sem nome me precedia há 
muito tempo: bastaria, então, que eu encadeasse, prosseguisse a frase, me alojasse, 
sem ser percebido, em seus interstícios, como se ela me houvesse dado um sinal, 
mantendo-se, por um instante, suspensa. Não haveria, portanto, começo; e em vez de 
ser aquele de quem parte o discurso, eu seria, antes, ao acaso de seu desenrolar, uma 
estreita lacuna, o ponto de seu desaparecimento possível (FOUCAULT, 1999, p. 5-
6).  
  
 Pêcheux (1999) trata essa questão pensando a existência de uma rede de significações 
“implícitas” que se fazem necessárias para a compreensão de um discurso qualquer: são os 
discursos outros, uma vez que um acontecimento discursivo mantém sempre relações com 
outros, numa cadeia, já que não existe o ponto primeiro a demarcar o início dessa mesma 
cadeia. A memória discursiva articula, assim, uma alteridade discursiva necessária, uma 
pluralidade de sentidos, que retornam a todo momento para a construção de novas formas de 
significação e para possibilitar a existência de uma continuidade discursiva, do andamento do 
processo da linguagem.  
 
[...] o interdiscurso – a memória discursiva – sustenta o dizer em uma estratificação 
de formulações já feitas mas esquecidas e que vão construindo uma história de 
sentidos. É sobre essa memória, de que não detemos o controle, que nossos sentidos 
se constróem, dando-nos a impressão de sabermos do que estamos falando. Como 
sabemos, aí se forma a ilusão de que somos a origem do que dizemos. Resta 
acentuar o fato de que este apagamento é necessário para que o sujeito se estabeleça 
um lugar possível no movimento da identidade e dos sentidos: eles não retornam 
apenas, eles se projetam em outros sentidos, constituindo outras possibilidades dos 
sujeitos se subjetivarem (ORLANDI, 2009, p. 54).  
 
O interdiscurso pode ser entendido, pois, como o ponto de coexistência de duas ou 
mais formações discursivas. O interdiscurso é a fronteira na qual se opera o encadeamento dos 
discursos existentes na sociedade, antes e agora, passado e presente.  
O recurso à noção de discurso, pois, abre a possibilidade para uma exploração do 
fenômeno que dê conta de articular, simultaneamente, a instância textual (como forma de 
registro do pensamento de um período dado), que representa a face significante da linguagem, 
e os próprios processos simbólicos inscritos na história. Com este último ponto, queremos nos 
referir, especialmente, aos processos de significação que se desenrolam em torno das questões 
ideológicas. O conceito de discurso, tal como o encontramos formulado nas teorias existentes 
na atualidade sobre o funcionamento da linguagem no meio social, representa justamente um 
ponto relacional que articula o ambiente social, com suas lutas e contradições, à linguagem 
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em sua forma materializada (o texto). Ou seja: o discurso é a forma pela qual a ideologia é 
manifesta na materialidade da linguagem, como já explicitado.  
Vale destacar, ainda, a ideia, defendida por Foucault (1999), de que os discursos são 
governados, no meio social, por mecanismos de controle, dos quais um dos mais importantes 
é a interdição. Essa ideia foi desenvolvida com profundidade pelo filósofo, ao explicitar a 
natureza do fenômeno discursivo e as relações de poder que o governam. Apresentada pelo 
autor como um mecanismo externo de controle, no sentido de que ela não se inscreve no 
próprio discurso, mas na história em si, a interdição atua no sentido de definir o que pode e o 
que não pode ser dito em certa formação discursiva, em certos momentos e a partir de certos 
sujeitos.  
 
Em uma sociedade como a nossa conhecemos, é certo, procedimentos de exclusão. 
O mais evidente, o mais familiar também, é a interdição. Sabe-se bem que não se 
tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em qualquer circunstância, 
que qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer coisa. Tabu do objeto, ritual da 
circunstância, direito privilegiado ou exclusivo do sujeito que fala: temos aí o jogo 
de três tipos de interdições que se cruzam, se reforçam ou se compensam, formando 
uma grade complexa que não cessa de se  modificar. [...] Por mais que o discurso 
seja aparentemente bem pouca coisa, as interdições que o atingem revelam logo, 
rapidamente, sua ligação com o desejo e com o poder (FOUCAULT, 1999, p. 9-10).  
 
Nem todos os discursos estão disponíveis a todos os sujeitos: as formações discursivas 
definem o que está liberado para ser enunciado e o que figura no campo do interdito (o que 
Foucault denomina palavra proibida). É nesse sentido que o autor defende a ideia de discurso 
como um elemento rarefeito, isto é, tornado raro, acessível e autorizado somente a partir de 
certas posições, em certos contextos (FOUCAULT, 1999).  
Para Pêcheux (1995), a interpelação do indivíduo em sujeito, por meio da ação das 
formações ideológicas, é resultado da sua identificação com uma ou outra formação 
discursiva específica. Nessa identificação, tem-se a produção do sentido enquanto evidência, 
como algo que é dado e que já está lá, pronto. Esse caráter “evidente” do sentido é, na 
verdade, fruto da própria interpelação, pois tende a apagar o trabalho realizado pela ideologia 
na produção discursiva. O autor defende que “as formações discursivas representam, na 
linguagem, as formações ideológicas que lhes são correspondentes” (PÊCHEUX, 1995, p. 
161).  
 Nesse panorama teórico, o sujeito é concebido como um ser que enuncia tão somente a 
partir do que o contexto autoriza, uma vez que uma dada formação discursiva atua definindo o 
que pode ou não ser enunciado em um dado ambiente. Assim, temos não um sujeito 
controlado pelas disposições ideológicas de uma classe dominante e agindo de forma 
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totalmente inconsciente, mas um sujeito que obedece a determinados padrões de articulação 
discursiva, em função do contexto no qual se situa.  
Numa última fase da Análise do Discurso (AD-III), que corresponde ao estágio atual 
do desenvolvimento dos estudos discursivos, adquire relevo o conceito de heterogeneidade 
discursiva, fornecido por Jacqueline Authier-Revuz. De acordo com essa tendência, o 
discurso de qualquer sujeito é atravessado sempre por várias instâncias, que correspondem a 
outros discursos, o que atesta a existência do interdiscurso e de uma memória discursiva que 
o atualiza. Aqui, também, as considerações de Bakhtin acerca da heterogeneidade e da 
constitutividade dialógica da língua/linguagem são retomadas com grande vigor (MUSSALM, 
2003).  
Authier-Revuz (2004) retoma as considerações do círculo de Bakhtin no que se refere 
ao princípio do dialogismo, segundo o qual todo ato de linguagem implica, necessariamente, a 
consideração de um diálogo, de uma interação. Assim, para a autora, o outro é, na verdade, a 
condição de qualquer discurso. Há sempre um “já dito” em cada “dito”, ou seja, há sempre 
discursos anteriores que se manifestam, direta ou indiretamente, num discurso atual. Pêcheux 
(1995) trata também dessa questão, ao defender que o interdiscurso se faz presente no 
intradiscurso ou, em outras palavras, que os elementos do interdiscurso são reinscritos no 
discurso do próprio sujeito. Para ele, o não dito precede e também domina a asserção.  
Nessa linha de pensamento, Authier-Revuz (2004) distingue entre dois tipos de 
heterogeneidade discursiva: a heterogeneidade mostrada, quando é possível perceber, a partir 
de traços linguisticamente descritíveis, o discurso de outrem, outros enunciadores e outras 
fontes de sentido; e a heterogeneidade constitutiva, que engloba a anterior e lhe serve de 
ancoragem, sendo na verdade a expressão da ideia geral de que a linguagem tem uma 
caracterização essencialmente dialógica. Então, a ideia de um outro do discurso é, assim, uma 
noção da qual não se pode prescindir.  
 
Todo discurso se mostra constitutivamente atravessado pelos “outros discursos” e 
pelo “discurso do Outro”. O outro não é um objeto (exterior, do qual se fala), mas 
uma condição (constitutiva, para que se fale) do discurso de um sujeito falante que 
não é fonte-primeira desse discurso (AUTHIER-REVUZ, 2004, p. 69, grifos da 
autora).  
 
Essa ideia mantém uma relação direta com o conceito de interdiscurso. A existência 
de uma alteridade necessária e de discursos que “falam” antes é basilar para o entendimento 
de qualquer formação discursiva, para a consideração da memória discursiva e para a 
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consequente observação dos processos de manutenção e ruptura que marcam a produção de 
sentidos por meio da linguagem (AUTHIER-REVUZ, 2004).   
 Essa terceira etapa da Análise do Discurso retoma a ideia de um sujeito marcado pelo 
inconsciente, tal como ele era considerado na AD-I, mas com outra orientação: na AD-III, o 
sujeito é marcado por uma clivagem, atravessado pelo discurso do Outro, e divide-se entre o 
consciente e o inconsciente (ORLANDI, 2009; AUTHIER-REVUZ, 2004). De um modo 
geral, entretanto, como demonstra Mussalim (2003, p. 134), um ponto comum presente nas 
três fases da AD é a noção de que “[...] o sujeito não é senhor de sua vontade; ou temos um 
sujeito que sofre as coerções de uma formação ideológica e discursiva, ou temos um sujeito 
submetido à sua própria natureza inconsciente”.  
 Ao enunciar, o sujeito fá-lo sempre em condições específicas, no interior de 
determinadas posições históricas e ideológicas. São essas (dis)posições que atuam como 
responsáveis pela constituição de sua subjetividade: o sujeito não é livre para enunciar o que 
bem quiser, pois para que seu discurso faça sentido ele precisa estar inscrito na história, sob 
certas condições. “Submetendo o sujeito mas ao mesmo tempo apresentando-o como livre e 
responsável, o assujeitamento se faz de modo a que o discurso apareça como instrumento 
(límpido) do pensamento e um reflexo justo da realidade” (ORLANDI, 2009, p. 51).  
 Um fator de importância a ser considerado, no que se refere à existência de uma 
alteridade e às posições assumidas pelos sujeitos, no interior das respectivas formações 
discursivas, é a noção de formação imaginária. Esta diz respeito às diferentes imagens que 
são construídas pelos interlocutores, num dado processo de interação. Como diz Orlandi 
(2009), a imagem que um sujeito faz de seu interlocutor, a depender das posições de ambos, 
regula a formulação discursiva: o discurso da mulher, que estudamos neste trabalho, não é 
formulado indistintamente se ela se reporta a um homem ou a uma outra mulher, por exemplo. 
Assim, as imagens e os mecanismos de produção de sentidos não estão relacionados aos 
sujeitos enquanto seres empíricos, mas às distintas posições por eles assumidas no interior da 
estrutura sociocultural. Orlandi (2009) aponta que  
 
[...] não são os sujeitos físicos nem os seus lugares empíricos como tal, isto é, como 
estão inscritos na sociedade, e que poderiam ser sociologicamente descritos, que 
funcionam no discurso, mas suas imagens que resultam de projeções. São essas 
projeções que permitem passar das situações empíricas – os lugares dos sujeitos – 
para as posições dos sujeitos no discurso. Essa é a distinção entre lugar e posição. 
Em toda língua há regras de projeção que permitem ao sujeito passar da situação 
(empírica) para a posição (discursiva). O que significa no discurso são essas 
posições. E elas significam em relação ao contexto sócio-histórico e à memória (o 
saber discursivo, o já-dito) (ORLANDI, 2009, p. 41).  
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 As pontuações feitas sobre a ideia de subjetividade englobam, necessariamente, as 
questões tratadas nas páginas precedentes, uma vez que estamos tratando de conceitos 
fortemente imbricados. De fato, o par subjetividade/alteridade, tal como explicado pela 
Análise de Discurso, se faz diretamente presente, tanto na consideração de elementos que 
permitem observar a existência de uma memória discursiva que atualiza um interdiscurso 
marcado por discursos outros, quanto na consideração de processos de ruptura e de 
continuidade semântica (paráfrase e polissemia), que dão conta de explicar os mecanismos de 
produção de sentidos, por parte de sujeitos existentes em posições específicas. É, pois, a esses 
mecanismos que nos voltamos no próximo tópico.  
 
1.3. Processos de constituição de sentidos: a paráfrase e a polissemia  
Pelo que foi exposto no tópico anterior, podemos defender que a linguagem não tem 
uma natureza transparente, como se a partir da própria materialidade linguística fosse possível 
captar os sentidos de um texto. A linguagem é por natureza opaca, e um discurso qualquer é 
sempre contingente, no sentido de que articula em seu entorno as disposições do meio 
sociocultural.  
Para a Análise de Discurso, o sentido não é um elemento imanente ao texto, 
oferecendo-se a uma recepção passiva por parte do leitor. Como argumenta Bakhtin (2010), 
ao discutir sobre a temática dos gêneros do discurso, um enunciado qualquer implica sempre 
uma compreensão responsiva ativa por parte do receptor. Tal compreensão envolve a 
atribuição de sentido aos diversos textos que circulam nas mais diversas esferas da atividade 
humana, num processo que, obviamente, são articuladas as próprias disposições específicas de 
cada uma dessas esferas. Ou seja: (a atribuição de) o sentido está fortemente vinculada ao 
contexto. Como destacamos no tópico anterior, as formações discursivas atuam determinando 
o que pode e o que deve ser dito em determinadas situações; elas condicionam também os 
processos de compreensão dos discursos: sentidos são atribuídos a partir de certos parâmetros, 
e a partir das posições assumidas pelos sujeitos dentro de formações específicas, uma vez que 
a linguagem não é neutra (PÊCHEUX, 1995; ORLANDI, 2009).  
Assim, a ideia de sentido está intimamente ligada à ideia de formação discursiva: o 
discurso articulado por um indivíduo inscreve-se sempre numa determinada formação 
discursiva em detrimento de outra, o que possibilita a existência de um sentido em detrimento 
de outro. Daí resulta que o sentido de um discurso qualquer não é fornecido pela língua, ele 
não é transmitido pelas próprias palavras: o sentido é ideologicamente constituído (idem, 
ibidem). Pêcheux (1995) destaca a natureza metafórica dos processos de atualização 
34 
 
discursiva. Para ele, o sentido existe exclusivamente nessas relações de metáfora, que 
correspondem aos efeitos de substituição, de formação de sinônimos, de reformulação. Uma 
dada formação discursiva, pois, é o lugar mais ou menos provisório das palavras, das 
expressões ou das proposições. Daí a defesa da não transparência do sentido, visto que ele é 
construído a partir do contexto. “[...] a transparência do sentido que se constitui em uma 
formação discursiva mascara a dependência desta última em relação ao interdiscurso” 
(PÊCHEUX, 1995, p. 263).  
Orlandi (op. cit.) defende que a pretensa evidência do sentido, como se ele fosse um 
dado prévio, já lá, oferecido à captação, apaga a materialidade de sua natureza, a sua 
historicidade. Ao se pensar para o discurso um sentido que é apenas fruto das propriedades da 
língua, obnubila-se qualquer relação existente entre a linguagem e o real da história: é por sua 
inscrição na história que a língua pode significar. Trata-se de pensar o discurso enquanto fruto 
da existência de sujeitos em formações ideológicas diversas.  
 
Podemos começar por dizer que a ideologia faz parte, ou melhor, é a condição para a 
constituição do sujeito e dos sentidos. O indivíduo é interpelado em sujeito pela 
ideologia para que se produza o dizer. Partindo da afirmação de que a ideologia e o 
inconsciente são estruturas-funcionamentos, M. Pêcheux diz que sua característica 
comum é a de dissimular sua existência no interior de seu próprio funcionamento, 
produzindo um efeito de evidências “subjetivas”, entendendo-se “subjetivas” não 
como “que afetam o sujeito” mas, mais fortemente, como “nas quais se constitui o 
sujeito”. Daí a necessidade de uma teoria materialista do discurso – uma teoria não 
subjetivista da subjetividade – em que se possa trabalhar esse efeito de evidência dos 
sujeitos e também a dos sentidos (ORLANDI, 2009, p. 46).  
 
O sentido, pois, precisa ser observado enquanto fruto de processos simbólicos de 
tensão que marcam o funcionamento da linguagem, processos marcados pela ação da 
ideologia. Assim, a própria existência dos sentidos apresenta-se nessa tensão constante. Para 
explicar essa questão, Orlandi (2009, 2011, 2012) trata de dois conceitos fundamentais: a 
paráfrase e a polissemia. Conforme ela, as condições de produção e leitura de um discurso 
fazem-se sempre na tensão entre paráfrase e polissemia, a partir de posições histórica e 
socialmente determinadas. As duas noções referidas, portanto, funcionam como o verdadeiro 
fundamento da linguagem. Para a autora, o processo parafrástico diz respeito à possibilidade 
de manutenção do sentido de um dado discurso, ainda que sob várias formas, no que se 
poderia definir como um aggiornamento do discurso. Já o processo polissêmico, por sua vez, 
diz respeito às possibilidades de modificação dos sentidos, a partir do princípio de que estes 
podem sempre ser diferentes. Assim, para Orlandi (2011, 2012), a dinâmica da produção 
discursiva faz-se numa relação entre o velho e o novo, entre o mesmo e o diferente, o que 
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reflete a natureza mutável da linguagem em seu funcionamento real. Trata-se de pensar a 
incompletude da linguagem: nem os discursos, nem os sujeitos, nem os sentidos encontram-se 
acabados, como produtos finais de um processo de produção: há sempre a possibilidade do 
novo.  
 
Decorre daí a afirmação de que a paráfrase é a matriz do sentido, pois não há sentido 
sem repetição, sem sustentação no saber discursivo, e a polissemia é a fonte da 
linguagem uma vez que ela é a própria condição de existência dos discursos pois se 
os sentidos – e os sujeitos – não fossem múltiplos, não pudessem ser outros, não 
haveria necessidade de dizer. A polissemia é justamente a simultaneidade de 
movimentos distintos de sentido no mesmo objeto simbólico. Esse jogo entre a 
paráfrase e a polissemia atesta o confronto entre o simbólico e o político. Todo dizer 
é ideologicamente marcado. É na língua que a ideologia se materializa. Nas palavras 
dos sujeitos. Como dissemos, o discurso é o lugar do trabalho da língua e da 
ideologia (ORLANDI, 2009, p. 38).  
 
 Como defende Orlandi (2009), a relação entre o processo parafrástico e o processo 
polissêmico não encerra uma oposição, mas tão-somente uma tensão, cujo resultado são os 
sentidos simbolicamente construídos na relação “língua-ideologia-poder”. A autora articula os 
conceitos de paráfrase e polissemia em termos de duas noções fundamentais: produtividade e 
criatividade. A produtividade diz respeito aos processos discursivos de manutenção de uma 
dada ordem da produção de sentidos; a criatividade, por seu turno, diz respeito ao modo como 
os sentidos podem ser sempre reformulados, tendo em vista a existência da linguagem em 
contextos sócio-históricos sempre distintos.  
 Uma vez que tomamos as noções de paráfrase e polissemia a partir de uma perspectiva 
discursiva da linguagem, torna-se fundamental observar os processos parafrásticos e 
polissêmicos em relação aos tipos de discursos existentes no meio social. Nesse sentido, 
consideramos a tipologia discursiva proposta por Orlandi (2009, 2011, 2012), como 
explicamos a seguir.  
 Para a referida autora, existem, de um modo geral, três tipos de discursos, que 
permitem compreender o funcionamento da paráfrase e da polissemia na construção dos 
sentidos. O primeiro deles é o discurso autoritário, que tende a apresentar-se como 
centralizador, em termos de uma força centrípeta. Nesse tipo de discurso, impõe-se um 
sentido que se pretende fixo, não existindo margem para a existência de outros sentidos em 
relação à realidade. Desse modo, o discurso autoritário privilegia o processo parafrástico (o 
mesmo) em detrimento do processo polissêmico (o diferente). Como exemplo, poderíamos 
citar o discurso existente no sistema de dominação-exploração patriarcal, que já abordamos, 
em que se pretende estabilizar a ideia de subordinação da mulher à figura masculina, o pater 
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familias, sendo qualquer discurso contrário visto como subversivo. Essa tentativa de 
manutenção simbólica atesta a existência das relações de poder, cujas forças expressam-se, no 
caso exemplificado, em torno das relações de gênero. Aliás, os conceitos de paráfrase e 
polissemia são centrais para a nossa análise dos textos do Jornal das Senhoras, uma vez que 
pretendemos explicitar as marcas de ruptura e de continuidade de sentidos em nosso objeto 
discursivo. Em outra obra, a estudiosa comenta a natureza do discurso autoritário, 
observando-o a partir da ideia de uma institucionalização:  
 
Historicamente, há sedimentação de processos em termos de sua dominância. O 
processo que, dadas certas condições, é dominante, é aquele a produzir a 
sedimentação histórica de um ou outro sentido. É da institucionalização que o 
sentido dominante sedimentado deriva seu estatuto de legitimidade. Fixa-se, então, 
como sendo o centro. Estabelecer-se-ia, dessa forma o sentido “oficial” (ORLANDI, 
1984, p. 20, grifos da autora).  
 
 O segundo tipo de discurso é o que Orlandi chama de polêmico. Nele, há um relativo 
equilíbrio entre paráfrase e polissemia: o discurso encontra sua natureza justamente na tensão 
viva entre essas duas dimensões. Assim, a pluralidade de sentidos possíveis não é 
obscurecida, mas também não adquire papel principal: ela é controlada. Esse tipo de discurso 
pode ser identificado nas várias questões polêmicas que circulam no meio social, capazes de 
suscitar opiniões e sentidos diversos, numa tensão entre o novo e velho.   
 Por fim, o terceiro tipo de discurso mostrado pela autora é o lúdico. Este tipo 
caracteriza-se, particularmente, pelo caráter aberto que tem nele o processo polissêmico. 
Trata-se de um modelo discursivo que tende para a mudança, e no qual a reversibilidade é 
total: ele opera com base em forças centrífugas. Explicando as características de sua proposta 
tipológica, Orlandi demonstra que a relação entre os discursos e os tipos descritos não pode 
ser categórica: a depender das disposições contextuais, um discurso pode tender para um ou 
outro tipo específico.  
 
Devemos observar, em geral, que esses tipos de discurso não têm de existir 
necessariamente de forma pura. Há mistura de tipos e, além disso, há um jogo de 
dominância entre eles que deve ser observado em cada prática discursiva. Isso 
significa que é preciso analisar o funcionamento discursivo para se determinar a 
dinâmica desses tipos: às vezes todo o texto é de um tipo, às vezes seqüências se 
alternam em diferentes tipos, outras vezes um tipo é usado em função de outro, 
outras vezes ainda eles se combinam, etc. A noção de tipo não funciona como um 
porto-seguro, isto é, não creio que se deva – como usualmente tem ocorrido – uma 
vez estabelecida uma noção, endurecê-la categoricamente, estagná-la 
metodologicamente, perdendo assim a sua plasticidade, a sua provisoriedade, 
enquanto matéria de conhecimento (ORLANDI, 2011, p. 155-156).  
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 Em obra diversa (ORLANDI, 2009), a autora defende a ideia de que a própria 
constituição do sujeito é fruto de um processo polissêmico, uma vez que o sujeito da 
linguagem é atravessado por vários sentidos que lhe são anteriores e exteriores. Parafraseando 
o filósofo Michel Pêcheux, ela defende que o sujeito do discurso é marcado por dois 
esquecimentos essenciais, constitutivos de sua própria natureza. O primeiro dos 
esquecimentos é uma ilusão que leva o sujeito a imaginar que o seu discurso só pode ser 
enunciado de uma forma, como se a formulação discursiva tivesse nele a sua origem: esse 
esquecimento desconsidera a noção de paráfrase, ou seja, a noção de que um mesmo discurso 
pode ser articulado de várias maneiras. O segundo esquecimento é a ilusão, por parte do 
sujeito, de que ele é o dono de seu discurso, a origem primeira do sentido de seu enunciado: 
esse segundo esquecimento fundamental obnubila a noção de polissemia, ao ignorar o fato de 
que, ao produzir um discurso, o sujeito insere-se numa cadeia discursiva na qual já preexistem 
vários sentidos. Paráfrase e polissemia são, portanto, pontos de extrema importância para a 
caracterização e análise dos processos discursivos que circundam o ambiente social 
(BRANDÃO, 2004; ORLANDI, 2009, 2011, 2012). “Por definição, todos os sentidos são 
sentidos possíveis. Em certas condições de produção, há a dominância de um sentido possível 
sem por isso se perder o eco dos outros sentidos possíveis” (ORLANDI, 1984, p. 20, grifo da 
autora).  
Pêcheux (2006) discute a mesma questão, mostrando que o acontecimento discursivo 
engendra, sempre, uma espécie de ruptura, de deslocamento em relação ao que já está posto. 
Entretanto, ele não nega que esse já posto seja permanentemente articulado na instauração de 
novos sentidos, no empreendimento de deslocamentos, uma vez que é a partir dessa tensão 
que pode existir a continuidade discursiva. No que se refere à filiação dos sentidos, argumenta 
Pêcheux (2002, p. 56-57):  
 
Não se trata de pretender aqui que todo discurso seria como um aerólito miraculoso, 
independente das redes de memória e dos trajetos sociais nos quais ele irrompe, mas 
de sublinhar que, só por sua existência, todo discurso marca a possibilidade de uma 
desestruturação-reestruturação dessas redes e trajetos: todo discurso é o índice 
potencial de uma agitação nas filiações sócio-históricas de identificação, na medida 
em que ele constitui ao mesmo tempo um efeito dessas filiações e um trabalho (mais 
ou menos consciente, deliberado, construído ou não, mas de todo modo atravessado 
pelas determinações inconscientes) de deslocamento no seu espaço: não há 
identificação plenamente bem sucedida, isto é, ligação sócio-histórica que não seja 
afetada, de uma maneira ou de outra, por uma “infelicidade” no sentido 
performativo do termo – isto é, no caso, por um “erro de pessoa”, isto é, sobre o 
outro, objeto da identificação.  
 
38 
 
Na visão pêcheutiana, é esse jogo semântico que permite a própria existência da 
sociedade e da história, e não somente “uma justaposição caótica [...] de animais humanos em 
interação” (idem, ibidem, p. 57). Em outro trabalho (PÊCHEUX, 1999), o teórico explica a 
ação do que ele denomina “jogo de força” na condução e manutenção dos processos 
discursivos que marcam os diversos contextos, a partir da articulação de elementos de ordem 
centrípeta e de ordem centrífuga. Há, então, um jogo de força que atua no sentido de manter a 
regularidade discursiva, com seus implícitos: trata-se da paráfrase (forças de natureza 
centrípeta). Por outro lado, há um conjunto de forças atuando em prol do deslocamento, da 
desregulação dos sentidos preexistentes na memória do discurso: trata-se da polissemia 
(forças de natureza centrífuga).  
 
[...] essa regularização discursiva, que tende assim a formar a lei da série do legível, 
é sempre suscetível de ruir sob o peso do acontecimento discursivo novo, que vem 
perturbar a memória: a memória tende a absorver o acontecimento, como uma série 
matemática prolonga-se conjeturando o termo seguinte em vista do começo da série, 
mas o acontecimento discursivo, provocando interrupção, pode desmanchar essa 
“regularização” e produzir retrospectivamente uma outra série sob a primeira, 
desmascarar o aparecimento de uma nova série que não estava constituída enquanto 
tal e que é assim o produto do acontecimento; o acontecimento, no caso, desloca e 
desregula os implícitos associados ao sistema de regularização anterior (PÊCHEUX, 
1999, p. 52).  
 
A consideração da existência de uma interdiscursividade e de um ambiente 
sociocultural no qual coexistem diversas redes de significação, marcadas sempre por relações 
de poder, remete diretamente à existência simbólica do processo parafrástico e do processo 
polissêmico. O principal pressuposto para a apreensão da natureza discursiva é que ela 
mantém relações diretas com discursos precedentes, com o já dito, sendo uma forma 
diferenciada de enunciar o que já foi enunciado (paráfrase). Isso se deve à ideia de que não 
existe um discurso ab ovo, original em sua formulação. Além disso, dado o fato de que um 
discurso existe sempre inserido num contexto social de interações complexas, e que ele é 
também fruto de disposições inconscientes dos sujeitos, então um discurso veicula sempre um 
sentido novo, num processo dinâmico de ressignificação (polissemia). Assim, a circulação de 
enunciados num determinado ambiente implica a coexistência inequívoca de mecanismos que 
articulam o velho e o novo da linguagem.  
Conforme já salientado, os diversos discursos são responsáveis pela estruturação dos 
sujeitos no interior da cultura, articulando disposições ideológicas e fornecendo-lhes posições 
específicas na estrutura social. Neste sentido, a consideração dos elementos contextuais 
concernentes a determinadas atividades de produção discursiva torna-se imprescindível. Por 
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esse motivo, o próximo capítulo deste trabalho traz explicações acerca do ambiente cultural 
no qual floresceu o Jornal das Senhoras, como uma forma de possibilitar uma análise mais 
profícua do discurso do periódico.   
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2  SUBSÍDIOS PARA A COMPREENSÃO DA SITUAÇÃO DA MULHER 
  BRASILEIRA NO SÉCULO XIX 
 
 Para que sejam compreendidas as características gerais do Jornal das Senhora
10
s e o 
significado de seu posicionamento no interior do quadro geral da imprensa feminina, no 
Brasil, é preciso que se compreenda o ambiente simbólico que subjaz a esse produto. O exame 
das condições de produção dos discursos do periódico é duplamente importante: porque elas 
influenciam o modo como se apresenta o jornal e também porque são por ele influenciadas, 
num movimento recíproco – uma vez que consideramos, aqui, a importância simbólico-
discursiva do jornal para a sua cultura. Para Scott (1995, p. 75), elementos essenciais para se 
compreender o gênero, enquanto categoria de análise histórica, são os conceitos normativos 
que se expressam sob uma forma binária fixa, no sentido de afirmarem “[...] de maneira 
categórica e inequívoca o significado do homem e da mulher, do masculino e do feminino”.  
 Nesta parte de nosso estudo, trilhamos esse caminho, ao procurarmos demonstrar de 
qual forma construía-se, em meados do século XIX, em termos simbólicos, a diferenciação 
entre o masculino e o feminino, em solo brasileiro. Assim, procuramos, no percurso, enfatizar 
o uso do gênero como uma categoria relacional, isto é, demonstrar que a consideração da 
mulher como objeto de investigação científica implica, necessariamente, a consideração do 
homem como um elemento correlato, pois é a partir da existência de um deles que o outro 
adquire sua significação. Desse modo, examinar os papéis concernentes às mulheres, nos 
oitocentos, significa examinar, complementarmente, os papéis atribuídos aos homens.  
 Por ora, limitamo-nos a explorar a situação da mulher de meados do século XIX, no 
que diz respeito à rede de significações erigida em torno da questão do gênero, visando à 
discussão acerca dos elementos simbólicos e identitários atinentes a essa mesma rede. 
Destacamos, assim, as quatro principais representações que estavam ligadas à figura da 
mulher, no período: filha, esposa, mãe e dona de casa. Com vistas a uma compreensão mais 
adequada do conteúdo, neste capítulo também é focalizada a problemática da educação 
feminina no século XIX, dada a sua importância capital para o entendimento do contexto ao 
qual se vincula a proposta deste trabalho. Assim, neste capítulo, são abordadas as 
                                                             
10 Cabe destacar, aqui, a própria significação do título do periódico, uma vez que a designação senhora era 
usada, à época, para fazer referência a mulheres de posição social mais elevada, ou seja, o jornal não tinha como 
seu público-alvo as mulheres, de um modo geral, mas somente aquelas dignas de serem chamadas de senhoras. 
Em Ferreira (2005, p. 795), o vocábulo senhora é mostrado como o masculino de senhor, que, por sua vez, pode 
significar “1. Amo, patrão. 2. Indivíduo importante. 3. Homem idoso. 4. Tratamento de cerimônia ou respeito 
dispensado aos homens”. Como mostramos mais adiante, diversos elementos do periódico contribuem para 
demonstrar a especificidade de seu público-alvo.  
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representações culturais que estavam relacionadas, à época, às figuras do homem e da mulher, 
em traços gerais.  
 O próximo tópico tem por objetivo fornecer um arcabouço teórico adequado para a 
compreensão das questões simbólicas que envolvem o gênero e a distinção social operada 
entre o masculino e o feminino. Tratamos, assim, de problemas ligados, especialmente, à 
compreensão da natureza das relações de gênero, procurando demonstrá-las, tanto quanto 
possível, enquanto constructos culturais, e não como disposições naturais preestabelecidas, 
como por muito tempo se defendeu. A partir da exploração de diversos conceitos ligados à 
temática (tais como patriarcado, dominação etc.), esperamos fornecer uma base para aclarar as 
discussões dos resultados deste trabalho, trazidos mais adiante.  
Em nosso entendimento, a compreensão de um período histórico marcado pela 
dominação patriarcal, como foi o século XIX brasileiro, torna-se muito mais exitosa quando 
se têm claras algumas noções conceituais que ajudam a explicar tal processo. Assim, 
defendemos que, para que seja realizada uma leitura profícua das questões discutidas mais à 
frente, é necessário que se ofereça um arcabouço teórico capaz de desvendar a natureza de tais 
questões. Por esse motivo, embora se faça, aqui, uma explanação das questões atinentes à 
diferenciação social entre o masculino e o feminino, tal teoria será tomada enquanto base, 
mais à frente, para a discussão dos resultados do trabalho. Iniciaremos o percurso, pois, pela 
análise do conceito de gênero.  
 
2.1. A noção de gênero e sua natureza relacional   
 Este trabalho assenta-se na consideração do gênero como uma categoria relacional, ou 
seja, assenta-se na ideia de que a compreensão dos papéis e da posição das mulheres num 
determinado período histórico, em qualquer sociedade, só é possível quando compreendidos 
também os papéis e posições ocupadas pelos homens. É nesse sentido que o gênero se torna 
uma categoria analítica de cunho relacional: só é possível analisar as implicações do feminino 
em correlação com o seu oposto complementar: o masculino.  
 Esse é um ponto praticamente consensual entre aqueles(as) que se debruçam sobre a 
problemática do gênero enquanto objeto de discussão teórica. Joan Scott (1998), em Gênero: 
uma categoria útil de análise histórica, destaca que o termo pode ser “[...] utilizado para 
sugerir que qualquer informação sobre as mulheres é necessariamente informação sobre os 
homens”, uma vez que um implica o estudo do outro. “Essa utilização enfatiza o fato de que o 
mundo das mulheres faz parte do mundo dos homens, que ele é criado nesse e por esse mundo 
masculino” (SCOTT, op. cit., p. 75).  
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 Para a autora, o uso da categoria gênero como elemento organizador da análise 
histórica tem o benefício de demonstrar que as relações sociais estabelecidas entre homens e 
mulheres podem ser explicadas enquanto construtos simbólicos, não enquanto disposições 
baseadas numa diferenciação biológica ou fenotípica. Como uma construção cultural, pois, o 
gênero ajuda a explicar a constituição das identidades subjetivas de homens e mulheres. 
Assim, Scott (1995) defende que, enquanto um elemento constitutivo das relações sociais, o 
gênero precisa ser observado em relação a quatro aspectos principais que se inter-relacionam: 
a) o primeiro deles diz respeito aos símbolos culturalmente construídos para homens e 
mulheres, capazes de evocarem representações específicas para um ou para outro dos polos 
dessa dicotomia; b) o segundo refere-se aos conceitos normativos que estão vinculados a tais 
símbolos, expressados no meio social enquanto regras que são impostas a homens e mulheres, 
em termos da religião, da educação, do domínio jurídico e de outras instâncias institucionais; 
c) o terceiro aspecto diz respeito à necessidade de uma análise que leve em conta os modos 
pelos quais a diferenciação imposta aos gêneros é reproduzida, perpetuada e mostra-se como 
fixa; d) por fim, o quarto aspecto é a consideração das identidades subjetivas dos envolvidos 
no processo, e dos modos como essas subjetividades são construídas relativamente às 
instituições e a todo o aparato cultural que envolve a definição dos gêneros em uma dada 
cultura.  
 A assunção do gênero como base para a investigação, pois, indica a necessidade de se 
considerar, na abordagem, uma multiplicidade de perspectivas disciplinares, cuja inter-relação 
concorre diretamente para a consecução dos objetivos do processo investigativo. O disposto 
no parágrafo anterior permite compreender a rede de significações e de disposições históricas 
que devem ser levadas em consideração em qualquer abordagem que tome a noção de gênero 
como referência, pois é nessa rede semântica que as representações são construídas. Serret 
(2006, p. 20-21, tradução nossa), ao discorrer acerca da abordagem do conteúdo dos processos 
de gênero no ambiente social, faz questão de pontuar a necessária atividade interdisciplinar 
que tal abordagem suscita:  
 
O conceito de gênero redimensiona a pergunta pela subordinação feminina e implica 
a abordagem de novos problemas, que vão desde a indagação acerca da forma como 
operam as relações socioculturais em seu nível mais amplo, até a maneira como as 
identidades particulares se constroem e atuam a partir de uma distinção primária 
pelo gênero. Neste sentido, os estudos de gênero implicam uma interdisciplinaridade 
num sentido particular, que se refere mais à recuperação de uma lógica 
compartilhada por diversas disciplinas, que à confusão dos problemas e cortes 
analíticos que distinguem cada uma.  
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 Lerner (1986), ao propor uma conceituação para os principais termos empregados nos 
estudos sobre o feminino, explica a significação carregada pelo conceito de gênero, 
enfatizando a natureza eminentemente cultural que marca a sua existência, e rejeitando as 
formulações que o ligam ao aspecto natural (disposições biológicas) concernentes aos homens 
e às mulheres. Para ela,  
 
Gênero é a definição cultural do comportamento que se define como apropriado a 
cada sexo dentro de uma sociedade determinada e em um momento determinado. O 
gênero é um conjunto de papéis sociais. É um disfarce, uma máscara, uma camisa de 
força dentro da qual homens e mulheres praticam uma dança desigual (LERNER, 
1986, p. 339, grifo da autora).  
 
 Lauretis (1994), por sua vez, ao tratar do gênero como uma categoria relacional, 
enxerga o masculino e o feminino como noções complementares, enfatizando o caráter 
simbólico de tais noções. O indivíduo, no meio social, é vitimado por um processo que alia o 
sexo a um aparato cultural, que acaba por enquadrá-lo num sistema simbólico preexistente, 
denominado pela autora sistema de sexo-gênero. “O sistema de sexo-gênero, enfim, é tanto 
uma construção sociocultural quanto um aparato semiótico, um sistema de representação que 
atribui significado [...] a indivíduos dentro da sociedade” (LAURETIS, 1994, p. 212). Para a 
autora, em cada cultura, a diferenciação entre o masculino e o feminino, bem como a sua 
consideração como categorias complementares, forma um sistema simbólico de gênero que é 
baseado em valores sociais, hierarquias, e no qual o sexo é vinculado a conteúdos de natureza 
cultural. Esse sistema, afirma ela, é sempre ligado a fatores de ordem socioeconômica e, 
portanto, política. Os sistemas de sexo-gênero construídos em cada cultura apresentam, 
sempre, uma natureza assimétrica, refletindo, desse modo, as disposições que se relacionam 
com a desigualdade social, refletindo-a.  
 Nessa linha de pensamento, a referida autora explica o funcionamento prático desse 
sistema conceitual que articula as disposições biológicas dos indivíduos a um contexto 
cultural e econômico, formado por símbolos. Para ela, as noções simbólicas da diferenciação 
entre o masculino e o feminino são reproduzidas e operam a partir de tecnologias sociais, às 
quais ela chama tecnologias do gênero, que nada mais são do que aparatos sociais e 
instituições responsáveis pela reprodução do discurso de gênero. É por meio dessa tecnologia, 
desse maquinário simbólico, que se reproduzem as representações a que estão vinculados 
homens e mulheres no meio social. Assim, instituições como a escola, a família, a igreja, ou 
outras como o cinema, inclusive, fazem parte dessa tecnologia (LAURETIS, op. cit.). De todo 
modo, as explicações de Lauretis, em relação aos dispositivos sociais de re-produção do 
44 
 
sistema de sexo-gênero, apenas contribuem para ratificar a sua ideia de que o masculino e o 
feminino articulam-se em termos de uma oposição binária, porém complementar, que se 
baseia na diferença.  
 Serret (2006), ao explicar a problemática do gênero, busca na Linguística estrutural do 
início do século XX alguns pressupostos que ajudam a dar base às suas concepções acerca da 
distinção entre o masculino e o feminino no meio social. Para a autora, as relações entre o 
homem e a mulher e, de um modo geral, as disposições que dão sustento à ideia do gênero na 
cultura, são marcadas pela linguagem, e desse modo, a Linguística fornece um instrumental 
adequado para se pensar a relação binária entre o feminino e o masculino. Recorrendo às 
explicações propostas por Ferdinand de Saussure para o signo linguístico, datadas do início do 
século XX, a referida autora demonstra que as relações de constituição identitária entre os 
gêneros são marcadas por um direcionamento excludente, que de um modo geral reflete a 
distinção “dentro / fora”, em suas variações mais gerais.  
 Para o estruturalismo linguístico, no que se refere à organização dos sistemas 
semióticos, cada signo só adquire significação graças ao lugar específico que ocupa dentro de 
um sistema relacional, ou seja, um signo só é quando delimitado em relação àquilo que ele 
não é. Para Serret (2006), então, essa mesma lógica é a que governa a existência das noções 
de gênero no meio social: o masculino é significado em contraposição ao feminino (o seu 
oposto complementar), e vice-versa. Pensar um dos polos da categorização implica, 
necessariamente, pensar o outro polo. “Pois bem, o mundo cultural se constrói a partir de 
significações representadas por símbolos, e estes jogam esse papel relacionados com outros 
em uma ordem específica. Em outras palavras, a cultura é, antes de tudo, uma ordem 
simbólica” (SERRET, 2006, p. 32, tradução nossa). Tais considerações ajudam a pensar a 
subordinação da mulher, no ambiente social, como fruto de um sistema simbólico que articula 
e ao mesmo tempo antagoniza as noções de gênero, gerando assim o que se entende como a 
superioridade masculina.  
 
[…] uma das virtudes da categoria de gênero é que ela oferece a possibilidade de 
explicar por que o que denominamos masculino e feminino são construtos culturais 
pensados a partir de certos atributos de personalidade. Tais atributos [...] vão sempre 
associados a papéis e trabalhos que se correspondem com eles. [...] tanto os atributos 
que “definem” o gênero como os papéis consequentes variam infinitamente de uma 
sociedade a outra; o que permanece sempre igual é a desvalorização das atividades 
desenvolvidas pelas mulheres. Se em uma sociedade as mulheres tecem cestas 
enquanto os homens pescam, tecer cestas será considerado um ofício inferior, de 
menor valor e prestígio que pescar. Se no povo vizinho esses trabalhos se invertem, 
o importante será tecer cestas e o carente de prestígio, pescar (SERRET, op. cit., p. 
56, tradução nossa).  
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 Outro pensamento que segue essa linha de raciocínio é o defendido por Heleieth 
Saffioti (1987), em O poder do macho, livro no qual a autora explora as relações de 
desigualdade existentes na sociedade brasileira, como fruto da articulação de questões de 
gênero, de questões de raça e, ainda, de questões de ordem econômica. Ela defende que as 
oportunidades oferecidas pela sociedade aos homens e às mulheres são bastante diversas em 
sua natureza. Para explicar a questão, ela argumenta que existe, como que por um consenso 
social, a ideia de que às mulheres são reservadas certas funções, certas profissões ou certos 
papéis sociais, no sentido de posturas que são esperadas para um ser pertencente ao sexo 
feminino (já sabemos que isso é fruto de uma construção cultural). Assim, a desigualdade 
entre os sexos é fruto de um ideário que une a noção de superioridade e a noção de 
inferioridade, construídas pelo sistema patriarcal que marca a vida sociocultural do Brasil. 
Para Saffioti (op. cit), o processo de construção social da inferioridade está sempre 
relacionado, via de regra, ao seu elemento correlato, que é o processo de construção social da 
superioridade. Assim, como decorrência disso, ela destaca a existência da construção social 
da supremacia masculina e a construção social da subordinação feminina. Nesse sentido, ela 
aponta a necessidade de consideração da natureza relacional que está envolvida na noção de 
gênero e nos processos que lhe são próximos: a mulher dócil coloca-se em contraposição ao 
homem macho; a figura da mulher emotiva existe como o oposto complementar do homem 
racional, e daí por diante.  
 A visão de Saffioti reforça a ideia, aqui defendida, de que a noção de gênero implica 
uma consideração do masculino e do feminino (ou do homem e da mulher) como categorias 
altamente complementares, de modo que a existência de uma dessas representações 
pressupõe, necessariamente, a existência da outra. Homens e mulheres situam-se num jogo 
social que se baseia na ideia de diferença. Gênero, pois, ajuda a explicar a interdependência 
semântica existente entre o masculino e o feminino, e serve como um parâmetro para 
pensarmos a construção da inferioridade enquanto um processo simbólico (não natural) que se 
situa no âmbito de um sistema de sexo-gênero. O sistema de gênero ao qual fazemos 
referência neste trabalho é o patriarcado, modelo no qual a estruturação da sociedade reflete, 
em muitos aspectos, a diferenciação entre o homem e a mulher, sendo o primeiro o detentor 
da autoridade e o elemento ao qual a segunda se deve subordinar. Em virtude de sua 
importância capital para este trabalho, a categoria do patriarcado é objeto de uma análise mais 
detalhada no tópico seguinte.  
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2.2. O sistema patriarcal e os modos de sua (re)produção  
Como elemento estruturador da sociedade como um todo, e não apenas das relações 
mais íntimas entre parentes (família), o patriarcado é um ponto fundamental para se 
compreender a problemática do gênero. Assim é que Heleith Saffioti, apesar de defender o 
caráter relacional da noção de gênero e a sua importância para se pensar as questões de 
desigualdade entre os sexos, mostra também que essa noção não deve ser tomada de modo 
exclusivo, mas em correlação com outra, ainda mais abrangente: a noção de patriarcado 
(SAFFIOTI, 2004).  
 O patriarcado, quando utilizado como uma categoria analítica, como auxílio à 
compreensão dos processos simbólicos de diferenciação entre homem e mulher, torna-se, para 
a autora, muito mais adequado que a categoria de gênero. Isso se deve ao fato de que o 
gênero, como ponto central na explicação da história, implica uma pretensa neutralidade: o 
gênero surge, no âmbito da teoria social, como um substituto eficaz para a noção de 
feminismo, que remete, por seu caráter, a um movimento muito mais contestatório ou de 
reivindicação de direitos. Assim, enquanto o feminismo está associado ao surgimento de 
propostas teóricas que visam a fornecer um instrumental conceitual para o desenvolvimento 
de lutas em favor da igualdade, o gênero aparece como uma alternativa: ele não tem a 
pretensão de indicar contestação, mas, antes, de permitir a compreensão do ambiente social de 
um modo que articule, igualmente, o masculino e o feminino, sendo um a complementação do 
outro
11
. Por esse motivo, para Saffioti (2004), muitas teorias preteriram, nas últimas décadas, 
                                                             
11 Joan Scott, em seu texto intitulado História das Mulheres (1992), explica com detalhes o processo que levou à 
fixação da categoria de gênero no âmbito da teoria sobre as mulheres. Transcrevemos, aqui, as considerações da 
autora, devido à sua importância. “A aparente restrição e segregação da história das mulheres jamais foi 
completa, mas no final dos anos 70 começou a ser obviamente minada por várias tensões, algumas delas no 
interior da disciplina, outras no movimento político. Essas combinaram para desafiar a viabilidade da categoria 
das ‘mulheres’ e introduziram a ‘diferença’ como um problema a ser analisado. O foco na diferença tornou 
explícita parte da ambigüidade que sempre esteve implícita na história das mulheres, apontando para os 
significados inerentemente relacionados das categorias de gênero. Trouxe à luz questões sobre os elos entre o 
poder e o conhecimento e demonstrou as interconexões entre a teoria e a política. O objetivo dos historiadores 
das mulheres, mesmo quando estabelecem a identidade separada das mulheres, era integrar as mulheres à 
história. [...] A integração presumia não somente que as mulheres poderiam ser acomodadas nas histórias 
estabelecidas, mas que sua presença era requerida para corrigir a história. [...] Sem dúvida, os próprios 
historiadores das mulheres acharam difícil inscrever as mulheres na história e a tarefa de reescrever a história 
exigia reconceituações que eles não estavam incialmente preparados ou treinados para realizar. Era necessário 
um modo de pensar sobre a diferença e como sua construção definiria as relações entre os indivíduos  e os 
grupos sociais. ‘Gênero’ foi o termo usado para teorizar a questão da diferença sexual. Também enfatizaram o 
aspecto relacionado do gênero: não se pode conceber mulheres, exceto se elas forem definidas em relação aos 
homens, nem homens, exceto quando eles forem diferenciados das mulheres. Além disso, uma vez que o gênero 
foi definido como relativo aos contextos social e cultural, foi possível pensar em termos de diferentes sistemas 
de gênero e nas relações daqueles com outras categorias como raça, classe ou etnia, assim como em levar em 
conta a mudança” (SCOTT, 1992, p. 85-86).  
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o termo feminismo em favor do termo gênero, o que acabou motivando a distinção entre uma 
corrente de cunho contestador e outra, de cunho mais interpretativo.   
 O gênero define-se, para Saffioti, como uma categoria ontológica; o patriarcado, por 
sua vez, permite um entendimento mais proveitoso da estrutura social em si, por ser um 
conceito que se liga muito mais fortemente a um contexto social específico, em oposição à 
natureza pretensamente neutra da noção de gênero. A defesa da autora recai, principalmente, 
sobre o fato de que o conceito de patriarcado é mais amplo que o de gênero. Isso porque, além 
de abranger os próprios processos simbólicos de diferenciação entre o homem e a mulher, o 
patriarcado diz respeito ao corpo social como um todo, uma vez que as relações patriarcais, 
longe de estarem restritas à unidade familiar ou a relações mais próximas de parentesco, são 
responsáveis pela estruturação de todo o conjunto social, o que se reflete nas instituições 
sociais (como escola, igreja, polícia), num nível amplo, e nos próprios indivíduos que se 
reconhecem como sendo parte dessa estrutura, num nível mais restrito de análise.  
 Convém destacar, como um elemento significativo do texto supracitado, a ideia de 
dominação-exploração defendida pela autora. Em O poder do macho, obra já citada, ela 
desenvolve uma extensa explicação em defesa daquilo a que ela chama de tríade da 
dominação-exploração na sociedade brasileira. Recorrendo a exemplos de ordem prática, que 
refletem as desigualdades de gênero, raciais e econômicas do Brasil, a autora defende, 
veementemente, que o patriarcado não pode ser pensado enquanto um sistema único, 
desarticulado e capaz de, por si só, permitir uma compreensão holística da temática da 
desigualdade. O patriarcado precisa ser analisado em correlação com outros dois fenômenos 
sociais de extrema importância para o entendimento da desigualdade brasileira: o racismo e o 
capitalismo.  
 Saffioti (1987) entende a articulação dos três sistemas de dominação-exploração em 
termos de uma simbiose, a partir da qual não se pode pensar nas características e nos efeitos 
de cada um deles sem que se recorra aos outros dois, que lhe são complementares. Isso pode 
ser verificado, por exemplo, pelo fato de que o próprio grupo das mulheres, em si mesmo, não 
revela uma unidade, uma realidade homogênea. A mulher negra – e, por conseguinte, as 
tarefas por ela desempenhadas – experimenta uma desvalorização bem maior que a mulher 
branca, o que revela a importância do componente raça, também, para que se compreenda a 
posição da mulher na sociedade. Ao mesmo tempo, verifica-se que as mulheres de classes 
sociais menos abastadas são, quase sempre, mais estigmatizadas que as mulheres das classes 
altas, o que mostra ainda a influência do componente econômico no processo de construção 
social da inferioridade feminina. Tais observações mostram o fato de que o patriarcado, para 
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além de ter seus efeitos restritos unicamente às relações diretas entre o homem e a mulher, 
estende-se também a outros campos da vida social, regulando e classificando, inclusive, as 
próprias mulheres em suas relações com outras mulheres. É nesse sentido que Saffioti 
compreende a simbiose entre os três sistemas referidos: para ela, a questão deve ser pensada 
como vinculada a um sistema único, que ela denomina patriarcado-racismo-capitalismo 
(SAFFIOTI, 1987).  
 
[...] o patriarcado-racismo-capitalismo beneficia, em primeiro lugar, o homem rico, 
branco e adulto. Em segundo plano, na ordem dos beneficiados, vem a mulher rica, 
branca e adulta. Esta segunda posição é bastante diversa da primeira, uma vez que 
envolve a dependência da mulher em relação ao homem. De qualquer forma, a 
mulher burguesa sofre em situação de maior conforto que a mulher pobre. Por 
conseguinte, o machismo, presente tanto na cabeça dos homens quanto na das 
mulheres, contribui enormemente para a preservação do estado de coisas vigente no 
Brasil, pleno de injustiças, qualquer que seja o ângulo do qual for examinado: das 
relações homem-mulher, das relações entre as etnias, das relações entre as classes 
sociais. Estes três sistemas de dominação-exploração fundiram-se de tal maneira, 
que será impossível transformar um deles, deixando intactos os demais. Disto 
decorre o fato de que todas as atitudes machistas reforçam a fusão do trio da 
dominação-exploração (SAFFIOTI, ibidem, p. 67).  
 
 A mesma autora explica que, dos três sistemas de dominação-exploração aludidos, o 
patriarcado é o mais antigo. Ele surge com a exploração (geralmente sexual), nas sociedades 
antigas, das mulheres de comunidades inferiores (subjugadas pela guerra) por parte dos 
homens das comunidades que detinham o poderio. É a partir dessa relação de escravização e 
de subordinação sexual que o patriarcado estabelece suas bases. Lerner (1986), em La 
creación del patriarcado, comenta detalhadamente esse mesmo processo, oferecendo um 
instrumental adequado para se pensar o patriarcado desde o seu surgimento. A autora mostra 
que o sistema é uma criação histórica de homens e mulheres que levou cerca de 2.500 anos 
para se completar, num processo em que a diferença tornou-se um pretexto para a dominação. 
Lerner parte da ideia de que homens e mulheres construíram conjuntamente a civilização. 
Desse modo, o patriarcado, como um fenômeno social, configura-se como uma realidade 
também construída: a dominação patriarcal, assim, foi gestada com a participação da própria 
mulher.  
 A cooperação das mulheres é, segundo Lerner, uma condição essencial para o 
funcionamento do sistema patriarcal. Para ela, essa cooperação pode ser fruto de uma 
diversidade de processos: a inculcação das diferenças de gênero nas mentes das próprias 
mulheres, a sua exclusão dos sistemas de ensino, a proibição do conhecimento de sua própria 
história ou a criação de distinções e divisões entre elas, em relação às questões de classe, por 
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exemplo. Assim, para ela, as mulheres têm se mostrado, durante milênios, como fatores 
importantes no processo de sua própria subordinação ao elemento masculino. Isso se deve, na 
visão da autora, ao fato de que as mulheres vêm sendo objetos de um processo de inculcação 
constante, com vistas a uma interiorização da ideia de inferioridade, mas de tal modo que elas 
não se sentem partícipes desse processo de reprodução da lógica da dominação. “A ignorância 
de sua mesma história de lutas e conquistas tem sido uma das principais formas de mantê-las 
subordinadas” (LERNER, ibidem, p. 317, tradução nossa). Esse processo de assimilação de 
papéis e disposições, por parte das próprias mulheres, coloca-nos na esteira do pensamento de 
outra teórica, já referida neste trabalho. Lauretis (1994), para explicar essa assimilação da 
ideia de subordinação, utiliza o conceito de interpelação: o indivíduo é interpelado quando 
assimila o conteúdo simbólico presente na estrutura social, tomando-o como uma dimensão 
constitutiva de sua própria identidade. Isso se deve, em grande parte, como já foi visto, ao 
trabalho das tecnologias sociais que carregam a responsabilidade de reforçar o discurso social 
relativo à distinção entre os gêneros.  
 Também Pierre Bourdieu, em sua obra A dominação masculina (2012), reconhece essa 
incorporação das estruturas sociais como um elemento que interfere na constituição da própria 
identidade e da representação de si mesmo (construção do self). Para ele, tanto homens como 
mulheres são participantes desse processo, e assimilam o substrato simbólico de uma estrutura 
social marcada pela dominação e pela discriminação. Ambos (homens e mulheres) 
internalizam as disposições dessa realidade cultural em termos de esquemas de percepção, a 
partir dos quais adquirem seus próprios significados enquanto seres dentro de um quadro 
social. Além disso, as próprias práticas executadas pelos indivíduos têm a função de 
reproduzir e reafirmar, cotidianamente, tais disposições: através da ação de instituições sociais 
que funcionam como legitimadoras de um discurso dominante, homens e mulheres são, desde 
muito cedo, treinados para exercerem seus papéis, isto é, os papéis que a eles são reservados, 
como fruto de sua identificação com o masculino ou com o feminino.  
  
A primazia universalmente concedida aos homens se afirma na objetividade de 
estruturas sociais e de atividades produtivas e reprodutivas, baseadas em uma 
divisão sexual do trabalho de produção e de reprodução biológica e social, que 
confere aos homens a melhor parte, bem como nos esquemas imanentes a todos os 
habitus: moldados por tais condições, portanto objetivamente concordes, eles 
funcionam como matrizes das percepções, dos pensamentos e das ações de todos os 
membros da sociedade, como transcendentais históricos que, sendo universalmente 
partilhados, impõem-se a cada agente como transcendentes. E as próprias mulheres 
aplicam a toda a realidade e, particularmente, às relações de poder em que se vêem 
envolvidas esquemas de pensamento que são produto da incorporação dessas 
relações de poder e que se expressam nas oposições fundantes da ordem simbólica 
(BOURDIEU, 2012, p. 45).  
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Assim, a estrutura social vê-se reafirmada, em ações e discursos, por meio de 
disposições inscritas nos próprios corpos dos indivíduos. A essa reprodução, entendida como 
uma assimilação inconsciente dos padrões sociais de gênero, numa forma somatizada, 
Bourdieu dá o nome de habitus. Vale destacar que, em razão dos efeitos duradouros gerados 
por esse disciplinamento, e em razão de sua reafirmação cotidiana (o que os torna verdadeiras 
"leis" sociais), tais disposições, quase sempre, não são percebidas pelos indivíduos. Seres de 
ambos os sexos são treinados para exercer papéis específicos, no interior de formações 
discursivas específicas. Assim, o sistema patriarcal de dominação pode reafirmar-se.  
É desse modo, então, que podemos compreender o aparato sociocultural a partir do 
qual a dominação patriarcal é exercida. O patriarcado precisa ser entendido enquanto um 
sistema cujas disposições são responsáveis por regular o funcionamento de todo o conjunto 
social. Por esse motivo, Lerner (1986), ao conceituar o sistema, propõe uma distinção entre 
um patriarcado em sentido estrito e um patriarcado em sentido amplo. Destacamos aqui essa 
distinção, por ser ela importante para os fins a que se presta este estudo.  
Num sentido mais estrito, diz Lerner (1986, p. 340, tradução nossa), a palavra 
patriarcado faz referência ao “[...] sistema que, historicamente, deriva das legislações grega e 
romana, na qual o chefe de família de uma unidade doméstica tinha um poder legal e 
econômico absoluto sobre os outros membros, mulheres e homens da família”. A autora 
defende que esse sentido atribuído à noção de patriarcado é bastante difuso e problemático, 
principalmente porque encobre um aspecto fundamental do funcionamento do sistema: uma 
vez que se considera o patriarcado como um ordenador restrito às relações que se estabelecem 
no nível doméstico, a partir da autoridade exercida pelo pater famílias, essa descrição passa 
ao largo da real qualificação do sistema, qual seja, a forma que ele assume na modernidade. A 
partir do século XIX, especialmente em decorrência da extensão dos direitos civis às 
mulheres, o sistema patriarcal deixa de estar restrito ao ordenamento familiar e a uma 
organização que se baseia especialmente nas relações de parentesco, para dar lugar a novas 
formas de dominação masculina no mundo social: o ideário da subordinação feminina é 
incorporado de maneira viva pelas mais diversas instituições, e o aparato simbólico que lhe é 
correlato passa a funcionar como ordenador de todo o corpo social. É a partir dessa 
perspectiva que Lerner compreende a significação ampla do patriarcado, muito mais 
adequada.  
 
Patriarcado, em sua definição mais ampla, é a manifestação e a institucionalização 
do domínio masculino sobre as mulheres e as crianças da família e a ampliação 
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desse domínio masculino sobre as mulheres para a sociedade em geral. Isso implica 
que os varões têm o poder em todas as instituições importantes da sociedade e que 
se privam as mulheres a ele aceder. Não implica que as mulheres não tenham 
nenhum tipo de poder ou que se as tenha privado por completo de direitos, de 
influência e recursos. Uma das tarefas que supõe um maior desafio na História das 
mulheres é rastrear com precisão as diferentes formas e os modos em que aparece 
historicamente o patriarcado, os giros e as mudanças em sua estrutura e em suas 
funções, e as adaptações que realiza diante das pressões e das demandas femininas 
(LERNER, op. cit., p. 340-341).  
 
A perspectiva de Lerner vai ao encontro da perspectiva de Saffioti (2004), para quem 
o patriarcado não abrange unicamente a família, mas a sociedade como um todo. Trata-se de 
um atributo importante para se pensar o quadro cultural da sociedade brasileira do século 
XIX, tal como ele estava configurado. O ideário acerca da superioridade do masculino sobre o 
feminino estava presente nas mais diversas instâncias do Brasil oitocentista, num discurso que 
era reafirmado pela educação, pela moda, pela ciência, pela organização política, pela 
estrutura econômica e, obviamente, pelas próprias relações familiares e senhoriais que se 
desenhavam em torno da casa-grande ou do sobrado. Passemos à exposição desse quadro.  
 
2.3. A mulher e suas representações: filha, esposa, mãe, dona de casa  
No que concerne à política, a fase compreendida entre o início da segunda metade do 
século XIX e o início da década de 1870 assinalou um interstício de relativa estabilidade para 
o Império brasileiro. A monarquia, livre das pressões impostas pelos movimentos insurgentes 
ocorridos no período regencial e na primeira década do Segundo Reinado, logrou impor sua 
dominação política, consolidando o seu poderio. Ao mesmo tempo, em 1850, a Lei Eusébio 
de Queiroz proibiu, definitivamente, o tráfico negreiro; o fato, em poucos anos, acabou sendo 
responsável pela canalização de uma grande quantidade de recursos do comércio de escravos 
para outros setores, como a incipiente atividade industrial que começava a firmar-se na Corte 
(FAUSTO, 1995). Paralelamente a esses acontecimentos, os regimes social, político e 
administrativo da Corte conformavam-se sobre uma diferenciação entre os sexos e os papéis 
socialmente atribuídos a cada um deles: a vida pública totalmente liberada ao sexo masculino, 
a vida privada como única alternativa existente para o feminino.  
 Não por acaso, uma grande quantidade de historiadores tende a apresentar o período 
compreendido entre os anos de 1850 e 1870, aproximadamente, como o auge do Império 
brasileiro (FAUSTO, 1995; VICENTINO, 1997; SKIDMORE, 2003; MALERBA, 1999; 
SCHNEEBERGER, 2006). Trata-se do período que se seguiu às décadas de 1830 e 1840, 
quando o poder imperial foi, com frequência, atacado por movimentos revolucionários, tanto 
na Corte quanto nas províncias, em prol de mudanças políticas e sociais. A imprensa, nesse 
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período, na contramão de publicações áulicas que fortaleciam a imagem da monarquia, viu 
florescer um sem-número de jornais de teor contrário ao regime, os chamados pasquins 
(SODRÉ, 1999). Entretanto, tais publicações limitavam-se à denúncia da realidade política. 
Nas décadas de 1850 e 1860, entretanto, vigorou um clima de relativa pacificidade, pois o 
governo imperial conseguiu banir seus inimigos e consolidar de vez o seu poder. Esse clima 
perdurou até mais ou menos 1870, quando chegou ao fim a Guerra do Paraguai. Os 
historiadores são praticamente unânimes quanto à afirmação de que, nesse período, iniciou-se 
um processo de declínio do sistema monárquico no Brasil, marcado pelas lutas abolicionistas 
e republicanas, e com as bases políticas atingidas pelas consequências da guerra. Foi no 
período de apogeu, portanto, que, em 1852, surgiu o Jornal das Senhoras: com o cenário 
político relativamente estabilizado.  
 O interstício 1850-1870, como dito, foi um período no qual se assistiu a um grande 
movimento de impulso no que se refere à indústria nacional, pois muito do capital que outrora 
fora empregado no comércio de escravos passou a ser transferido para outros setores 
econômicos da nação. A cafeicultura, nesse processo, foi a principal beneficiada, tendo-se 
constituído na principal atividade econômica do Segundo Reinado (FAUSTO, 1995).   
Na esteira dessas ideias, Sodré (1999), ao contar a História da Imprensa no Brasil, 
elege os primeiros anos da década de 1850 como um momento em que também a atividade 
jornalística recebe, no Brasil, um impulso considerável. Para o autor, a atividade de imprensa 
abandonou, nessa época, um modelo artesanal em favor da consolidação de um modelo mais 
industrial, bem nos moldes do capitalismo então em ascensão. Se a imprensa estava restrita, 
quase que unicamente, ao controle da monarquia (o que o citado autor denomina imprensa 
áulica), ela passou, a partir daí, a subordinar-se também, e sobretudo, aos interesses do 
capital. A atividade da imprensa periódica tornou-se, portanto, elemento peculiar da sociedade 
imperial: ela foi, ao mesmo tempo, um veículo de disseminação de conteúdo simbólico e um 
artifício na busca do lucro pelas tipografias e pelos empresários que se lançassem no ramo.  
Eis o quadro social, então, que deu vida ao periódico de Joanna Paula Manso de 
Noronha: um período de relativo desenvolvimento industrial, cultural e, também, um período 
de estabilidade política. É a partir da observação desse panorama que podemos compreender a 
significação do Jornal das Senhoras para a sociedade do Rio de Janeiro. Já comentamos que o 
principal objetivo do jornal em relação à figura feminina era defender a sua emancipação 
moral/intelectual, isto é, a sua ilustração. Assim, é necessário compreendermos, dentro do 
panorama aqui descrito, os papéis que se destinavam às mulheres, e quais as suas implicações 
para a vida social como um todo.  
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 No Brasil, especialmente na Corte, em meados do século XIX, os diversos espaços, 
setores e indivíduos experimentavam o processo de consolidação de uma cultura de 
característica urbana, diferente da que vigorou durante o período anterior à independência, 
isto é, o período de submissão a Portugal. Tal cultura urbana foi possibilitada pelo 
desenvolvimento político e econômico, e pela grande concentração de indivíduos nas cidades, 
em detrimento do campo. Tais mudanças acarretaram transformações não só na disposição de 
prédios e ambientes nos espaços urbanos, como também produziram efeitos simbólicos e 
foram capazes de influenciar as relações entre os indivíduos, em especial as relações entre o 
homem e a mulher (FREYRE, 2004b).  
 A diferenciação entre homens e mulheres expressava-se, sobretudo, a partir dos 
dispositivos legais que regiam a vida política da recém-independente nação. A Constituição 
Politica do Imperio do Brazil, a primeira do país, promulgada em 1824, negava às mulheres o 
título de “cidadão brasileiro”, bem como as excluía da definição de “eleitor”. Os direitos 
políticos restringiam-se, então, aos homens, o que reforçava o caráter simbólico da exclusão 
da mulher da vida pública da Corte (NOGUEIRA, 2012).  
  Nesse período, segundo nos informa Gilberto Freyre (2004b), existia, em termos 
simbólicos, uma diferenciação mórbida entre os sexos: homens e mulheres gozavam de 
direitos e deveres diferentes. A transição do patriarcalismo rural para um semipatriarcalismo 
de natureza urbana retirou as mulheres da clausura da casa-grande e confinou-as à clausura 
dos sobrados, atribuindo-lhe o duplo papel de cuidadora da casa e cuidadora dos filhos. Ou 
seja: a mulher brasileira do século XIX (e o fato é mais verificável quanto mais alta for a 
condição social da família), alijada dos espaços sociais e intelectuais amplos, estava destinada 
a preocupar-se com os serviços domésticos, à manutenção da harmonia do lar e à educação 
dos filhos, exercendo a função de preceptora moral dos pequenos. Freyre (op. cit., p. 207) diz 
que “[...] é característico do regime patriarcal o homem fazer da mulher uma criatura tão 
diferente dele quanto possível. Ele, o sexo forte, ela o fraco; ele o sexo nobre, ela o belo”.  
 Ao analisar os papéis atribuídos pelo regime patriarcal a ambos os sexos, o autor 
comenta os padrões morais a que a mulher esteve submetida, destacando o forte poder 
simbólico exercido pela dominação masculina:   
 
[...] extrema especialização ou diferenciação dos sexos. Por essa diferenciação 
exagerada, se justifica o chamado padrão duplo de moralidade, dando ao homem 
todas as liberdades de gozo físico do amor e limitando o da mulher a ir para a cama 
com o marido, toda a santa noite que ele estiver disposto a procriar. Gozo 
acompanhado da obrigação, para a mulher, de conceber, parir, ter filho, criar 
menino. O padrão duplo de moralidade, característico do sistema patriarcal, dá 
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também ao homem todas as oportunidades de iniciativa, de ação social, de contatos 
diversos, limitando as oportunidades da mulher ao serviço e às artes domésticas, ao 
contato com os filhos, a parentela, as amas, as velhas, os escravos. E uma vez por 
outra, em um tipo de sociedade católica como a brasileira, ao contato com o 
confessor (FREYRE, 2004b, p. 207-208).  
 
 Nesse ambiente, a mulher era preparada, desde a mais tenra idade, para exercer as 
funções típicas reservadas ao sexo feminino pelo regime do patriarcado: filha, esposa, mãe e 
dona de casa
12
. No primeiro caso, totalmente sujeita à figura do pai autoritário, o pater 
familias; nos três últimos, subordinada aos mandos e desmandos do marido provedor. Tal 
modelo encontrava respaldo numa base cultural de cunho nitidamente religioso, a partir do 
qual a mulher deve ser governada pelo homem, por não ter capacidade para guiar-se por conta 
própria. Recorrendo à história de Adão e Eva, a sociedade religiosa encontrava na cultura um 
modo de refletir a natureza frágil e leviana da mulher. No patriarcado, “[...] essa ordenação 
era tida como imposta por Deus (naturalmente, definido como homem) ou, alternativamente, 
como fundamentada na ordem natural, tal como a concebem a razão e a ciência” (BARMAN, 
2005, p. 20).  
 
Como em termos físicos, as mulheres são “a costela de Adão”, elas são consideradas 
biologicamente subordinadas e dependentes dos homens. A sucumbência de Eva à 
tentação significa que a natureza feminina é menos forte, inconstante e menos 
confiável que a masculina. Como “filhas de Eva”, as mulheres têm o papel precípuo 
de parir e criar filhos, cabendo aos homens a função principal de provedor e 
protetor. As mulheres levam a vida dentro de casa, no interior da chamada “esfera 
privada”, ao passo que os homens vivem no mundo da ação, na dita “esfera 
pública”. Homens e mulheres existem em par a par, mas os primeiros têm, por 
definição, as qualidades e os papéis ideais. Constituem a norma à qual as mulheres 
não podem aspirar por não serem homens. A autonomia e a função de agente são 
vistas como prerrogativas masculinas; e os recursos humanos, percebidos de modo a 
privilegiar o acesso e o controle masculinos. A agressividade, mesmo a física, é uma 
qualidade “masculina”; para o sexo feminino, mostrar agressividade é masculinizar-
se (BARMAN, op. cit., p. 19-20).  
 
De um modo geral, o regime de opressão vigente no período manteve-se vivo durante 
longo tempo, e o semipatriarcalismo característico de nosso Império não encontrou maiores 
contestações, salvo algumas exceções muito particulares. Nesse sentido, é comum encontrar, 
em trabalhos relativos à presença da mulher na história do Brasil, referências ao nome e à 
obra de Nísia Floresta Brasileira Augusta (1810-1885)
13
. Contestadora assídua, na imprensa e 
                                                             
12 Essas quatro representações da mulher são de grande importância para o presente trabalho, pois elas servem de 
categorias, no capítulo IV, para a análise que será empreendida do discurso do Jornal das Senhoras.  
13 Conforme as explicações de Constância Lima Duarte (2010): “Este nome, melhor, pseudônimo, pertenceu à 
Dionísia Gonçalves Pinto, nascida em Papari (RN), em 1810, e que, após residir em diversos Estados brasileiros, 
como Pernambuco, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, mudou-se para o Velho Mundo. Na Europa, durante 
alguns anos ela viajou por diversos países, como Portugal, Inglaterra, Alemanha, Grécia e Itália, até se fixar na 
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em outros espaços públicos, da condição a que estavam submetidas as mulheres, a norte-rio 
grandense é tida, hoje, como uma das primeiras e mais proeminentes mulheres a travar uma 
luta sistêmica em torno da defesa dos direitos do sexo feminino. Constância Lima Duarte 
(2010) comenta a importância de Nísia Floresta para o quadro geral da cultura de seu tempo, 
enfatizando o avanço que sua luta significava para uma sociedade na qual as mulheres eram 
relegadas a uma condição secundária em relação aos homens, inclusive com um respaldo 
político-institucional.  
 
Num tempo em que a grande maioria das mulheres brasileiras vivia trancafiada em 
casa sem nenhum direito; quando o ditado popular dizia que “o melhor livro é a 
almofada e o bastidor” e tinha foros de verdade para muitos, nesse tempo Nísia 
Floresta dirigia colégio para moças no Rio de Janeiro e escrevia livros e mais livros 
para defender os direitos femininos, dos índios e dos escravos. Nísia deve ter sido 
uma das primeiras mulheres no Brasil a romper os limites do espaço privado e a 
publicar textos em jornais da chamada grande imprensa. E foram muitas as 
colaborações que a cada dia surgiam sob a forma de crônicas, contos, poesias e 
ensaios. Aliás, esse é um traço da modernidade de Nísia Floresta: sua constante 
presença na imprensa nacional desde 1830, sempre comentando as questões mais 
polêmicas da época. Se lembrarmos que apenas em 1816 a imprensa chegou ao país, 
mais se destaca o papel pioneiro que esta brasileira desempenhou no cenário 
nacional (DUARTE, op. cit., p. 12). 
 
A presença de Nísia Floresta nos espaços públicos da patriarcal sociedade de seu 
tempo vai além da pura denúncia da secundariedade do sexo feminino na vida social e 
cultural. Numa visão avançada, ela defendeu também, e de modo muito eloquente, a educação 
para o sexo feminino como uma chave do desenvolvimento social (HAHNER, 1981). De um 
modo geral, nos casos em que a posição da mulher estava sendo contestada, as críticas e 
ataques limitavam-se, quase sempre, ao tema do direito à educação e do desenvolvimento 
intelectual da mulher.  
Então, a cultura da opressão, em especial a extrema diferenciação dos papéis e valores 
destinados a cada sexo, não foram alvo de ataques contundentes nos meados do século XIX. 
O fato tem levado diversos(as) autores(as) a defender que não houve um feminismo, no 
sentido mais contestador que o termo referencia, nesse período. Alguns estudos tendem a 
considerar como sendo o início do movimento feminista, no Brasil, apenas o período situado 
próximo ao final da Primeira Guerra Mundial, na segunda década do século XX, estando 
ligado, inegavelmente, ao nome e à luta de Bertha Lutz, nos movimentos em favor do sufrágio 
feminino, isto é, em favor do direito ao voto (JARDIM, 2003; AUAD, 2003). Outros 
                                                                                                                                                                                              
França, e morrer, em 1885, nos arredores de Rouen. Em 1954, o governo do Estado do Rio Grande do Norte 
providenciou o traslado de seus despojos, e construiu um mausoléu na cidade em que ela nasceu, e que hoje leva 
seu nome”. 
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consideram que o movimento feminista mais organizado, no Brasil, tem seu início apenas no 
último quartel do século XX, quando adquiriu uma conotação muito mais política e engajada 
(ALVES & PITANGUY, 1985). Para Moema Toscano e Miriam Goldenberg (1992, p. 17), o 
movimento feminista pode ser compreendido como “[...] ação organizada de caráter coletivo 
que visa mudar a situação da mulher na sociedade, eliminando as discriminações a que ela 
está sujeita”.  
 
A escravidão, a tardia emancipação do centro de dominação, o modelo fundiário 
imposto pelo colonizador português e a influência da Igreja Católica como força 
política e instrumento de controle social são, a nosso ver, elementos que permitem 
melhor entender as peculiaridades do feminismo em nosso país. Esses elementos são 
os fatores mais diretamente responsáveis pelo patriarcalismo, pelo paternalismo, 
pelo conservadorismo e pelo machismo brasileiro. [...] O feminismo, enquanto 
movimento organizado, aparece, entre nós, na segunda metade do século XX e se 
expressa, no primeiro momento, na reivindicação pelo direito ao voto. Até então, 
essa bandeira só havia sido levantada, em caráter muito excepcional, por uma ou 
outra mulher de idéias mais avançadas, como foi o caso de Nísia Floresta (1810-
1885) (TOSCANO; GOLDENBERG, 1992, p. 25, grifo nosso).  
 
Ao proporem um balanço geral do percurso traçado pelo feminismo, no Brasil, as 
citadas autoras não referenciam, em momento algum, o Jornal das Senhoras. A luta em prol 
da igualdade entre homens e mulheres, no século XIX, deu-se num plano nitidamente 
simbólico. De qualquer modo, como diz Buitoni (2009, p. 29), “[...] provavelmente o 
surgimento de jornais ou revistas femininas estava relacionado com a ampliação dos papéis 
femininos tradicionais, circunscritos até então ao lar ou ao convento”. A imprensa, nesse 
quadro, então, foi uma importante aliada. Por seu caráter, por assim dizer, velado, as 
reivindicações femininas no período não geraram movimentos, no sentido mais amplo do 
termo: desse modo, o quadro simbólico em que se moviam tais reivindicações não se afastava 
muito do quadro político da Corte. É ainda Buitoni (2009, p. 29) quem corrobora a questão: 
“[...] entre a literatura e as chamadas artes domésticas, o jornalismo feminino já nasceu 
complementar, revestido de um caráter secundário, tendo como função o entretenimento e, no 
máximo, um utilitarismo prático ou didático”. Por esse motivo, não estamos, aqui, inserindo o 
Jornal das Senhoras no bojo de uma imprensa de cunho feminista; inserimos esse periódico, 
como já foi observado na Introdução, no âmbito de uma imprensa feminina (discutimos 
melhor essa questão, no próximo capítulo).  
 
Da falta de feminilidade de processos – na política e na literatura, no ensino, na 
assistência social, em outras zonas de atividade – ressentiu-se a vida brasileira, 
através do esplendor e principalmente do declínio do sistema patriarcal. Só muito 
aos poucos é que foi saindo da pura intimidade doméstica um tipo de mulher mais 
instruída – um pouco de literatura, de piano, de canto, de francês, uns salpicos de 
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ciência – para substituir a mãe ignorante e quase sem outra repercussão sobre os 
filhos que a sentimental, da época do patriarcalismo ortodoxo (FREYRE, 2004b, p. 
225).  
 
Freyre (2004b) salienta para o caráter extremamente doméstico que marcou a 
existência da mulher brasileira no século XIX. Ao analisar as relações entre a mulher e o 
homem dentro desse panorama cultural, isto é, na sociedade semipatriarcal do século XIX, o 
autor argumenta que a forte demarcação na atribuição dos papéis de cada sexo acabou 
trazendo consequências tanto físicas quanto psicológicas para a mulher. Dentre os elementos 
que contribuíram para isso, destaca-se a moda, enquanto um componente que, na época, 
reforçava a diferenciação. 
Para Ximenes (2011), uma das principais aspirações do sexo feminino era o 
casamento. Assim, as mulheres, preparadas desde cedo para esse fim, encontravam na roupa 
uma forma de comunicação, de troca simbólica com o universo masculino. A autora destaca a 
existência muito excepcional das mulheres burguesas nos espaços públicos, pois que elas 
estavam, via de regra, confinadas ao espaço doméstico e familiar. A roupa, nesse sentido, 
exercia um papel importante: a indumentária volumosa e deveras chamativa dava à mulher a 
prerrogativa de, mesmo numa aparição em público, permanecer fechada em um espaço 
privado que, nesse caso, era simbolizado pela roupa. Esses trajes, entretanto, comenta a 
autora, eram verdadeiros elementos de tortura. Para utilizá-los, as meninas e moças 
necessitavam ajustar-se a um padrão que seus corpos, frequentemente, não apresentavam. Em 
relação a isso, Gilberto Freyre (2004b) comenta as implicações físicas que o uso dessa 
indumentária acabou trazendo para as mulheres. O autor diz que  
 
[...] a maior frequência da tísica entre as moças lhe parece resultar em grande parte 
de causas sociais e, por conseguinte, evitáveis. Vestuário compressor, menos 
exercício durante a meninice do que o homem, maiores restrições à atividade física e 
à vida ao ar livre. Essas influências sociais, mais a alimentação deficiente, se 
fizeram sentir, com a maior intensidade, sobre a menina brasileira de sobrado. 
Menina aos onze anos já iaiazinha era, desde idade ainda mais verde, obrigada a 
“bom comportamento” tão rigoroso que lhe tirava, ainda mais que ao menino, toda a 
liberdade de brincar, de pular, de saltar, de subir nas mangueiras, de viver no fundo 
do sítio, de correr no quintal e ao ar livre. Desde os treze anos obrigavam-na a 
vestir-se como moça, abafada em sedas, babados e rendas; ou a usar decote, para ir 
ao teatro ou a algum baile (FREYRE, 2004b, p. 233-234).  
 
Para Hahner (1981, p. 28-29), “após a chegada da corte portuguesa ao Rio de Janeiro 
em 1808, as mulheres da classe superior começaram a seguir mais os modos de 
comportamento europeu”. Ximenes (2011) comenta também sobre o componente sexual que 
estava envolvido na definição da indumentária feminina do século XIX. Inspiradas sempre em 
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modelos franceses, esse vestuário servia ao olhar masculino, ou, para utilizar as palavras da 
autora, “eram esculpidos pelo olhar masculino”. A autora defende que “[...] o corpo da mulher 
esteve à mercê das torturas causadas pela elaboração dos trajes. Seu aspecto vestido resvalou 
o zênite da sexualidade e erotização para o vislumbre masculino”. Ao mesmo tempo, “[...] a 
roupa que veste a mulher lhe proporcionou uma condição participativa para se comunicar com 
a sociedade” (XIMENES, ibidem, p. 97).  
 
Figura 01: Estampa publicada pelo Jornal das Senhoras (19/08/1855) 
 
Fonte: Jornal das Senhoras (19/08/1855)  
 
 As figuras 1 e 2, trazidas acima e abaixo, respectivamente, são publicações do Jornal 
das Senhoras que funcionam como uma espécie de reforço desse padrão cultural ditado pela 
moda da época. A figura 1 mostra seis mulheres, todas elas muito bem vestidas, trajando 
peças que cobrem todo o seu corpo (com exceção das mãos e rosto), evidenciando a ideia de 
que, mesmo em qualquer aparição pública, seria preciso garantir que a mulher estivesse 
separada de seu exterior por uma grande e espessa indumentária. Do mesmo modo, a figura 2 
traz o padrão de vestuário que era esperado, à época, dos homens de sociedade. Há, entre os 
oito indivíduos da estampa, uma criança vestida nos mesmos moldes: isso mostra que, desde 
cedo, meninos e meninas eram preparados para se enquadrarem nesse modelo. Além disso, 
vemos que as vestimentas dos homens e mulheres do período seguia um modelo calcado em 
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padrões europeus (especialmente o francês), mesmo num país de clima tão diverso como o 
Brasil. Nesse sentido, o jornal atua contribuindo para a reprodução das disposições culturais 
de gênero que marcam o seu tempo, ao tratar da moda como um tema de importância “para as 
mulheres”.  
 
 
Figura 02: Estampa publicada pelo Jornal das Senhoras (19/12/1852) 
 
Fonte: Jornal das Senhoras (19/12/1852)  
 
Assim, a roupa, para a mulher burguesa oitocentista, traduzia-se num elemento 
primordial que, primeiramente, funcionava como símbolo caracterizador da feminilidade; 
depois, como um elemento de beleza, destinado a propiciar a interação simbólica entre as 
mulheres e o sexo forte, com vistas ao casamento.  
 
As boas maneiras da mulher junto à sua maneira de vestir, de produzir uma 
determinada aparência, deveriam ser exteriorizadas. Isso somava pontos para que o 
homem, em situações sociais, fizesse sua promoção pessoal perante a sociedade. 
Afinal, a família não representa apenas um patrimônio, como também um capital 
simbólico. A honra não devia ser manchada, pois certamente comprometeria a boa 
reputação da família e, particularmente, ado chefe da mesma. A fraqueza sexual 
representava uma falência maior do que qualquer outra. O nascimento de filhos 
bastardos é censurado rigidamente; porém, quem ficava do lado da desonra e 
vergonha eram as mulheres (XIMENES, 2011, p. 40-41).  
 
 Vê-se, portanto, que a moda, enquanto um elemento essencialmente cultural, 
significava, para as mulheres brasileiras do século XIX, uma espécie de reprodução da ordem 
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simbólica vigente no que dizia respeito à diferenciação homem/mulher. O vestido e toda a 
indumentária repleta de adereços carregavam a tarefa de transformar a mulher numa 
verdadeira vitrine, que servia, antes de tudo, ao olhar masculino. Mas a objetificação 
possibilitada pelo uso dos trajes carregados não eram a única forma de simbolizar a submissão 
da mulher ao homem; o fenômeno expressava-se também em outros pontos da atividade 
social.  
 A pretensa superioridade do masculino sobre o feminino, calcada num ideário de 
origem religiosa, era vivenciada por praticamente todas as classes sociais. Numa sociedade 
fortemente católica como o Brasil imperial, não é de se estranhar que os valores perpetrados 
pela religião tenham ajudado a moldar também as relações sociais entre os gêneros. Roderick 
J. Barman (2005), ao traçar a biografia da Princesa Isabel, monta um perfil do caráter 
tradicional-conservador que atravessava as questões envolvendo gênero e poder no interior da 
nação no século XIX. O autor deixa claro que essa realidade era vivenciada, de maneira muito 
viva, pela própria família do imperador, muitas vezes tomada como exemplo por outras 
famílias no período. O próprio Jornal das Senhoras, muitas vezes não hesitou em tecer 
elogios à Imperatriz, fosse por conta de uma sua aparição n’algum baile ou até mesmo por 
ocasião de seu aniversário.  
 
Ainda me recordo vivamente do pompozo e brilhantissimo baile, 
verdadeiramente Imperial, com o qual se dignou honrar-nos S. M. o 
Imperador e sua Augusta e Excelsa Esposa! Como estava Ella tão angélica, 
tão fagueira e tão sublime; o reflexo de sua alma pura transluzia ali, como em 
toda a parte, cheio de graça e primor. As galas e os diamantes que guarnecião 
o valioso collar das bellezas que A circundavão, os titulos e as medalhas que 
se curvavam perante Ella, parecião formar um verdadeiro cofre de joias entre 
as quaes era Ella a mais primorosa. Cheguei a adoral-a (JORNAL DAS 
SENHORAS, 01/01/1852).  
 
Tomava-se, pois, a Imperatriz como uma espécie de modelo feminino a ser copiado 
por outras mulheres. Explicitando a natureza das relações que se estabeleciam no âmbito 
doméstico da família imperial, Barman (op. cit.) ressalta o componente tradicional que a ela 
se vinculava. A citação abaixo permite explicar a convivência do próprio imperador com as 
mulheres da família, bem como com outras senhoras ligadas aos seus círculos de convivência.  
 
Com a notável exceção da extensiva instrução na sala de aula, a educação que o 
imperador impôs às filhas era a mesma que se dava às mulheres da classe dominante 
desde os tempos coloniais. D. Isabel e D. Leopoldina estavam sujeitas à sua 
autoridade e constituíam propriedade sua. Eram mantidas reclusas porque sua 
integridade física simbolizava a honra da família e comprovava o poder paterno. 
Convém sublinhar que a atitude de D. Pedro II em relação às mulheres não era 
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misógina. Ele apreciava a companhia de mulheres atraentes, inteligentes e cultas. 
(...) A relação de D. Pedro II com as mulheres nunca passou de uma diversão ou de 
um entretenimento privado. No tocante aos assuntos públicos, ele não podia 
concebê-las – nem mesmo as suas filhas – participando do governo. A natureza não 
as havia projetado para semelhante função (BARMAN, 2005, p. 75-76, grifo 
nosso).  
 
 Hahner (1978), comentando as implicações desse ideário religioso na vida cultural do 
século XIX, diz que a figura da mulher foi identificada, não raramente, com a figura da 
Virgem Maria: desse modo, a mulher era o elemento em torno do qual todos os membros da 
família agrupavam-se, espiritualmente falando. Além disso, à mulher caberia o papel de 
transmissora dos bons costumes e das virtudes desejáveis para seus filhos e filhas. “Sua 
pureza, num mundo reconhecidamente perverso, deveria ser respeitada e preservada através 
do isolamento. Era na reclusão do lar que ela devia ser adorada” (HAHNER, 1978, p. 85). 
  Conquanto o modelo feminino preconizado pela cultura semipatriarcal do século XIX 
fosse o da mulher sentimental, frágil, sem uma atuação mais viva no ambiente público e na 
vida política, Hahner (1981, p. 28) mostra exceções a esse modelo, demonstrando a presença 
de algumas mulheres no círculo social de seu tempo.  
 
[...] o estereótipo da fêmea pura, protegida, não era universalmente válido. O 
comportamento real variava conforme a classe. As mulheres da classe inferior 
conheceram maior liberdade pessoal, assim como trabalho físico árduo. Mesmo 
entre a elite, nem todas as mulheres eram confinadas à esfera privada do lar e 
excluídas da esfera pública, entregue aos homens, como no caso de viúvas ativas 
que dirigiam fazendas. Nas cidades, as mulheres de elite que permaneciam em 
grande parte reclusas em suas casas, freqüentemente administravam grandes 
estabelecimentos, cheios de parentes, servidores e escravos. Tais mulheres puderam 
exercer influência indiretamente, nos bastidores, sobre homens que ocupavam 
cargos de importância na esfera pública. Contudo a autoridade do marido e do pai 
permanecia e a esposa era-lhes sujeita.  
 
 Até aqui, viemos perseguindo uma linha de exposição que permite compreender, 
dentro de um quadro geral de significações e construções culturais, os papéis e as 
representações concernentes à mulher do Brasil oitocentista, em especial àquela residente na 
Corte. Fica claro que à mulher estavam ligadas quatro principais formas de representação que 
a marcavam em sua trajetória: filha, esposa, mãe e dona de casa
14
. Outrossim, fica claro que, 
para além de uma diferenciação entre os dois sexos, havia também uma diferenciação dentro 
do próprio sexo feminino, pontuada, sobretudo, pelas relações entre as mulheres de classes 
sociais distintas. Esse é um fato deveras importante para um entendimento significativo de 
                                                             
14 A consideração dessas quatro formas de representação é de enorme importância para este trabalho, pois elas 
serão tomadas como categorias de análise para o desvendamento dos processos de produção de sentidos no 
discurso do Jornal das Senhoras, no quarto capítulo do texto.  
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nosso objeto de investigação, o Jornal das Senhoras, uma vez que entender o papel ocupado 
por mulheres de diferentes classes torna-se útil para o entendimento do conteúdo veiculado 
por esse periódico no âmbito social. O Jornal das Senhoras, enquanto produto resultante do 
incipiente desenvolvimento de uma indústria da comunicação no Brasil de meados do século 
XIX, apresentava-se como uma mercadoria regulada pelas leis do mercado. Não há como 
negar, entretanto, o significado de seu objetivo principal enquanto elemento simbólico, 
enquanto texto dirigido a um público específico, com o intuito de convencê-lo e de contribuir, 
ainda que timidamente, para a mudança do quadro patriarcal então vigente.  
Para Freyre (2004a, 2004b), o patriarcalismo tem seu auge, em solo brasileiro, durante 
o período colonial, quando se desenha um modelo de organização social de cunho agrário-
escravista, no qual detinha o poder a figura do senhor de engenho. Marcado por uma 
fortíssima caracterização religiosa, foi esse o modelo que, por cerca de três séculos, imperou 
na sociedade escravocrata e aristocrática do país: um regime de natureza acentuadamente 
androcêntrica, em suma. Como resultado do paulatino desenvolvimento de um ambiente 
cultural urbano, esse modelo patriarcal entra num período de lenta desintegração, que se vai 
consolidar durante o Império. É nessa fase que o pai de família, outrora detentor de uma 
autoridade que praticamente não encontrou obstáculos, começa a ter sua figura lentamente 
contestada, a partir da competição com outras instituições sociais e com novas formas de vida 
e de sociabilidade forjadas no interior de uma cultura de traços urbanos. Como resultado de 
todo esse processo, de acordo com a defesa do autor, o trabalho de desintegração do 
patriarcalismo brasileiro atinge o seu ponto culminante no final do século XIX, especialmente 
a partir de dois acontecimentos que lograram causar um grande impacto na vida política e 
social do Brasil: o fim da escravidão e a proclamação da república, em 1888 e 1889, 
respectivamente. A partir daí, então, tornar-se-ia praticamente impossível manter o 
funcionamento da sociedade brasileira dentro de uma estrutura que havia sido forjada na 
época colonial, num quadro político, econômico, social e cultural em quase tudo diverso. 
Assiste-se, pois, à desintegração acelerada de um processo que, por aqui, durou séculos. 
Entretanto, tal desintegração não significa necessariamente que as características do regime 
social do patriarcalismo deixaram de existir no Brasil: o patriarcalismo vai se transformar, 
espalhando seu conteúdo simbólico por diversos pontos desse mesmo quadro cultural que 
propiciou a sua decadência (FREYRE, 2004a, 2004b).   
É nesse sentido que as considerações tecidas por Lerner (1986) em relação aos 
sentidos do patriarcado podem ser aplicadas mais diretamente ao caso brasileiro. Ao nosso 
ver, o fenômeno de dominação-exploração que Gilberto Freyre mostra como fruto de um 
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longo processo de desintegração encontra-se muito mais próximo daquilo a que Lerner chama 
de "sentido estrito do patriarcado", qual seja, as relações de dominação que se estabelecem 
num nível micro, em termos de família ou, no caso brasileiro, em termos do espaço social 
formado em torno da casa-grande. Com a decadência de nosso patriarcalismo e a sua 
dispersão no interior do quadro social como um todo, passamos ao que a autora entende como 
sendo um sentido amplo para o termo patriarcado: a sua existência dentro do conjunto social 
como um todo. De qualquer forma, como salienta o próprio Freyre, não se pode dizer que o 
patriarcalismo desapareceu, no Brasil, pois ainda se mantêm muitos dos aspectos que em 
outros tempos marcaram a vida por aqui.  
 
Pois a desintegração de força tão enorme como aquela em torno da qual se constituiu 
o Brasil não poderia deixar de ser lenta. Tão lenta que ainda não nos é possível dizer 
do complexo patriarcal que desapareceu no Brasil. Nossas casas são ainda povoadas 
por sobrevivências patriarcais. Nossos hábitos, ainda tocados por elas (FREYRE, 
2004a, p. 100).  
 
O patriarcado continua vivo, em muitos lugares e em muitas instituições, moldando 
ainda o que podemos definir como o traço geral do fenômeno da dominação masculina no 
Brasil. É justamente essa ubiquidade das disposições do sistema de dominação-exploração 
patriarcal que as torna passíveis de uma incorporação inconsciente por parte dos indivíduos, 
uma vez que essa ordem de coisas é reafirmada constantemente pelas práticas sociais e 
também pelos discursos que circulam no ambiente social. Como realidade incorporada, ela 
consegue firmar-se como uma das dimensões essenciais que constituem as subjetividades dos 
indivíduos envolvidos nesse processo. No próximo tópico, discutimos acerca da configuração 
da educação feminina nesse quadro cultural em que vigorou com toda força o regime 
patriarcal.  
 
2.4. A questão da educação da mulher  
Este tópico de nosso estudo aborda, especificamente, a questão da educação feminina 
no século XIX. Trata-se de uma tentativa de compreensão das informações trazidas no tópico 
anterior, quando inseridas no âmbito geral abrangido pelas noções vinculadas à instrução da 
mulher oitocentista. Antes, porém, de iniciar as discussões propriamente históricas 
relacionadas ao tema, cumpre-nos explicitar em qual sentido está sendo tomada, aqui, a 
palavra educação.  
Em primeiro lugar, não estamos interessados em fazer referência apenas às 
implicações institucionais que o uso da palavra educação pode sugerir, tomando-a, talvez, 
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como sinônimo de instituição escolar. Admitimos o fenômeno educacional numa perspectiva 
ampla, na esteira do pensamento dos sociólogos Karl Mannheim e W.A.C. Stewart (1969), 
quando estes defendem que a existência da educação, para além do espaço escolar, deve ser 
pensada como elemento integrante da sociedade, pois é a partir da coletividade que ela 
adquire seu sentido.  
 
Cumpre [...] distinguir entre os aspectos formais, institucionalizados, da educação, 
quais se encontram nas escolas, e a noção mais ampla e generalizada da educação 
social, decorrente da influência da sociedade educativa, onde educamos pelo 
emprêgo de influências comunitárias. Já não podemos pensar em têrmos de 
compartimentos. Aqui estamos lidando não só com a escola na sociedade mas 
também com a escola e a sociedade. Isto quer dizer que a educação deve ser 
considerada una e indivisível, onde a instrução formal, vitalmente importante como 
é, precisa relacionar-se em tôdas as partes a outros fatôres da sociedade 
(MANNHEIM; STEWART, 1969, p. 40, grifo nosso).  
 
Também, para os autores, o aprendizado envolve, por definição, uma modificação da 
natureza dos indivíduos envolvidos nesse processo, o que o põe em relação, assim, com a 
modificação da própria sociedade e da vida numa determinada comunidade (MANNHEIM; 
STEWART, op. cit.). Portanto, a educação da mulher brasileira oitocentista é analisada, aqui, 
dentro de um arcabouço que permita explorar a natureza das políticas públicas e institucionais 
que foram formuladas relativamente ao “bello sexo”. Ao mesmo tempo, contudo, temos em 
vista que essa dimensão não esgota as possibilidades de compreensão do fenômeno e, assim, 
estamos levando em conta, de um modo geral, outras questões referentes à instrução, à 
aprendizagem e à aquisição de conhecimentos e habilidades por parte das mulheres. Tais 
habilidades estão relacionadas, sobretudo, à leitura e à escrita, por entendermos que elas são 
dois elementos de fundamental importância para pensarmos o vínculo (in)existente entre a 
mulher e o conhecimento, no Brasil do século XIX, especialmente no que se refere à 
imprensa.   
As explicações trazidas no item anterior intentaram permitir a compreensão do 
contexto cultural no qual se moviam homens e mulheres, em meados do século XIX, 
especialmente na cidade do Rio de Janeiro. Em decorrência da paulatina consolidação de uma 
cultura de feições urbanas, na Corte, novos modos de vida foram se configurando, ajustando-
se, inclusive, a novas formas de organização política e econômica (ALMEIDA, 2006). Como 
elemento essencial para a compreensão dessa estrutura social, a questão da educação coloca-
se como mais um fator de diferenciação dos papéis concernentes ao masculino e ao feminino. 
Devido à sua importância capital para o alcance dos objetivos a que este trabalho se propõe, à 
temática da educação foi reservado um espaço de destaque, e essa temática pode ser tanto 
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melhor compreendida quanto mais adequada for a sua consideração em relação ao contexto 
aludido no item anterior.  
A análise do circuito cultural no qual se inseriu o Jornal das Senhoras, juntamente à 
análise da organização educacional no período, permite observar em qual sentido caminha a 
proposta de emancipação moral da mulher, enfatizada nas páginas do periódico, uma vez que 
o contexto determina o texto. A partir de um discurso vivo em favor da necessária 
educação/ilustração para o sexo feminino, o hebdomadário funcionou como um elemento de 
mediação para grupos de mulheres do Rio de Janeiro, procurando demonstrar o valor do 
conhecimento para um público que, socialmente, encontrava-se subordinado sob as mais 
diversas formas.  
Nesse sentido, torna-se imprescindível compreendermos as discussões colocadas, à 
época, em torno do tema da educação, de sua organização em nível nacional, bem como a sua 
significação dentro de processos macro, isto é, a pertinência do tratamento da educação para o 
entendimento da sociedade brasileira. Assim, o exame das condições de escolarização 
disponíveis, tanto para homens quanto para mulheres, tende a tornar-se muito mais exitoso. O 
entendimento, então, das políticas públicas voltadas à educação, por parte do governo 
imperial, é de extrema importância para que se tenha em mente a distinção em torno do 
masculino e do feminino, no que se refere ao tema, uma vez que é de grande significação a 
consideração do discurso institucional que dava suporte às posições dos sujeitos e reforçava 
seus papéis no interior da cultura.  
 A chegada da família real portuguesa ao solo brasileiro, no ano de 1808, foi 
responsável pela instauração, na colônia, de uma série de modificações em termos de 
organização da estrutura administrativa e da vida cultural, especialmente em relação à 
realidade do município da Corte (FAUSTO, 1995). Na esteira desse processo, o governo real 
investiu na criação de diversos cursos superiores
15
, nas principais cidades da colônia, 
enquanto os ensinos elementar e secundário não sofreram importantes modificações no 
período. De um modo geral, o ensino superior foi o nível que recebeu maior atenção do 
governo até alguns anos depois da independência política. Após 1822, esses cursos, mormente 
os jurídicos, foram usados como fornecedores de material humano para a ocupação dos cargos 
administrativos da então recém-independente nação (ROMANELLI, 1986). Obviamente, não 
                                                             
15 Maria Luísa Santos Ribeiro (2010) fornece informações mais precisas acerca desses cursos: “[...] são criados 
na Bahia os cursos de economia (1808); agricultura (1812), com estudos de botânica e jardim botânico anexos; o 
de química (1817), abrangendo química industrial, geologia e mineralogia; em 1818, o de desenho técnico. No 
Rio, o laboratório de química (1812) e o curso de agricultura (1814). Esses cursos deveriam formar técnicos em 
economia, agricultura e indústria. Representam a inauguração do nível superior de ensino no Brasil” (RIBEIRO, 
2010, p. 27).  
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havia nenhum dispositivo que regulamentasse a presença de mulheres nesses cursos 
superiores, o que, aliás, veio a ocorrer apenas cerca de um século depois.  
 
Figura 03: Capa da Collecção das Leis do Imperio do Brazil – 1827, publicada em 1878, que traz o 
texto original da Lei de 15 de outubro de 1827.   
 
Fonte: BRASIL, 1878. 
 
 
Como consequência dessa necessidade de reorganização da educação nacional, a 15 de 
outubro de 1827 (ver figura acima), por meio da promulgação da lei que “manda crear escolas 
de primeiras letras em todas as cidades, villas e logares mais populosos do Imperio” 
(BRASIL, 1878), o poder imperial, ainda no Primeiro Reinado, regulamentava a oferta do 
ensino elementar no Brasil. O referido texto legal mostrava-se como resultado de uma série de 
discussões travadas após a Independência, para a organização da nação, na qual a educação 
figurou como uma prioridade, conforme indica Saviani (2006). A leitura da publicação mostra 
como a diferenciação imposta aos sexos produzia reflexos, também, nas incipientes políticas 
públicas voltadas à educação:  
 
D. Pedro I, por Graça de Deus e unanime acclamação dos povos, Imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei seguinte:  
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Art. 1º Em todas as cidades, villas e logares mais populosos, haverão as escolas de 
primeiras letras que forem necessárias.  
[...]  
Art. 6º Os Professores ensinarão [aos meninos] a ler, escrever, as quatro operações 
de arithmetica, pratica de quebrados, decimaes e proporções, as noções mais geraes 
de geometria pratica, a grammatica da lingua nacional, e os principios de moral 
christã e da doutrina da religião catholica e apostólica romana, proporcionados á 
compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a Constituição do Imperio e a 
Historia do Brazil.  
[...] 
Art 11º Haverão escolas de meninas nas cidades e villas mais populosas, em que 
os Presidentes em Conselho, julgarem necessario este estabelecimento. 
Art 12º As mestras, além do declarado no art 6º, com exclusão das noções de 
geometria e limitando a instrucção da arithmetica só as suas quatro operações, 
ensinarão tambem as prendas que servem á economia domestica; e serão nomeadas 
pelos Presidentes em Conselho, aquellas mulheres, que sendo brazileiras e de 
reconhecida honestidade, se mostrarem com mais conhecimentos nos exames feitos 
na fórma do art. 7º. (BRASIL, 1878, p. 71, grifo nosso).  
 
O texto legal supracitado representou o primeiro dispositivo a regulamentar a 
educação das mulheres no país, constituindo um avanço. Por meio dele, elas obtinham, 
finalmente, o direito à educação. Entretanto, conforme explica Hahner (1981, p. 33), “a lei 
admitia meninas apenas para as escolas elementares, não para instituições de ensino mais 
adiantado. A tônica permanecia na agulha, não na caneta”. Como dito, o ensino superior, à 
época, era tido como um espaço de formação de pessoal para a atuação na vida administrativa 
e política da nação, o que excluía a possibilidade de as mulheres frequentarem tais cursos. Do 
mesmo modo, o ensino secundário, de natureza propedêutica, funcionava como um 
verdadeiro curso preparatório para o acesso ao ensino superior. Essa estruturação permaneceu 
praticamente inalterada por bastante tempo. Conforme explica Saviani (2006), a Lei das 
Escolas de Primeiras Letras teve sua vigência até o ano de 1854, quando foi lançado o 
Decreto n. 1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854, que ficou conhecido como a Reforma Couto 
Ferraz.  
Com essa reforma, passou a existir a obrigatoriedade do ensino. Saviani (2006), ao 
tratar da contradição referente à suposta universalização da educação, destaca a exclusão dos 
negros. Embora o autor não trate especificamente da questão, fica clara, também, a exclusão 
das meninas do circuito escolar, uma vez que o ensino só era obrigatório para os “meninos 
maiores de 7 anos”. Ou seja: embora o governo imperial houvesse estendido, já em 1827, o 
direito da educação às meninas, ainda no ano de 1854 (quando o Jornal das Senhoras estava 
em circulação) essa educação não havia sido tornada obrigatória. Conforme demonstrado no 
tópico anterior, o período que engloba as décadas de 1850 e 1860 representa um intervalo 
temporal de relativa estabilidade em termos políticos, sendo essa uma questão praticamente 
consensual entre os historiadores. Maria Luisa Santos Ribeiro, em sua obra História da 
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educação brasileira: a organização escolar (2010), propõe uma historicização do tema da 
educação, no Brasil, tomando como um parâmetro importante a conjuntura econômica 
existente em cada período do desenvolvimento brasileiro. Também para a autora, o interstício 
1850-1870 representa uma fase específica da história do Império. Tal fase é marcada, em sua 
visão, por um processo de consolidação de um regime agrário-comercial exportador, em 
substituição a um modelo agrário-exportador dependente, que teve lugar até os primórdios da 
fase politicamente autônoma, isto é, até o início da década de 1820, quando foi proclamada a 
Independência.  
Nessa mesma linha, ao falar da educação brasileira do segundo império, a autora 
defende que as oportunidades no campo da instrução secundária estiveram restritas 
basicamente ao sexo masculino
16
. Tal fato confirma a existência de meninas estudantes quase 
que unicamente nas turmas de ensino primário. De toda forma, os conhecimentos mais 
abstratos estavam excluídos do currículo feminino, que incluía, por sua vez, conhecimentos 
relativos às artes domésticas, o que mostrava, desde muito cedo, a preparação das alunas para 
as funções de esposa, mãe e dona de casa, nos termos da visão cultural dominante. 
Comentando a realidade educacional do país após a reforma Leôncio de Carvalho (decretada 
em 19 de abril de 1879), isto é, praticamente ao final do século XIX, a citada autora 
argumenta:  
 
Dado o grau de subordinação da mulher no período, a maioria dessa faixa da 
população era analfabeta. Uma pequena parte era tradicionalmente preparada na 
família pelos pais e preceptores, limitando-se, entretanto, às primeiras letras e ao 
aprendizado das prendas domésticas e de boas maneiras. Uma quantidade menor 
ainda é que, no período tratado [final do século XIX], recebe uma instrução 
secundária não muito profunda. Mas pelo fato de esses cursos estarem desobrigados 
da preparação para o superior, eles acabam tendo maior organicidade, grande 
importância é dada às línguas modernas, às ciências (especialmente consideradas em 
suas aplicações práticas) e incluem cadeias pedagógicas (RIBEIRO, 2010, p. 49).  
 
Destacamos ainda um trecho da citação acima, concernente ao ensino às mulheres, que 
era geralmente limitado “às primeiras letras e ao aprendizado das prendas domésticas e das 
boas maneiras”. Essa realidade demonstra a perpetuação, no Brasil, de um modelo de 
educação feminina que se restringe, via de regra, ao aprendizado para a vida privada, para os 
cuidados com o lar. Tal modelo, em verdade, vinha sendo reafirmado desde os primórdios da 
colonização das terras brasileiras pelos europeus, já que a mesma autora, ao tratar das 
características do ensino ministrado, aqui, pelos jesuítas, reitera que “a educação feminina 
                                                             
16 Ribeiro (2008, p. 49) comenta que “data do final do século XIX, como resultado da iniciativa popular, o 
aparecimento do ensino feminino em nível secundário”.  
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restringia-se a boas maneiras e prendas domésticas” (idem, ibidem, p. 12). Esse movimento 
parafrástico, de reformulação do mesmo discurso, indica a continuidade histórica da 
desvalorização da mulher em relação ao homem.  
É importante ressaltar, entretanto, que, a despeito do estabelecimento de políticas 
públicas e de um crescimento econômico que as possibilitava, a educação, como elemento da 
estrutura social, adequava-se à mentalidade vigente à época. O Brasil como uma nação 
marcada, por um lado, pelo regime escravocrata, baseado num ideário de superioridade racial 
e, por outro lado, num regime patriarcal, em que predominava o elemento masculino em 
detrimento do feminino, a organização educacional refletia essa ordem de coisas, o que 
impunha severas consequências à operacionalização do ensino: seletividade, segregação e 
exclusão são algumas dessas consequências.  
A realidade das mulheres brasileiras do século XIX foi observada por diversos olhares 
daqui, mas também por muitos viajantes que aqui estiveram, como se pode notar através de 
seus relatos. No livro A mulher no Rio de Janeiro do século XIX: um índice de referências em 
livros de viajantes estrangeiros (1982), as autoras Miriam Lifchitz Moreira Leite, Maria 
Lúcia de Barros Mott e Bertha Kauffmann Appenzeller realizam um inventário dos relatos de 
diversos viajantes que passaram pelo solo brasileiro, nos anos oitocentos, e registraram 
comentários acerca do cotidiano das mulheres, em especial as da Corte. No ano de 1853, 
destacam as autoras, o francês Charles Expilly, em seu livro Le Brésil tel qu’il est, ao observar 
a sociedade brasileira e, em especial, o cotidiano dos grupos femininos, destacava a forte 
influência exercida pela cultura francesa (a moda como um elemento de destaque) sobre as 
mulheres do tempo. No que se refere à educação, o viajante diz que “[...] raras são as 
mulheres brasileiras civilizadas, a maioria não sabe nada a não ser tocar polca e fazer doce” 
(EXPILLY apud LEITE; MOTT; APPENZELLER, 1982, p. 91). O mesmo autor, em outro 
livro intitulado Mulheres e Costumes, dedicado especificamente ao registro da vida feminina, 
examina mais detidamente a temática da educação. O viajante chega a afirmar, entre outras 
coisas, que o “estado não tem dinheiro para fundar escola de ensino profissional para moças”, 
transportando suas observações para o campo das políticas públicas educacionais. Num outro 
ponto, reforçando o caráter extremamente básico que marcava a educação feminina, o viajante 
expõe as únicas características dessa instrução: “[...] ler, escrever, manejar o chicote” 
(EXPILLY apud LEITE; MOTT; APPENZELLER, op. cit., p. 92).  
Comentando esse ponto, Ribeiro (2010, p. 38-39) mostra como se tornava 
extremamente complexa a tarefa de levar a cabo uma proposta eficiente de ensino, dado o alto 
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grau de conservadorismo da sociedade e a falta de disposição, por parte de muitos, para 
modificar tal quadro:  
 
[...] numa organização econômico-político-social como a do Brasil-Império, as 
medidas especialmente relacionadas à escola acabavam por depender marcadamente 
da boa vontade das pessoas. Pessoas essas que atuam dentro e nos limites da 
estrutura educacional existente. As modificações propostas são superficiais por 
serem pessoas pertencentes à camada privilegiada, sem razões fundamentais para 
interessar-se pela transformação da estrutura social geral e educacional, 
especificamente. São superficiais, também, pelo tipo de formação superior recebida, 
que oferece uma interpretação da realidade, fruto dessa perspectiva de privilégios a 
serem conservados ou, quando muito, uma interpretação da realidade segundo 
modelos importados, os mais avançados, mas resultado de situações distintas e, por 
isso, inoperantes.  
 
Tais considerações inserem a temática da educação de mulheres no âmbito de uma 
estrutura simbólica que reforça e reproduz a distinção entre os papéis do homem e da mulher 
e a configuração de todo um quadro social. A escola, como lócus de reprodução cultural e 
propagação da realidade, mostra-se como um elemento que não foge a essa lógica excludente 
e opressora. Uma análise da organização da educação brasileira durante o Brasil Império (bem 
como em épocas posteriores, uma vez que se trata de um processo que em nossos dias ainda 
não se resolveu por completo) dá conta de explicar o fato de que as noções de gênero 
existentes na sociedade brasileira, como resultado do desenvolvimento de um regime 
patriarcal, são refletidas, inclusive, nas próprias políticas educacionais que vão sendo 
formuladas ao longo da história.  
Embora a educação destinada às mulheres, pelo menos nas primeiras décadas do 
Segundo Reinado, fosse bastante restrita e incluísse, basicamente, a leitura, a escrita e o 
cálculo (além, obviamente, das boas maneiras e prendas domésticas), um exemplo curioso e 
deveras destoante desse modelo é o tipo de educação fornecido pelo Imperador D. Pedro II às 
suas duas filhas (Isabel e Leopoldina). Apaixonado pela ciência e pela cultura, o monarca 
procurou imprimir à educação das filhas um caráter tão diversificado e completo quanto 
possível, marcado pelo aprendizado de uma grande quantidade de informações e pela 
existência, no programa, de disciplinas e conteúdos que, via de regra, estavam restritos aos 
estudos masculinos, assim mesmo em estágios mais avançados de escolarização, como o 
ensino superior. Roderick J. Barman, biógrafo da Princesa Isabel, fornece detalhes precisos 
acerca da instrução recebida pela herdeira do trono, bem como por sua irmã, durante a sua 
adolescência.  
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No final da década de 1850, o formidável programa de instrução concebido por D. 
Pedro II mantinha suas filhas ocupadas, na sala de aula, nove horas e meia por dia, 
seis dias por semana. A gama de matérias acadêmicas que estudavam incluía as 
línguas latina, francesa, inglesa e alemã, a história de Portugal, da França e da 
Inglaterra, a literatura portuguesa e a francesa, geografia e geologia, astronomia, 
química, física, geometria e aritmética. A isso se acrescentavam desenho, piano e 
dança. Em 1863, quando as princesas completaram, respectivamente, dezessete e 
dezesseis anos, as aulas passaram a incluir também o italiano, história da filosofia, 
economia política e o grego.  
A condessa de Barral e Mlle. Templier [preceptoras] ensinavam algumas matérias, 
principalmente francês, literatura e história, mas todos os outros professores eram 
homens, vários deles antes preceptores do próprio imperador na juventude. Quando 
seus deveres de monarca permitiam, D. Pedro II participava ativamente da instrução 
das filhas. No fim de 1861, declarou que “meus principais divertimentos” são “o 
estudo, a leitura e a educação de minhas filhas, que amo extremosamente”. No 
começo, ensinava geometria e astronomia, e chegou mesmo a escrever um tratado 
sobre a segunda matéria para elas. “Esmerei na exatidão e informações na época em 
que o escrevi”, jactou-se na velhice. [...] (BARMAN, 2005, p. 67-69).  
 
As informações acima trazidas parecem encerrar uma contradição evidente no que 
tange à educação feminina do Segundo Reinado. Enquanto as próprias filhas do Imperador 
receberam uma esmerada instrução, no sentido de que seus programas de aprendizagem 
apresentavam uma carga exaustiva e diversificada de conhecimentos, tal modelo de instrução 
não se refletia, de modo algum, no bojo das políticas educacionais para as mulheres do 
período. Como mencionado, apenas no final do século XIX (e por iniciativa popular) 
apareceu o ensino secundário feminino, o que leva a entender que, durante várias décadas, as 
mulheres estiveram praticamente alijadas do universo do conhecimento, tal como os homens o 
conheciam.   
Almeida (2006), explicando o processo que levou à maciça feminização do magistério, 
no Brasil, mostra como a consolidação das Escolas Normais, no século XIX, funcionou como 
um meio através do qual as mulheres foram, pouco a pouco, adquirindo lugar no âmbito 
educacional. A autora mostra que “a entrada das mulheres nas escolas normais e a 
feminização do magistério primário foi um fenômeno que aconteceu rapidamente e, em pouco 
tempo, elas eram maioria nesse nível de ensino” (ALMEIDA, 2006, p. 189). Fundadas, 
inicialmente, apenas para atender ao sexo masculino, como instâncias reprodutoras da ordem 
cultural vigente, essas escolas foram, com o tempo, tornando-se espaços predominantemente 
femininos, o que acabou por levar à identificação da profissão de professor (em especial do 
professor de primeiras letras) com a figura da mulher.  
 
Atendendo aos debates sobre proporcionar às jovens um tipo de curso que aliasse a 
instrução ao exercício de uma profissão, e procurando suprir um espaço profissional 
aberto pela criação de escolas primárias para a população que se expandia, pela Lei 
n. 5, de 16 de fevereiro de 1847, foi criada uma escola normal feminina no 
Seminário das Educandas, conhecido na época por Seminário do Açu. Nos mesmos 
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moldes da escola masculina criada em 1846, funcionava com curso de dois anos e 
possuía um programa restrito no qual se incluía gramática portuguesa, aritmética, 
doutrina cristã, francês e música. Persistindo no ideário proposto, em 1851, um 
decreto mandou prover as cadeiras públicas do sexo feminino com educandas 
maiores de 25 anos que revelassem aptidão para o magistério (ALMEIDA, 2006, p. 
187).  
  
Assim, vê-se que, em termos legais e institucionais, a educação da mulher não foi 
tomada como fator de grande importância durante o século XIX, realidade que começou a se 
modificar em épocas ulteriores
17
. Foi sobre esse ponto que, em 1852, ao lançar a público o 
Jornal das Senhoras, Joanna Paula Manso de Noronha se debruçou, estabelecendo as bases de 
uma imprensa voltada para a emancipação do sexo feminino através da educação. Essa 
problemática não foi uma premissa exclusiva do Jornal das Senhoras: ao longo das décadas 
finais do século XIX, e mesmo depois disso, outros periódicos trataram de levantar a bandeira 
em favor da educação feminina, a exemplo de O Sexo Feminino, dirigido por Francisca 
Senhorinha da Mota Diniz (ver figura na próxima página).  
 
[...] talvez de importância mais imediata fosse o apelo constante ao interesse pessoal 
masculino como uma forma de melhorar a posição das mulheres. Afinal, os homens 
estavam preocupados com o futuro de seus filhos, e este deveria incluir sua 
educação. A forma pela qual as mulheres poderiam ‘ter outra influência que não seja 
sobre as panellas’ ou ‘outra missão além das costuras’ era através da ‘educação de 
seus filhos’, pois estes aprendiam com sua mãe as primeiras lições e os princípios 
morais. Esta tarefa nobre de educar os filhos deu valor às mulheres. Além do mais, 
uma forma de mudar a mente dos homens era moldando a dos meninos. As mães 
poderiam ajudar as mulheres com ‘desarraigar esse preconceito funesto do espirito 
de seus filhos; essa idéia de uma superioridade injusta’. Para cumprir seus deveres, 
as mulheres tinham de ser educadas e tratadas com respeito. Como Joana Manso 
retorquiu a uma crítica masculina feita a seu jornal, quanto ‘mais illustrada for a 
mulher (...) mais amplamente preencheria essa missão sagrada de esposa e de mãe’ 
(HAHNER, 1981, p. 38-39).   
 
Defendemos, entretanto, que a questão da ilustração feminina deve ser analisada 
também fora das implicações institucionais fornecidas pela averiguação dos documentos 
legais que nortearam a educação do século XIX. Como já foi explicitado, muitas mulheres 
eram instruídas em casa, com o auxílio dos próprios pais ou de preceptores(as) contratados 
para tal fim. É bem verdade que, sob esse aspecto, a educação doméstica torna-se um 
fenômeno restrito quase que unicamente às mulheres de classes sociais mais abastadas. De 
qualquer forma, tem-se aí um fator que permite compreender, sobretudo, e para além dos 
                                                             
17 Para uma melhor compreensão das questões que envolveram o desenvolvimento das Escolas Normais, bem 
como a conquista do espaço educacional pelas mulheres, tanto na função de discente quanto na função de 
discente, recomenda-se a leitura completa do trabalho, já citado, de Jane Soares de Almeida (2006): Vestígios 
para uma reinterpretação do magistério feminino em Portugal e no Brasil a partir do século XIX. Ver referência 
completa ao final do trabalho.  
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bancos escolares, as práticas de leitura e escrita vinculadas ao sexo feminino nos oitocentos. 
Visto sob um espectro amplo de significações, o próprio surgimento de uma imprensa 
feminina demonstra a existência de um público feminino que lê e, ao mesmo tempo, escreve, 
colaborando com as folhas. É preciso que se tenha em mente a natureza das práticas de leitura 
e de escrita às quais as mulheres estavam vinculadas no período, bem como a implicação 
dessas práticas para a organização do quadro social como um todo.  
 
Figura 04: Texto publicado no jornal O Sexo Feminino (07/09/1873)  
 
Fonte: O Sexo Feminino (07/09/1873) 
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 O campo social forjado pela atividade da imprensa jornalística engendra um espaço 
cultural de mediação de leitura. Através da leitura de um jornal, o indivíduo é levado, muitas 
vezes, a tecer uma leitura profícua do próprio mundo, construindo seus significados. O Jornal 
das Senhoras, em sua época, constituiu-se num elemento importante de mediação de leitura 
para grupos femininos do Rio de Janeiro. Num período em que a mulher era enxergada numa 
posição social e intelectualmente inferior ao homem, o periódico surgiu como uma tentativa 
de amenizar essa realidade, pregando a necessidade da instrução e da emancipação moral da 
mulher. Partimos, então, da ideia de que a leitura, num sentido amplo, enquanto uma prática 
histórico-cultural, abre margem para a inserção do leitor no círculo social do qual muitas 
vezes ele se encontra alijado.  
 O processo de ampliação da escolarização, no século XIX, ao possibilitar a 
alfabetização de um maior número de indivíduos, acarretou em modificações significativas na 
constituição de um público leitor nos países ocidentais. Martyn Lyons (2004), em texto 
dedicado à explicitação das práticas culturais associadas à leitura, no século XIX, fornece 
explicações interessantes acerca do fenômeno que estamos perseguindo. Para o autor, a 
conjuntura econômica, política e cultural do século XIX possibilitou o aparecimento de novas 
classes de leitores no mundo ocidental, representados, especialmente, pelas mulheres, pelas 
crianças e pelos operários. Interessa-nos, aqui, investigar a perspectiva do autor acerca da 
mulher leitora. Lyons explica que, em decorrência do regime ao qual a maioria das mulheres 
se via submetida, isto é, um regime no qual o espaço doméstico era praticamente o único que 
lhes cabia, muitas delas acabaram por encontrar no ócio do lar uma fonte de tempo para 
dedicar-se à leitura. Assim, no século XIX (mas como consequência de um processo que já se 
vinha desenrolando há mais tempo), tornou-se cada vez mais comum a figura da mulher – 
filha, esposa, mãe, dona de casa – que, devido a inúmeros fatores, deleitava-se em meio a 
leituras as mais diversas. As mulheres, nesse panorama, passam então a representar uma 
parcela expressiva daquilo que o autor denomina “novos leitores” do século XIX: nesse 
período, ocorreu uma verdadeira explosão do público leitor feminino. “Esta expansão do 
público leitor foi acompanhada da ampliação da educação primária. Entretanto, o progresso 
educativo tendia a seguir mais que a preceder a expansão do público leitor” (LYONS, 2004, 
p. 542, tradução nossa).  
 De início, comenta o autor, essas leituras eram restritas, basicamente, a textos de 
natureza religiosa ou, também, manuais de culinária ou mesmo de bons costumes. Isso foi 
importante para que, pouco a pouco, fossem surgindo diversos tipos de publicações voltadas 
especialmente para um público leitor feminino. Com o tempo, o livro de rezas e os 
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compêndios morais foram sendo preteridos, pouco a pouco, em favor de novas práticas de 
leitura: novos gêneros, novos temas. Para Lyons (2004, p. 546, tradução nossa), “as novas 
leitoras do século XIX [...] davam provas de ter outros gostos, mais seculares, e foi preciso 
desenhar novas formas de literatura para seu consumo [...] sobretudo a novela popular barata”.  
 O grande destaque, nesse sentido, é, sem dúvida, o surgimento e consolidação de 
gêneros literários tidos como predominantemente femininos. As novelas, como eram 
chamados indistintamente muitos desses textos, eram algumas vezes proibidas para as 
mulheres, em razão de serem vistas como leituras frívolas ou de mínima importância para o 
desenvolvimento moral da mulher e da família de modo geral (uma vez que era a mãe a 
responsável pela transmissão dos ensinamentos morais aos filhos). Em muitos casos, tais 
leituras chegavam a ser condenadas e enquadradas como nocivas, o que levou muitas moças e 
senhoras a adquirirem o hábito da leitura secreta (LYONS, op. cit.).  
 
A feminização do público leitor de novelas parecia confirmar os prejuízos 
imperantes sobre o papel da mulher e sua inteligência. Acreditava-se que gostavam 
da novela porque eram vistas como seres dotados de grande imaginação, de limitada 
capacidade intelectual, frívolos e emocionais. A novela era a antítese da literatura 
prática e instrutiva. Exigia pouco, e seu único propósito era entreter os leitores 
ociosos. Isso supunha uma ameaça para o marido e pai de família burguês do século 
XIX: a novela podia excitar as paixões e exaltar a imaginação feminina. Não foi à 
toa que o adultério feminino se convertera no argumento arquetípico que 
simbolizava a transgressão social, argumento que encontramos em novelas que vão 
desde Emma Bovary a Anna Karenina, passando por Effi Briest (LYONS, op. cit., p. 
550-551, tradução nossa).   
 
 Vale destacar que, conquanto as considerações de Lyons admitam como referente mais 
direto o quadro cultural da Europa, em especial da França, os modelos traçados para a 
caracterização do público leitor feminino encontram respaldo também na realidade brasileira 
dos oitocentos.  
 É bem verdade que, no Brasil, esse processo de relativa ruptura teve raízes mais 
tardias, se levarmos em conta que a circulação de livros na colônia era um fenômeno proibido 
pela Coroa portuguesa, o que tornava as práticas de leitura atividades muito mais controladas 
e mesmo reprimidas
18
. Nesse contexto, comenta El-Far (2006), se o acesso ao conhecimento 
                                                             
18 Alessandra El-Far lança luz sobre a questão: “[...] durante o período colonial, as pessoas que aqui viviam 
precisavam importar de Portugal os livros que desejavam, enfrentando, com isso, uma série de trâmites 
burocráticos, os custos do transporte e a censura lusitana, primeiro concentrada nas mãos da Inquisição, depois 
comandada pelos funcionários da Real Mesa Censória, criada em 1769. Esse sistema de muitas hierarquias 
evidentemente afastou a grande maioria da população brasileira de um contato mais próximo e rotineiro com o 
texto impresso. Entretanto, não impediu que alguns bibliógrafos, comerciantes, religiosos e eruditos em geral, 
principalmente a partir da segunda metade do século XVIII, criassem seus mecanismos próprios ou mesmo 
enfrentassem com paciência todas as etapas de importação, com o intuito de trazer para os trópicos histórias e 
obras de sucesso no Velho Mundo” (EL-FAR, 2006, p. 12).  
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era algo difícil para os homens, para as mulheres ele seria ainda maior, tendo em vista a 
clausura em que viviam. O desenvolvimento de hábitos mais frequentes de leitura, por parte 
das mulheres brasileiras, portanto, é intensificado apenas a partir da segunda década do século 
XIX, época que coincide, também, com o período de surgimento da imprensa no Brasil (EL-
FAR, 2004).   
 Maria Lígia Coelho Prado, em seu texto Lendo novelas no Brasil joanino (2004), faz 
uma análise das novelas publicadas pela Impressão Régia brasileira nas duas primeiras 
décadas do século XIX. Ao mesmo tempo, a partir de uma consulta a diversos tipos de fontes, 
a autora procura demonstrar a existência de um público feminino (ainda que singelo) que 
consumia essa mercadoria literária. A autora explica:  
 
É possível afirmar [...] que, no Brasil do começo do século XIX, havia mulheres que 
liam, ainda que seu número fosse pequeno. Provavelmente, no Rio de Janeiro, em 
torno da Corte, encontrava-se a maior parte dessas mulheres leitoras, que deviam 
pertencer aos setores médios e de elite da sociedade. As publicações da Impressão 
Régia indicavam que na colônia já havia mercado, ainda que exíguo, para a leitura 
de romances e contos. [...] A novela estaria ligada à mulher que se deixava levar 
pelas coisas da imaginação, pelo excitamento das paixões e pela criação de ilusões 
(PRADO, 2004, p. 127).  
 
Com relação às novelas analisadas, Prado comenta que “a linguagem de vários textos 
foge ao padrão de moralidade cristã que imaginávamos para a censura colonial”. Ou, ainda, 
que “os cenários das novelas também não nos permitiam concluir que houvesse qualquer 
intenção de despertar o amor à pátria ou a defesa de certos padrões civilizatórios” (PRADO, 
op. cit., p. 143). Tais considerações indicam o fato de que, já no início do século XIX, as 
práticas de leitura adotadas por algumas mulheres encontravam-se distantes do modelo moral, 
calcado num ideário religioso, que se propunha para o sexo feminino. Com o passar dos anos 
(e o paulatino crescimento da escolarização de meninas), tem-se o aumento do número de 
obras às quais as mulheres têm acesso, bem como uma diversificação crescente das temáticas 
tratadas nessas obras. O fato se intensificou a partir do final da década de 1830, quando se 
assistiu à entrada, aqui, do romance-folhetim, gênero que, pelo menos em solo brasileiro, 
passou a ser considerado como uma leitura tipicamente feminina.  
O romance-folhetim é uma modalidade de produção ficcional surgida na França, em 
meados do século XIX, como fruto de uma reorganização da imprensa francesa, que pretendia 
ampliar-se para atender a um público social mais amplo. Isso ocorreu devido a uma intensa 
reorganização das estruturas de produção e difusão jornalísticas na capital, Paris, a partir de 
um processo de democratização cultural operado após a Revolução Francesa, em 1789. O 
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gênero nasce, portanto, vinculado à esfera jornalística, como um produto dirigido, desde o 
início, às classes populares. Segundo Meyer (1996), o romance-folhetim é um tipo de história 
ficcional que apresenta algumas características específicas, tais como a contraposição entre 
bem e mal (maniqueísmo), cortes de capítulo em momentos de clímax, linguagem simples, 
narrativa imprevisível, exagero amplificador, enredo melodramático, linearidade etc. Essas 
são as principais características que acabaram por marcar o romance-folhetim
19
, em nosso 
meio, como um produto voltado à mulher, dado o elemento sentimental existente no gênero e 
dado o sucesso que obteve entre as camadas femininas do Império. As histórias 
surpreendentes, os enredos dramáticos e o modelo de ação engendrado por esse tipo de ficção 
foram responsáveis pela atração de um grande número de mulheres às páginas dos jornais que 
se propunham a veicular o gênero. O próprio Jornal das Senhoras, em seu tempo de 
existência, publicou diversos romances-folhetins, o que ajuda a demonstrar a popularidade 
desse tipo de narrativa à época
20
, bem como uma reiteração, por parte do próprio periódico, da 
aproximação entre a mulher e o gênero folhetinesco. Meyer diz que “[...] tal sucesso mostra 
igualmente, guardadas as proporções, a existência no Brasil de um público consumidor de 
novelas já suficiente para constituir-se em elemento favorável de venda de jornal” (MEYER, 
op. cit., p. 33).  
Em seu trabalho O Filho do Pescador e a linguagem paraliterária: uma contribuição 
à história do romance brasileiro, Silva (2015) discute a questão do surgimento e consolidação 
do romance-folhetim, no Brasil, atrelando a discussão a elementos que passam, inclusive, pela 
incipiente organização educacional existente na nação, em inícios da década de 1840:  
 
                                                             
19 Marlyse Meyer (1996) mostra como sendo a primeira obra verdadeiramente pertencente ao romance-folhetim, 
isto é, a inauguração do gênero, o romance francês Capitaine Paul (1838), do escritor Alexandre Dumas. A 
entrada do gênero, no Brasil, deu-se no mesmo ano, conforme explica Silva (2015, p. 14): “Também em 1838, 
ano da publicação do Capitaine Paul na França, o mesmo romance foi traduzido para o português por J.C. Muzzi 
e publicado pelo Jornal do Commercio no Rio de Janeiro, tendo se estendido de 31 de outubro a 27 de novembro 
no periódico. Portanto, o surgimento do romance-folhetim em terras brasileiras ocorre quase que 
concomitantemente ao seu surgimento em terras francesas. A partir daí, muitas foram as histórias seriadas 
publicadas no Brasil, num período em que a própria ficção em prosa nacional tencionava dar seus primeiros 
passos”.  
20 A influência do modelo francês na constituição desse mercado, através da tradução constante e da grande 
circulação de folhetins franceses, é atestada pela verificação de que a maior parte das obras presentes nas 
livrarias do período, bem como no Gabinete Português de Leitura (Rio de Janeiro), como mostra Paixão (2012), 
era de origem francesa. O autor destaca, em seu trabalho de investigação sociológica acerca da constituição de 
um público literário no Rio de Janeiro e em São Paulo, durante o Segundo Reinado, a enorme quantidade de 
exemplares dos romances de autores franceses no Gabinete Português de Leitura, especialmente de Alexandre 
Dumas. Apenas entre os anos de 1858 e 1868, a partir dos relatórios do Gabinete, o pesquisador identificou a 
existência de 71 volumes do romance Memórias de um médico, 67 de Os moicanos de Paris, 64 de Os três 
mosqueteiros, 50 de La dame de volupté, 35 de Os quarenta e cinco e, ainda, 22 volumes de O conde de Monte 
Cristo. Esses volumes correspondem às edições tanto em português como francês (PAIXÃO, 2012).  
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O surgimento do romance-folhetim em solo brasileiro – leia-se: o romance-folhetim 
autenticamente nacional – não se deu por acaso: a conjuntura (social, cultural, 
política, econômica) do período o permitiu e, inclusive, o proporcionou. O fato é que 
o evento pode ser apontado como resultado da confluência de uma série de fatores: 
a) a existência, na Corte, de um conjunto tipográfico adequado, o que possibilitou, 
além da publicação das histórias, o desenvolvimento no país de uma incipiente 
indústria da comunicação de massas; b) a existência de um público mais letrado, 
consequência, sobretudo, dos investimentos realizados no setor educacional – em 
especial no ensino superior e nos cursos de “primeiras letras” – por ocasião da 
instalação da família real na colônia (1808); c) certa mudança na mentalidade 
literária dos escritores, com o aparecimento, entre nós, das primeiras manifestações 
de natureza romântica; d) a existência, na França, do protótipo do gênero 
folhetinesco, uma vez que a cultura brasileira oitocentista tendeu a assimilar muito 
dos padrões europeus, em especial o francês, da época; e) a verificação de que o 
romance-folhetim, existente entre nós desde 1838 através das traduções do francês, 
havia atraído para os jornais uma enorme fatia de público, tornando-se mesmo o 
carro-chefe de muitos periódicos; f) o desejo, entre os prosadores da época, de 
criação de uma literatura originalmente brasileira, proposta que se inseria no bojo 
das discussões acerca da criação e valorização da identidade nacional, após a 
independência (SILVA, op. cit., p. 36).  
 
 A literatura é elemento fundamental para se examinar a inserção feminina num 
circuito letrado, durante o período que estamos aqui estudando. As considerações já trazidas 
permitem observar a impossibilidade de se pensar a questão da ilustração feminina, nos 
oitocentos, apelando-se unicamente para as políticas legais de desenvolvimento educacional. 
Tal problemática precisa ser analisada também à luz de uma rede de informações que permita 
não apenas observar as práticas de educação formal, mas um quadro amplo em que se tenha 
claro o papel, tanto da leitura quanto da escrita, no cotidiano das classes femininas.  
 Jinzenji (2012), em trabalho que analisa as práticas de leitura e escrita de mulheres, no 
Brasil, na primeira metade do século XIX, recorre aos primórdios da imprensa brasileira 
voltada para mulheres como forma de obter informações para a consecução de seus objetivos. 
Como exemplo da participação ativa de mulheres em tarefas que envolviam a leitura, a autora 
utiliza o periódico O Mentor das Brasileiras, veiculado na cidade de São João Del-Rei – MG, 
durante os anos de 1829 a 1832. A autora defende a relativa impossibilidade de se confirmar a 
real natureza das práticas de leitura feminina, no período, uma vez que, estando as mulheres 
excluídas dos programas oficiais da maioria das instituições de ensino, o aprendizado da 
leitura acontecia em casa, com o auxílio de uma parca educação doméstica, ou mesmo através 
do autodidatismo. No que se refere à escrita, ela mostra como eram frequentes as 
colaborações de mulheres com o envio dos textos que eram publicados no jornal. Nesse 
sentido, outros periódicos podem ser arrolados a título de exemplo, como o próprio Jornal das 
Senhoras, que estimulava o envio de poemas, crônicas ou qualquer outro material de autoria 
feminina para sua redação.  
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 Assim, a consideração da inserção da mulher oitocentista num circuito letrado, seja 
por intermédio da investigação da formulação de políticas públicas educacionais, por parte do 
governo imperial, seja por meio de uma educação doméstica, bastante apegada a padrões 
religiosos ou, ainda, por meio de práticas de leitura e escrita (sobretudo no âmbito da 
atividade jornalística), desvinculadas de um contexto educacional institucionalizado, indica o 
fato de que, em qualquer sentido, o acesso das mulheres ao conhecimento constituiu um 
processo marcado pela paulatina quebra/ruptura de um severo código moral existente na 
sociedade brasileira. Nos casos em que havia o desejo de contribuir para essa quebra, foi 
preciso lutar por reconhecimento e por oportunidades dignas de acesso ao saber.  
 Neste capítulo, foi abordada a situação da mulher brasileira no século XIX, tanto no 
que diz respeito à educação como à própria presença/ausência de mulheres nas atividades 
culturais da nação ou em certos ambientes restritos aos homens. Além disso, mostramos como 
o discurso da superioridade do masculino sobre o feminino foi de tal forma incorporado pelas 
estruturas sociais do século XIX, a ponto de ser mesmo tomado como natural. Assim, foi 
possível compreender em quais aspectos o patriarcalismo (ou, para usar a expressão de 
Gilberto Freyre, o semipatriarcalismo, que decorre da instauração de uma cultura urbanizada, 
com a transferência do poderio da casa-grande de engenho para o sobrado da cidade) moldou 
o desenvolvimento da cultura brasileira, tornando-a excessivamente masculina, e restringindo 
as formas de participação social das mulheres.  
 As explicações fornecidas, ao longo de todo este capítulo, com vistas a possibilitar 
uma compreensão mais geral dos aspectos culturais (ou seja, não naturais) que se vinculam 
aos discursos de gênero na sociedade, demonstraram, de um modo geral, os caracteres 
imateriais que se afiguram como fundamentais para o entendimento da situação da mulher e 
do homem no Segundo Reinado. As considerações tecidas acerca do sistema do patriarcado, 
bem como a explicitação da natureza de seu caráter de dominação, a partir do aporte teórico 
fornecido por diversos(as) autores(as), foi um ponto nodal na articulação entre a operação 
eminentemente teórica executada nos primeiros tópicos e a operação de compreensão dos 
componentes simbólicos que permeiam as questões do feminino/masculino e da construção 
social da identidade e da diferença, em relação a um contexto específico.   
 Como categoria para a análise das relações sociais, o patriarcado pode ser 
compreendido como um sistema que, longe de dizer respeito a um período único, e longe de 
se configurar como um fenômeno estático, define-se como um produto (no sentido de que é 
produzido pelos indivíduos) transistórico. Essa natureza transistoricizante de sua significação 
é percebida, sem maiores dificuldades, quando se verifica que os discursos e “regras” 
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impostos socialmente por esse sistema (de acordo com as características aqui referenciadas) 
continuam vivos e ainda moldam uma série de instituições e espaços sociais, bem como no 
interior dos processos de sociabilidade dos quais fazem parte os indivíduos.  
 A reprodução de um sistema como o patriarcado, com seu arcabouço de dominação-
exploração, só é possível a partir da reafirmação constante e inconteste dos discursos que 
veiculam sua ideologia. A diferença construída socialmente em torno de homens e de 
mulheres é, sem dúvida, uma questão discursiva. Nesse sentido, no próximo capítulo 
apresentamos o Jornal das Senhoras, caracterizando-o e inserindo-o na dinâmica de seu 
tempo. Compreendidas as relações entre o masculino e o feminino, no século XIX, e 
compreendidas também as questões gerais em torno da educação da mulher, no período, 
estamos finalmente em possibilidade de trazer o periódico, promovendo a sua inserção nesse 
ambiente cultural.  
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3  O JORNAL DAS SENHORAS E SEU LUGAR NO PANORAMA DA 
    IMPRENSA FEMININA BRASILEIRA  
 
O século XIX significou, para o Brasil, um período em que surgiu e se desenvolveu 
uma vertente da atividade jornalística propondo-se funcionar como um auxílio aos grupos 
femininos do Rio de Janeiro e de outras províncias do Império, colocando em pauta temas que 
lhes fossem caros e abrindo espaço para a consideração da mulher como um elemento 
importante para a vida social da Corte e, por assim dizer, da nação como um todo. Em meio a 
um ambiente cultural de características acentuadamente patriarcais como o brasileiro, tal 
modelo de imprensa pretendeu-se corolário, como se vê, de uma proposta de desenvolvimento 
social que levava em consideração, sobretudo, o papel intelectual exercido pela mulher no 
seio da sociedade. Nesse quadro, uma grande quantidade de veículos jornalísticos foi 
responsável por demonstrar o quanto a imprensa pode contribuir para a discussão de 
determinadas questões da cultura.  
Importante veículo desse modelo de imprensa, aqui referenciado, foi o Jornal das 
Senhoras (1852-1855), fundado, na capital do Império, a 1º de janeiro de 1852, tendo como 
redatora-chefe a argentina Joanna Paula Manso de Noronha
21
 (VASCONCELLOS; 
SAVELLI, 2006). O subtítulo do periódico, nos primeiros números, trazia a descrição Modas, 
Litteratura, Bellas-Artes, Theatros e Critica, mostrando, desde o início, a diversidade 
temática que o jornal desejava explorar junto ao público feminino.  
 Neste capítulo de nosso estudo, pretendemos expor, em linhas gerais, as características 
básicas do referido periódico, atentando para a organização, tanto estrutural quanto 
conteudística, da folha. Além disso, tecemos uma breve explicação acerca do lugar ocupado 
pelo jornal no panorama geral da imprensa dita feminina, no Brasil. Tais explicações são de 
extrema importância, a nosso ver, para que se possa compreender a inserção da folha num 
                                                             
21 Eliane Vasconcellos e Ivete Maria Savelli, em seu texto A imprensa feminina, fornecem informações mais 
precisas acerca da biografia da fundadora do Jornal das Senhoras. Explicam elas: “Joana Paula Manso de 
Noronha era de nacionalidade argentina, nascida em 26 de Junho de 1819, dentro de uma família culta e 
progressista. Seu pai mudou-se para Montevidéu durante a ditadura de Rosas, e daí para o Rio de Janeiro, onde a 
filha se casou, em 1844, com o músico português Francisco Sá Noronha. Viajou com o marido para os Estados 
Unidos, onde ele tentou fazer carreira, sem sucesso. Lá nasceu sua filha Eulália e, em breve estada em Cuba, deu 
à luz a Hermínia. Em final de 1848, a família voltou para o Brasil, e Joana tornou-se cidadã brasileira, para que 
pudesse estudar medicina. Em 1852, fundou, no Rio de Janeiro, o Jornal das Senhoras, editado todos os 
domingos com o subtítulo de Modas, Literatura, Belas-Artes, Teatros e Crítica. Por essa época, seu marido 
apaixona-se por outra mulher e volta para Portugal, abandonando-a. Ela decide então regressar à Argentina, 
chegando a Buenos Aires em meados de 1853. Em 1859, é nomeada para o cargo de diretora da primeira escola 
primária mista de Buenos Aires. Escreveu, na época, para os jornais La Ilustración Argentina, Albun de 
Señoritas e Anales de la Educación Común, o primeiro periódico argentino dirigido para a educação” 
(VASCONCELLOS; SAVELLI, 2006, p. 92-93, grifos das autoras).  
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contexto sociocultural de maior amplitude, bem como a natureza do discurso por ele 
veiculado.  
 
3.1. Notas sobre a imprensa feminina do século XIX   
Muitas pesquisas publicadas nos últimos anos permitem compreender que o 
surgimento de jornais direcionados às mulheres não tardou a ocorrer, no Brasil – se levarmos 
em consideração que a imprensa surge, em solo brasileiro, mas muito incipientemente, apenas 
a partir de 1808, com a chegada da família real à então colônia portuguesa (LUSTOSA, 
2004). Alguns anos após a nossa independência política, ocorrida em 1822, foram veiculados, 
em várias províncias da nação, periódicos explicitamente dedicados a um público feminino. 
Buitoni (1990, 2009) identifica o periódico O Espelho Diamantino, periodico de politica, 
litteratura, bellas-artes, theatros e modas: dedicado as senhoras brasileiras, publicado no 
Rio de Janeiro entre os anos de 1827 e 1828, como sendo o precursor desse modelo de 
imprensa. De vida curta, e contando com a redação de Julio Floro das Palmeiras, a folha 
tratava de pontuar o papel importante que cabia às mulheres, num momento de reorganização 
política e cultural como o período pós-independência.  
Ainda nesse sentido, outros periódicos surgiram no período, não apenas na Corte: O 
Mentor das Brasileiras foi publicado, entre os anos de 1829 e 1832, na cidade de São João 
D’El Rei, Minas Gerais, sob a redação do professor de latim José Alcibíades Carneiro 
(BARATA; GOMES, 2008); na província de Pernambuco, em 1931, saiu a público o Espelho 
das Brasileiras, sob a direção de Adolphe Émile de Bois-Garin, segundo nos informa Fregni 
(2010). Na própria capital do Império, na esteira do caminho aberto pelo Espelho Diamantino, 
foram produzidos jornais como A Mulher do Simplício ou A Fluminense Exaltada, que 
circulou entre 1832 e 1846, sob a direção de Francisco de Paula Brito (BUITONI, 1990). 
Laurence Hallewell (2012, p. 175) comenta a importância de Paula Brito para a definição de 
um mercado editorial feminino no país, à época.   
 
O volume de publicações de Paula Brito dirigidas às mulheres, a começar pelo 
primeiro lançamento, em 1832, A Mulher do Simplício, ou A Fluminense Exaltada, 
torna evidente que esse editor estava consciente da existência desse novo público 
leitor. A Mulher do Simplício foi a primeira revista feminina do país e foi impressa 
por seu velho amigo e mestre, Plancher. Subsistiu até 1846, mas sua sucessora, A 
Marmota, durou, com algumas mudanças secundárias de título, de 1849 a 1864, três 
anos após sua morte. Antonio Candido destaca, com razão, a importância destas e de 
outras revistas na ampliação do mercado, fazendo com que os autores se 
habituassem a escrever para as mulheres ou para o público familiar.  
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 As publicações acima citadas indicam o despontar, já no Primeiro Reinado de nosso 
Império, do feminino como uma categoria de importância no cenário editorial. Anos depois, 
em 1839, os irmãos Eduardo e Henrique Laemmert, donos da Livraria Universal, lançariam o 
Correio de Modas, outro produto para o gênero feminino na imprensa brasileira, com grande 
êxito (EL-FAR, 2006).  
 
Figura 05: Identidade visual do Jornal das Senhoras   
 
Fonte: Jornal das Senhoras, 04/04/1852.  
 
 Como é possível perceber, portanto, havia já, muito antes da criação do Jornal das 
Senhoras, em 1852, um segmento de imprensa estabelecido em torno do público feminino, 
especialmente na Corte, mas com expressões em outros pontos do Império também. Não 
obstante, um ponto importante a ser destacado é que essas publicações eram, todas elas, 
dirigidas e redigidas por homens, conquanto estivessem destinadas ao sexo feminino. O fato 
demonstra que, embora consideradas dentro do tímido universo editorial existente à época, as 
mulheres ainda não formavam um corpo ativo na organização desses produtos. A presença 
das mulheres na direção de periódicos seria um fato observável apenas alguns anos à frente, 
ao menos no que diz respeito à realidade do Rio de Janeiro. Daí a escolha empreendida, para a 
feitura deste trabalho, de um jornal mais tardio, já do Segundo Reinado: nossa tentativa foi a 
de trabalhar com um produto que se mostrasse, ao mesmo tempo, produzido por e dirigido 
para mulheres, configurando o que estamos considerando, aqui, como uma imprensa de 
cunho feminino: uma imprensa em que tanto a instância da produção quanto a instância da 
recepção fazem referência a mulheres.   
O Jornal das Senhoras tem sido trazido, em diversos estudos, como o primeiro jornal 
brasileiro dirigido por uma mulher, sendo considerado, portanto, o marco inicial da imprensa 
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feminina no país, no sentido supracitado, isto é, no qual as instâncias de produção e de 
recepção são constituídas, ao menos teoricamente, por mulheres (HAHNER, 1981; JINZENJI, 
2012; KROETZ; GAI, 2015). De fato, se consideramos apenas o contexto referente ao Rio de 
Janeiro (centro político, administrativo e cultural da nação à época do Império e, portanto, 
portador de maior visibilidade histórica), temos que o referido periódico é, de fato, o primeiro 
a contar com uma mulher à sua frente. Entretanto, uma análise dos estudos publicados no 
Brasil nas últimas duas décadas permite desmitificar a consideração do caráter pioneiro do 
Jornal das Senhoras em nível nacional, uma vez que tais estudos permitem observar a 
existência de casos similares e anteriores no interior das províncias. Flores (1995) dá notícia 
da existência de um jornal publicado entre os anos de 1833 e 1834, na província do Rio 
Grande do Sul, e dirigido por uma mulher, Maria Josefa Barreto Pereira Pinto:  
 
No Rio Grande do Sul, a insatisfação pela política centralizadora do Império 
motivou o despertar da imprensa, com cerca de 40 periódicos entre 1827-40 [...] 
Maria Josefa Barreto Pereira Pinto (Rio Pardo, 1788? – Porto Alegre, 1837), 
enjeitada e educada por Teodózio Rodrigues de Carvalho, natural de Colônia do SS. 
Sacramento e tio de nosso primeiro bispo D. Feliciano Prates, consta como única 
mulher proprietária e diretora de jornal, o semanário Belona irada contra os 
sectários de Momo (1833-34). Nele publica suas poesias e ataca os farroupilhas 
com sátiras incisivas e cheias de erudição, segundo Múcio Teixeira. O jornal durou 
dez números. Maria Josefa, que colaborou também na Idade de Ouro, de Manoel 
dos Passos Figueiroa, morreu em 1837. O clima de guerra era impróprio para guarda 
de acervo cultural, e de Belona só restam referências de terceiros (FLORES, 1995, 
p. 55-56, grifo nosso).  
 
 Outra referência ao mesmo jornal é encontrada no texto de Moacyr Flores (2002, p. 
113), quando afirma que “é interessante destacar que as primeiras intelectuais a publicar 
livros no Brasil são do Rio Grande do Sul”, dentre elas “Maria Josefa Barreto Pereira Pinto, 
com o jornal Belona (1833-34), em Porto Alegre”. Por sua vez, Muzart (2003) também faz 
referência ao periódico, enfatizando que  
 
Maria Josefa foi poetisa e feminista, tendo fundado um jornal, com o estranho título 
de Belona Irada contra os Sectários de Momo, mais conhecido como Belona. Esse 
teria sido o primeiro jornal fundado por mulher no Brasil, 19 anos antes daquele de 
Juana Paula Manso, que é considerado por todos como o fundador do periodismo 
feminino (MUZART, 2003, p. 229).  
 
Belona é um exemplo de publicação produzida por mulheres, como antes explicamos. 
Entretanto, se não se fizesse distinção entre uma imprensa dirigida por homens ou por 
mulheres, desde que voltada para o público feminino, então a afirmação de Buitoni (1990, 
2009), anteriormente referida, estaria correta: não teria sido O Espelho Diamantino, em 1827, 
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o primeiro jornal feminino no país. Se considerarmos, porém, o elemento feminino presente 
na produção dos jornais, então precisamos dar a Belona esse título.  
O Jornal das Senhoras é, pois, o primeiro jornal, do qual se tem notícia, dirigido por 
uma mulher no Rio de Janeiro, não admitindo tal título no nível da nação. Durante os quatro 
anos em que circulou na Corte, a folha foi chefiada por três mulheres. A primeira diretora do 
periódico, Joanna Paula Manso de Noronha, deixou o posto seis meses após o surgimento do 
mesmo. Outras duas ocuparam esse cargo, após a saída da primeira: Violante Atabalipa 
Ximenes de Bivar e Vellasco, a partir de 04 de julho de 1852, e Gervásia Nunézia Pires dos 
Santos Neves, a partir de 12 de junho de 1853. Nelson Werneck Sodré (1999), em seu 
emblemático História da Imprensa no Brasil, destaca que o periódico fora criado por Violante 
Atabalipa Ximenes de Bivar e Vellasco, ignorando por completo a existência de Joanna Paula 
Manso de Noronha no circuito da imprensa feminina do século XIX, o que constitui um 
grande equívoco. Hahner (1981) atribui as mudanças constantes na direção da folha aos 
problemas financeiros pelos quais passava o jornal. Isso ajuda a explicar, também, as 
variações no preço de comercialização do periódico. Tratamos dessa e de outras 
características no próximo tópico.   
 
3.2. Para uma caracterização do Jornal das Senhoras   
O Jornal das Senhoras circulou, na Corte, entre 01 de janeiro de 1852 e 30 de 
dezembro de 1855, perfazendo um total de 209 (duzentas e nove) edições. A folha saía a 
público todos os domingos (com algumas poucas exceções), e foi editada, de forma rigorosa, 
todas as semanas dos anos de 1852, 1853, 1854 e 1855. Nos seis primeiros meses de 
existência, o Jornal das Senhoras era comercializado através de assinaturas trimestrais, ao 
preço de “por tres mezes 3U000 rs. na Côrte, 4U000 rs. para as Provincias”. Com a assunção 
da direção por parte de Violante Atabalipa Ximenes de Bivar e Vellasco, a assinatura passou a 
custar “por seis mezes 6U000 rs. na Côrte, 7U000 rs. para as Provincias”. A partir de 06 de 
março de 1853, também, o endereço da administração da folha mudou, passando da 
“Typographia de Santos & Silva Junior, Rua da Carioca n. 32” para “Typ. do Jornal das 
Senhoras de G. Leuzinger, Rua do Ouvidor n. 36”. Em 03 de julho de 1853, mais uma vez, o 
endereço foi alterado para “TYP. DO Jornal das Senhoras, RUA DA ALFANDEGA N. 54”. 
Nova alteração em 21 de agosto de 1853, para “TYP. DO Jornal das Senhoras, RUA DO 
CANO N. 165”, tendo permanecido nesse endereço até o final do ano de 1855, quando a 
publicação foi suspensa.  
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Um aviso publicado no último número do jornal para o ano de 1854 explicava o 
funcionamento dos serviços de assinatura e correspondência da folha:  
 
Os nossos dignos assignantes, que infelizmente não puderem continuar a coadjuvar-
nos com as suas assignaturas para o proximo anno de 1855, são rogados a mandarem 
sua participação por escripto, com seu nome, rua e numero da casa, á typographia do 
Jornal das Senhoras, rua do Cano, em frente ao muro do hospital de S. Francisco 
de Paula, n. 165, desde as 7 horas da manhã até as 4 da tarde de todos os dias uteis.  
A Redacção gerente aproveita a occasião de participar a todos os Srs. assignantes 
que tem estabelecido o seu escriptorio na mesma typographia, onde receberá, em 
todos os dias uteis e ás horas já indicadas, toda a correspondencia do Jornal das 
Senhoras.  
Todos os Srs. assignantes de fóra da corte, que tiverem de se dirigir por carta á 
Redacção, devem fazel-o com o sobrescripto 
Á Redacção do Jornal das Senhoras 
Rua do Cano n. 165, loja. 
A casa dos Srs. Wallerstein & C.ª, rua do Ouvidor n. 70, continúa a receber 
assignaturas, como d’antes; mas a correspondencia e reclamações deveráõ ser 
dirigidas á Redacção unicamente, que é quem tem de responder por ella.  
Os Srs. assignantes das províncias mandaráõ suas ordens para que lhes seja remetida 
a nova assinatura (AVISO, 1854, p. 424).   
 
Infelizmente, no decorrer da investigação, não foram localizados registros 
bibliográficos em torno das estatísticas de recepção do periódico que estamos explorando. 
Durante o período de publicação do tabloide, ele teve seu subtítulo alterado quatro vezes, 
algumas delas implicando em modificações minúsculas: O Jornal das Senhoras: modas, 
litteratura, bellas-artes, theatros e critica (01/01/1852 a 26/12/1852); O Jornal das Senhoras: 
modas, litteratura, bellas-artes e theatros (01/01/1853 a 27/02/1853); Jornal das Senhoras: 
modas, litteratura, bellas-artes, theatros e critica (06/03/1853 a 25/09/1853); Jornal das 
Senhoras: modas, litteratura, bellas-artes e theatros (02/10/1853 a 25/12/1853); Jornal das 
Senhoras – Jornal da Boa Companhia: modas, litteratura, bellas-artes e theatros (01/01/1854 
a 30/12/1855)
22
.  
O jornal esteve em circulação, no Rio de Janeiro e nas províncias, por quatro anos 
completos. Com a suspensão da publicação, na edição de 30 de dezembro de 1855, a 
Redacção informava os(as) leitores(as) acerca de uma pausa durante o ano de 1856, 
postergando para 1857 o retorno da folha, o que, entretanto, não aconteceu.  
 
Deixarmos de confessar nossa viva e cordial gratidão ás nossas boas e nobres 
assignantes, em todo o tempo, seria um revoltante crime, perante Deus e a 
sociedade, que viu nascer o JORNAL DAS SENHORAS sob sua animadora 
                                                             
22 Apesar das diversas variações operadas no que diz respeito ao título da folha, o que muitas vezes resultou 
apenas na adição ou supressão de artigos, optamos por utilizar a designação Jornal das Senhoras para fazer 
referência ao nome do periódico, uma vez que essa parte do título mantém-se invariável em todas as 
modificações.    
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influencia, florescer cultivado por ellas, e por ellas existindo para seus cuidados e 
vida consagrar sómente a ellas.  
Ha quatro anos é o JORNAL DAS SENHORAS protegido por um crescido numero 
de assignantes que constantemente o tem sustentado com as avultadas despezas de 
uma publicação de sua ordem.  
Ainda não havia esmorecido, nem uma só, sua tão franca e leal protecção.  
Fazemos apenas uma parada, que julgamos necessaria, no proximo anno de 1856; e 
com o favor de Deus o JORNAL DAS SENHORAS reapparecerá em 1857, para 
porseguirmos ao honroso fim a que nos proposemos, cultivando com esmero as 
immarcesciveis flores do caminho tão nobremente encetado pela nossa antiga 
redactora, a Sra. D. Joanna Paulo [sic] de Noronha.  
Para esse tempo emprasamos todas as nossas assignantes, vós todas Senhoras que 
briosamente nos tendes ajudado, para que vossa protecção continue a fortalecer 
nossa ardua e fadigosa tarefa, e o JORNAL DAS SENHORAS seja então o que tem 
ele até hoje sido para vós cuidadoso e dedicado – o interprete fiel do que vos é util e 
agradavel.  
Que nossas pobres assignantes nos relevem pois esta deliberação que tomamos, e 
que esperem pelo dia em que revelemos a razão de suspendermos hoje a publicação 
do JORNAL DAS SENHORAS.  
A todas e a cada uma em particular dirigimos nossos agradecimentos e um – adeos – 
até o anno de 1857 (NOSSAS ASSIGNANTES, 1855, p. 409).  
 
 Como mencionado, o hebdomadário que estamos aqui considerando constituiu-se num 
veículo de disseminação de conteúdos diversos, a maioria deles, conforme o título indica, 
atinente à figura da mulher ou a assuntos que, por sua natureza, pudessem despertar o 
interesse do sexo feminino. Por esse motivo, as edições do jornal eram, praticamente sem 
exceção, encabeçadas pela seção Modas ou pela seção Chronica dos salões ou, ainda, por 
alguma matéria que versasse sobre trajes elegantes a partir da descrição dos bailes ocorridos 
na cidade. É importante observar que isso ocorria num momento em que a cultura europeia, 
em especial a moda francesa, exercia sobre as mulheres brasileiras forte influência e, num 
período em que, a partir da consolidação de uma cultura urbana na Corte, os bailes/salões 
eram uma das pouquíssimas formas de participação feminina no meio social. Ximenes (2011, 
p. 45-46) comenta a significação desses elementos para a vida da mulher no século XIX:  
 
A sociabilidade, na ocasião do baile, criava também entre as convidadas a 
competição dentro do próprio gênero, ou seja, as mulheres competiam com mulheres 
no requinte dos trajes, na docilidade dos gestos. Havia quase uma performance no 
mover-se diante dos olhares [...] A roupa ocupa papel fundamental na comunicação 
subjetiva reprimida, pois é por meio dela que existe um diálogo da mulher com o 
mundo exterior. As mulheres estavam em dupla prisão: ficavam trancadas em um 
espaço privado e, também, em suas roupas, verdadeiras embalagens de tortura, cujo 
exemplo mais significativo é a roupa interna, composta por espartilhos e saiotes. O 
diálogo da mulher se fazia pelas roupas e pelo código da sociedade patriarcal: ela 
precisa ser tola, impotente e bela e, assim, se tornar o objeto máximo de consumo. 
Percebe-se a figura da mulher vestida tanto como sujeito quanto como objeto.  
 
 Nesse sentido, o Jornal das Senhoras distribuía a seu público, regularmente, estampas 
de figurinos elegantes (que eram comentados da seção Descrição da estampa), sempre 
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importados de Paris. Além dos salões, os teatros eram outro espaço cultural frequentemente 
comentado pelo periódico, uma vez que o teatro, tal como o salão, era frequentado pelas 
mulheres elegantes da Corte. Percebe-se, portanto, o componente de classe presente nas 
páginas do jornal: era ele endereçado às mulheres mais abastadas, às mulheres burguesas. 
Estas experimentavam uma vida social muito mais ativa que as mulheres das classes 
socioeconomicamente inferiores, no que se refere à aparição em ocasiões de maior requinte. 
Na vida cotidiana, entretanto, e na rua, ou seja, fora dos espaços de sociabilidade forjados 
para as classes abastadas, percebia-se uma presença muito maior das mulheres pobres, 
sobretudo negras. A diferenciação, exemplificada especialmente pela indumentária 
apresentada nas páginas do periódico (ver figuras abaixo), confirma as palavras de Gilberto 
Freyre (2004b), quando, ao comentar as representações culturais da mulher brasileira do 
século XIX, diz que “o certo é que o trajo da senhora de sobrado ou de casa grande chegou 
aos maiores exageros de ornamentação para se distinguir do trajo da mulher de mocambo ou 
de casa térrea, e, principalmente, do trajo do homem” (FREYRE, 2004, p. 215).  
 
 
Figura 06: Estampa publicada pelo Jornal das 
Senhoras (04/04/1852) 
 
 
 
 
Fonte: Jornal das Senhoras, 04/04/1852. 
 
Figura 07: Estampa publicada pelo Jornal das 
Senhoras (03/04/1853) 
 
 
 
 
Fonte: Jornal das Senhoras, 03/04/1853. 
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Figura 08: Estampa publicada pelo Jornal das 
Senhoras (18/03/1855) 
 
 
 
 
Fonte: Jornal das Senhoras, 18/03/1855. 
 
 
Figura 09: Estampa publicada pelo Jornal das 
Senhoras (17/06/1855) 
 
 
 
 
Fonte: Jornal das Senhoras, 17/06/1855. 
       
 
Ainda no que se refere à questão da exploração da temática da moda por parte dos 
jornais femininos, Buitoni (2009) explica que o fato era algo muito comum à época, uma 
constante em praticamente todos os jornais do gênero, e não uma premissa exclusiva da folha 
de Joanna Paula Manso de Noronha.  
 
A existência da corte passou a influir na vida da mulher do Rio de Janeiro, exigindo-
lhe mais participação. O Rio estava deixando seu caráter provinciano para ser uma 
capital em contato com o mundo. Dentro desse contexto, a moda assumiu grande 
importância para a mulher que morava nas cidades, ainda mais se fosse na corte. As 
tendências europeias eram copiadas e aí entra o fator imprensa, primeiro com a 
importação de figurinos vindos de fora e depois com a publicação, aqui, de jornais e 
revistas que reproduziam gravuras da moda. A necessidade estava criada: havia, 
portanto, um mercado. Foi por isso que as primeiras publicações dirigidas à mulher, 
no Brasil, traziam moda. Jornalismo feminino, nessa época [século XIX], significava 
basicamente moda e literatura (BUITONI, 2009, p. 32).  
 
A declaração de Buitoni é comprovada, se verificarmos que o Jornal das Senhoras 
especializou-se também na publicação de textos literários. Assim, com frequência, a folha 
trazia poesias (traduzidas do estrangeiro ou enviadas por leitoras-colaboradoras), contos, 
crônicas e, de forma muito viva, romances em forma de folhetim, publicados seriadamente 
para prender a atenção dos(as) leitores(as). O modelo confirma uma tendência da época, pois, 
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segundo Sodré (1999), a partir da década de 1840, a imprensa política que existiu no período 
pós-independência conjugou-se, de forma irreversível, com uma imprensa literária, que 
marcaria o jornalismo daquele século (SODRÉ, 1999; MEYER, 1996). Lyons (2004) é 
enfático ao afirmar que, no século XIX, a mulher era vista como um grande consumidor em 
potencial para os textos ficcionais e poéticos, já que a literatura, muitas vezes vista como 
frívola, era um artifício destinado especialmente ao público feminino. Daí que uma das 
características do periódico em questão era justamente a exploração desse tipo de conteúdo.  
 Assim, como, neste capítulo, pretendemos tecer uma explicação do modo como o 
Jornal das Senhoras inseriu-se na dinâmica da imprensa de seu tempo, é importante destacar 
que, no que se refere à publicação dos textos literários, especialmente do folhetim, o periódico 
seguia uma tendência geral. A conjugação entre o suporte (jornal) e o conteúdo (textos 
literários) gerou uma fórmula, no Brasil, que serviu ao sucesso de um sem-número de 
veículos na imprensa, tanto jornais quanto revistas, durante o século XIX.  
 A imprensa voltada para mulheres incorporou, de uma forma fantástica, os textos 
literários, como comentamos no capítulo anterior. De um modo geral, a literatura foi vista, no 
século XIX brasileiro, como um tipo de texto próprio para mulheres, ou que encontravam uma 
acolhida muito maior quando disseminado entre elas. Essa é uma ideia que se consolidou 
especialmente a partir dos romances-folhetins publicados na imprensa, a partir de fins da 
década de 1830. O gênero (que, assim como a moda, foi também tomado de empréstimo da 
cultura francesa) era uma das alternativas, segundo Lyons (2004), para que as mulheres, no 
mais das vezes restritas ao ambiente de suas casas, tomassem contato com uma realidade 
exterior e, nesse sentido, as histórias sentimentais publicadas em pedaços na imprensa foram 
um ingrediente importante. Por esse motivo, a exploração dos romances pelos jornais 
significou também uma forma de geração de lucro para as tipografias e para os autores. Daí a 
imprensa feminina ter se apropriado desse produto cultural (MEYER, 1996, 1998; NEJAR, 
2011).  
 Ao longo dos quatro anos em que circulou no Rio de Janeiro, o Jornal das Senhoras 
foi responsável pela veiculação de uma série de romances em forma de folhetim, isto é, 
publicados fragmentadamente, capítulo por capítulo nas edições do periódico. Alguns dos 
principais títulos foram: Misterios del plata (da autoria da primeira diretora do jornal, Joanna 
Paula Manso de Noronha); Karolina: novela polaca do XIX seculo (da autoria de Olympio 
Chodzko); A dama das camélias (de Alexandre Dumas); Um amor de mulher (de X.Y.); 
Jarilla (de Carolina Coronado); O pobre Matheus (de A. de Bernárd).  
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Figura 10: Capítulo de romance-folhetim do Jornal das Senhoras (29/07/1855)  
 
Fonte: Coronado (1855, p. 35)  
 
No dizer de Buitoni (1990), a questão tinha relação, também, com uma proposta 
conservadora no que se refere ao papel da mulher.  
 
Sintomaticamente, sustentar-se no eixo moda-literatura significava adotar uma linha 
conservadora em relação à imagem da mulher, enfatizando suas virtudes domésticas. 
Tais veículos desaprovavam qualquer idéia mais progressista; no máximo diziam 
que a educação beneficiava a mulher (BUITONI, 1990, p. 41).  
 
Para além desse modelo, que girava entre a moda e a literatura, outra vertente à qual o 
Jornal das Senhoras dedicou-se com muito vigor foi a publicação de textos que 
problematizavam a posição da mulher no seio social, com ênfase na questão do acesso à 
educação por parte do sexo feminino. Textos de natureza moral, relacionados à ilustração 
feminina e à pretensa persuasão dos homens a respeito das capacidades e inteligência de suas 
mulheres, foram abundantes nas páginas do jornal. O tema da ilustração feminina e o da 
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exaltação de suas habilidades intelectuais foram os grandes motes da existência do Jornal das 
Senhoras. Já no número de estreia, em 01 de janeiro de 1852, um trecho do editorial de 
apresentação ilustrava bem tal perspectiva:  
 
Ora pois, uma senhora a testa da redacção de um jornal! que bicho de sete cabeças 
será? Contudo em França, em Inglaterra, na Italia, na Hespanha, nos Estados-
Unidos, em Portugal mesmo, os exemplos abundão de Senhoras dedicadas á 
litteratura collaborando differentes jornaes. Por ventura a America do Sul, ella só, 
ficará estacionaria nas suas idéas, quando o mundo inteiro marcha ao progresso e 
tende ao aperfeiçoamento moral e material da Sociedade? (JORNAL DAS 
SENHORAS, 01/01/1852) 
 
 No texto acima, publicado na edição de estreia do Jornal das Senhoras, a diretora 
Joanna Paula Manso de Noronha comenta o próprio fato de uma mulher estar à frente da 
redação de um jornal. Numa comparação com o que ocorre em outros países, ela introduz um 
argumento marcado por uma pergunta, questionando se a América do Sul não acompanhará o 
progresso de outras nações. Daí, podemos ver o sentido de emancipação moral proposto pelo 
periódico: a questão passa pela ideia de uma maior liberdade intelectual para as mulheres. 
Tratamos disso no próximo capítulo, com maior profundidade.  
 A exposição das características do Jornal das Senhoras permite observar, em linhas 
gerais, a relativa especificidade da qual se revestiu o periódico em seu tempo, se comparado a 
outros títulos do período. Tal especificidade deve-se, no entanto, ao tratamento que o jornal dá 
à questão da educação da mulher. No que se refere à moda, à literatura e às variedades, o 
jornal seguiu o padrão do período, ainda que, de um modo geral, o periódico não tenha 
coexistido com outros de natureza idêntica. Conforme Buitoni (2009), como já foi enfatizado, 
essas eram questões corriqueiras na imprensa feminina do século XIX, não constituindo o 
periódico que estamos estudando uma novidade. O Catálogo de Jornais e Revistas do Rio de 
Janeiro (1808-1889) existentes na Biblioteca Nacional, publicado nos Anais da Biblioteca 
Nacional no ano de 1965 e republicado em 1981 (edição à qual tivemos acesso), dá conta de 
informar acerca dos jornais e revistas que circularam concomitantemente ao Jornal das 
Senhoras entre os anos de 1852 e 1855.  
 Ao todo, 78 (setenta e oito) títulos, muitos deles de vida efêmera, promoveram, 
juntamente ao Jornal das Senhoras, a atmosfera cultural engendrada pela atividade 
jornalística no Rio de Janeiro, nos quatro anos supracitados. A seguir, apresentamos um 
quadro sinóptico com a lista completa dos títulos que circularam, na Corte, entre 1852 e 1855, 
com a respectiva indicação do período de existência de cada um deles.  
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Quadro 01: Lista de jornais e revistas que circularam na cidade do Rio de 
Janeiro, entre os anos de 1852 e 1855
23
 
Fonte: BIBLIOTECA NACIONAL (1981) 
O Álbum Semanal  1851-1853 
O Athleta 1852 
O Auxiliador da Indústria Nacional 1833-1892 
O Beija-Flor 1849-1852 
O Boticario 1852 
O Brado do Amazonas 1852-1858 
O Brasil 1840-1852; 1863 
O Clarim, Echo da União 1849-1852 
Compilador 1852-1853 
Correio da Tarde 1848-1852 
Correio do Brasil 1852-1853 
Correio Mercantil 1848-1868 
O Curupira 1852-1853 
Diario do Rio de Janeiro 1821-1878 
Gazeta dos Hospitaes do Rio de Janeiro 1850-1852 
Gazeta dos Tribuanes 1848-1854 
Gazeta Judiciaria 1852-1854 
O Gratis 1850-1852 
O Grito Nacional 1848-1856 
Guanabara 1849-1855 
A Imprensa 1852-1853 
O Jornal das Senhoras 1852-1855 
Jornal do Commercio 1827- 
O Liberal 1848-1855 
O Magico 1851-1852 
Marmota Fluminense 1852-1857 
A Marmota na Corte 1849-1852 
Monarchista 1848-1861 
A Nação 1852-1854 
Novo Correio de Modas 1852-1854 
Novo Despertador Constitucional 1852 
A Ordem 1852 
O Panorama 1852 
Periodico dos Pobres 1850-1856 
O Philantropo 1849-1852 
O Portuguez no Rio de Janeiro 1852 
A Reforma 1851-1852 
Restaurador 1852 
Revista do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro 1839- 
Revista Maritima Brasileira 1851-1854 
Simplicio 1831-1833; 1852 
A Tribuna Catholica 1851-1861 
A União 1851-1852 
                                                             
23 Vale a pena destacar que esses são os títulos que a Biblioteca Nacional possuía em seu acervo de periódicos, 
no ano de 1965. É possível que tenham existido outros periódicos, de vida efêmera ou de menor significância. 
Além disso, os Anais... são de cinco décadas atrás, e não foi encontrada, durante a pesquisa, nenhuma versão 
atualizada do documento, que permita observar novos dados referentes aos produtos listados ou as novas 
aquisições da Biblioteca Nacional nos últimos anos.  
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Agricultor Brazileiro 1853-1854 
O Ararigboia 1853 
O Carioca 1853 
O Emigrado Alemão 1853 
A Epoca 1853 
A Folha Juvenil 1853-1854 
O Guaracyaba 1850-1854 
O Guarany 1853 
O Guerreiro 1853 
A Lei 1853 
O Mosquito 1853 
Reformista 1853 
O Republico  
1830-1832; 1837; 1853-
1855 
O Soldado do Mindello 1853 
O Velho Brasil 1853-1854 
A Abelha Religiosa 1854 
O Burro Magno Jogando de Garupa nas Plagas 
Russianas 
1854-1855 
O Filho do Timandro 1854 
L’iride Italiana 1854-1856 
O Militar 1854-1855; 1860-1861 
O Novo Censor 1854 
A Palestra 1854 
A Revolução Nacional 1854-1855 
O Academico 1855-1856 
Aurora Fluminense 1855 
O Azurrague 1855 
O Brasil Illustrado 1855-1856 
A Constituição 1855 
Courrier du Bresil 1855-1862 
O Militar Brioso 1855 
Revista Brasileira 1855 
Revista do Globo 1855-1856 
A Saudade 1855-1857 
A Semana 1855-1856 
A Sentinella do Povo 1855 
A Tribuna  1855 
 
 Uma passagem pelos títulos dos periódicos parece deixar ver que o único deles 
voltado para as mulheres é, de fato, o Jornal das Senhoras. De fato, é ele o único que traz, no 
título, a referência ao sexo feminino. Uma exceção, entretanto, é o Novo Correio de Modas: 
novelas, poesias, viagens, recordações históricas, anecdotas e charadas (título completo 
quando de sua publicação inicial), publicado entre 1852 e 1854 pelos Irmãos Eduardo e 
Henrique Laemmert, fundadores, no Brasil, da Tipografia Universal. O Novo Correio de 
Modas surgiu como uma nova versão do Correio de Modas (ao qual já fizemos referência), 
revista feminina publicada pela mesma tipografia entre 1839 e 1840. Assim como o Jornal 
das Senhoras, o Novo Correio de Modas mantinha em suas páginas também seções de moda, 
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literatura e comportamento, além das famosas estampas importadas da Europa (DONEGÁ, 
2013).   
 A diferença mais marcante entre o Jornal das Senhoras  e o Novo Correio de Modas, 
entretanto, encontra-se na natureza da publicação em relação à figura feminina. O primeiro, 
como já se viu, dirigia-se mais especificamente às mulheres, com o intuito (conforme 
afirmações das próprias redatoras) de pregar a sua emancipação intelectual e a sua 
participação em círculos sociais dos quais elas se encontravam, muitas vezes, alijadas. A 
revista dos irmãos Laemmert, por seu turno, era explicitamente um jornal para as famílias, 
razão pela qual o seu conteúdo tendeu a ser muito mais conservador, abstendo-se de contestar 
a posição social ocupada pelas mulheres da época, conforme destacado por Donegá (2013, p. 
63).  
 
O Novo Correio de Modas mostrou-se especialmente engajado em divertir e educar 
moralmente as leitoras por meio, sobretudo, de narrativas ficcionais. A alteração no 
subtítulo [para Novo Correio das Modas, jornal do mundo elegante, recreativo – 
moral – instrutivo] teria assim a função de evidenciar os objetivos do periódico, fato 
que não ficaria claro com uma simples descrição dos gêneros encontrados em suas 
páginas. Talvez por detrás dessa modificação se encontrasse também o desejo de 
conquistar novos assinantes, porque o destaque para o conteúdo moral poderia levar 
alguns chefes de família a optar pela assinatura, permitindo que suas mulheres e 
filhas tivessem acesso à revista.  
 
 Assim, enquanto o Jornal das Senhoras pode ser visto como um periódico de 
denúncia, que buscou, através da temática da ilustração, superar a realidade vivida pelas 
mulheres da época no que se referia à educação, o Novo Correio de Modas constituiu-se num 
veículo de entretenimento, vez que não era destinado apenas ao sexo feminino. Prova disso é 
que, em 24 de outubro de 1852, a então ex-redatora do Jornal das Senhoras, Joanna Paula 
Manso de Noronha, publicou nesta folha uma crítica a um artigo publicado uma semana antes 
no Novo Correio de Modas, alegando ter este periódico distorcido as suas ideias originais 
acerca do que viria a ser a emancipação da mulher. O fato indica o tom conservador assumido 
pela revista dos Laemmert.  
 
Eu tenho a consciencia de ter sido tão explicita, tão clara na exposição de minhas 
idéas, que na verdade quando vejo um artigo do theor deste publicado no Novo 
Correio das Modas de domingo passado, quando vejo, repito, disparates desta 
ordem, não sei que pensar!... 
[...]  
Porque esqueceis que a questão da Emancipação moral da Mulher é puramente 
local? Local sim, porque exceptuando a Turquia, Portugal e o Brasil, no resto do 
mundo a mulher é livre das suas acções, e é considerada como ser racional, e tem 
uma vida – intellectual – inteiramente igual á do homem.  
[...]  
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Dizei o que quiserdes, sempre repetirei que a Emancipação moral ou intelectual da 
Mulher, no Brasil, não é uma utopia, nem um paradoxo, e sim é uma verdade 
dominadora que marcha ao seu total desenvolvimento, envolta nas fitas, nos chapeos 
e nas cassas francezas que nos chegão todos os dias nos paquetes ingleses 
(NORONHA, 1852c, p. 41).  
  
 A luta simbólica travada pelo Jornal das Senhoras em favor da educação das mulheres 
e do livre exercício de suas faculdades intelectuais torna-o diferente do Novo Correio de 
Modas. Vale destacar que este último era redigido por dois homens, enquanto que o primeiro 
tinha mulheres à sua frente. Não é de estranhar, pois, que o tom do Novo Correio de Modas 
tenha sido marcado por uma postura conservadora no que se refere ao papel da mulher e à 
questão da família, numa sociedade marcada pelo regime patriarcal, na qual as mulheres 
encontravam-se alijadas de boa parte da vida social, como demonstramos.   
 Por fim, deve-se pontuar que o Jornal das Senhoras, enquanto primeiro periódico 
dirigido por mulheres no Rio de Janeiro, e vinculando-se a uma temática que passava pela 
questão educacional, abriu caminho para o surgimento de muitos outros periódicos nesse 
mesmo diapasão. Estes, se não seguiram o modelo desenvolvido pelo periódico de Joanna 
Paula Manso de Noronha, aprimoraram-no, no sentido de aprofundar o debate em torno de 
questões específicas. A educação, nesse ponto, foi um tema sempre presente.  
 Assim, a temática da educação não foi uma questão exclusiva do Jornal das Senhoras. 
Depois dele, outras folhas exploraram o tema, o que nos leva a explicar o Jornal das Senhoras 
em termos de um continuum, dentro do qual o filão educacional é tratado e aprofundado com 
o passar dos anos e a consequente complexificação da sociedade brasileira. Tal ideia leva-nos 
a (tentar) compreender o porquê de, vinte e um anos depois, outro periódico ter levantado a 
bandeira da educação feminina, relacionando a ilustração da mulher à sua emancipação: trata-
se de O Sexo Feminino, jornal fundado por Francisca Senhorinha da Mota Diniz, no ano de 
1873, na cidade do Rio de Janeiro (NASCIMENTO, 2004).  
A leitura de um dos textos do número 2 do jornal, publicado em 14 de setembro de 
1873, demonstra o espírito do periódico, além de permitir tecer não poucas relações com o 
conteúdo do primeiro periódico editado por mulheres na Corte.   
 
Instrucção para o sexo feminino minhas caras patricias! Não cessemos de pugnar e 
clamar até que completamente consigamos este desideratum.  
Com a instrucção conseguiremos tudo, e quebraremos ainda as cadêas que desde 
seculos de remoto obscurantismo nos roxêão os pulsos e aviltão a propria dignidade.  
Quando os olhos do espirito culto de todas as mulheres virem as injustiças, o cruel 
domínio e a postergação de direitos de que somos victimas, então o nosso triumpho 
será completo, porque formaremos uma cruzada que tudo vencerá.  
Principiemos a reagir contra o despotismo do homem, e o primeiro passo seja esse, 
habituando-nos a vir à imprensa exprimir os nossos pensamentos.  
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Ao ver despontar o primeiro orgão de nosso sexo no seio desta cidade, transborda-
me o espírito de jubilo, porque é o primeiro raio de luz que reflecte em nossa 
sociedade de trevas; é o primeiro recinto onde as jovens devem habituar-se a 
esgrimir as armas da inteligência, que para futuro lhes deve orner as frontes de 
tantos louros.  
Pela discussão persuadiremos, e conquistando palmo a palmo o terreno que nos hão 
roubado, seremos um dia independentes e felizes.  
O hymno da victoria será nosso. Avante pois. (MINHAS PATRICIAS, 1873, p. 2)  
 
 De um modo geral, a imprensa dita feminina, no Segundo Reinado (em especial a 
partir de 1850), constrói-se em torno de temáticas específicas, quase sempre recorrentes. Isso 
reflete o arranjo cultural existente à época, com as mulheres ocupando papéis secundários no 
meio social e, por isso, buscando maior visibilidade. É importante, portanto, compreendermos 
a significação do Jornal das Senhoras enquanto elo de uma cadeia ampla, histórica e, por isso 
mesmo, dinâmica. Fazendo uma leitura desse processo, Buitoni (2009, p. 47) identifica 
nuances claras na imprensa feminina dos oitocentos. Para a autora,  
 
No século XIX, encontramos duas direções bem definidas na imprensa feminina: a 
tradicional, que não permite liberdade de ação fora do lar e que engrandece as 
virtudes domésticas e as qualidades “femininas”; e a progressista, que defende os 
direitos das mulheres, dando grande ênfase à educação.  
 
 Um primeiro exame superficial do conteúdo geral do Jornal das Senhoras, conforme a 
exposição operada anteriormente, possibilitaria um enquadramento do periódico na segunda 
categoria explorada pela citada autora: isso se deve à atenção dada pelo jornal à temática 
educacional e aos direitos da mulher. Entretanto, deixamos a análise mais aprofundada dessa 
condição para o próximo capítulo, quando exploramos os textos do periódico, retomando a 
questão nas conclusões do trabalho. Hahner (1978, p. 17), por sua vez, focaliza as questões 
gerais que perpassam essa mesma atividade jornalística, dando indícios acerca da natureza das 
preocupações que eram por ela demonstradas:  
 
De fato, jornais do século XIX, editados por mulheres, algumas das quais eram 
professoras, constituem uma das primeiras [...] formas de literatura feminista no 
Brasil. Suas preocupações e argumentos assemelham-se muitas vezes aos 
expressados pelas feministas brasileiras dos anos sessenta. No entanto, muitas 
mulheres ainda se preocupam mais com moda, aparência, educação de crianças, 
utilização do lazer do que com questões de “liberação” ou iguais oportunidades de 
emprego.  
  
Entretanto, defendemos que o Jornal das Senhoras precisa ser compreendido, para 
além de suas páginas e de sua caracterização enquanto periódico, dentro de um contexto mais 
amplo de significação, que permita compreender os aspectos políticos, econômicos, sociais e 
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culturais envolvidos em seu conteúdo. A partir disso, é que se pode chegar ao entendimento 
da proposta simbólica veiculada pelo jornal, e dos modos como essa proposta articula o velho 
e o novo, por meio de sua materialização num conteúdo discursivo que se volta, 
especialmente, para o tratamento das questões amplas atinentes ao fenômeno da educação 
feminina. Nesse sentido, passamos em seguida à análise do discurso do periódico em relação 
a essa temática, em busca de nossos resultados para esta pesquisa.     
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4  EM BUSCA DO PROCESSO DISCURSIVO: AS ANÁLISES  
 
 O presente capítulo representa a etapa final de nosso trabalho investigativo. Ele está 
vinculado a todo o arcabouço teórico exposto nos capítulos anteriores, pois, como defende 
Orlandi (2009), o trabalho de análise implica um movimento constante de idas e vindas entre 
teoria, dispositivo analítico e objeto. Assim, procuramos aqui articular o conjunto dos 
conhecimentos já explicitados anteriormente, tendo em vista a sua importância/pertinência 
para a discussão dos resultados obtidos, na busca pela compreensão do processo discursivo 
subjacente aos textos do Jornal das Senhoras. Assim, trazemos as análises específicas em 
torno do discurso do periódico no que respeita às quatro representações femininas que 
elevamos à condição de categorias para a análise: filha, esposa, mãe e dona de casa.   
 
4.1. Da superfície textual ao processo discursivo: as etapas da análise  
 A Análise de Discurso opera um deslocamento no trabalho analítico, partindo da frase, 
do nível segmental, para a compreensão do texto e de seus sentidos possíveis, no nível 
discursivo. Entretanto, o trabalho de exploração dos discursos (tomando-se aqui o discurso 
verbal) não prescinde da consideração do texto em sua dimensão linguística, pois a língua é 
forma de materialização do discurso. Temos isso em conta na análise do Jornal das Senhoras.  
 Já expusemos, anteriormente, o nosso dispositivo teórico, isto é, as noções teóricas que 
servem de base à nossa análise. Aqui, tratamos de nosso dispositivo de análise, levando em 
conta a sua importância para um efetivo alcance de nosso objetivo. Para Orlandi (2009), os 
dois dispositivos se inter-relacionam, embora engendrem momentos diferentes do fazer 
investigativo:  
 
Cada material de análise exige que seu analista, de acordo com a questão que 
formula, mobilize conceitos que outro analista não mobilizaria, face a suas (outras) 
questões. Uma análise não é igual a outra porque mobiliza conceitos diferentes e 
isso tem resultados cruciais na descrição dos materiais. Um mesmo analista, aliás, 
formulando uma questão diferente, também poderia mobilizar conceitos diversos, 
fazendo distintos recortes conceituais.  
[...]  
Embora o dispositivo teórico encampe o dispositivo analítico, o inclua, quando nos 
referimos ao dispositivo analítico, estamos pensando no dispositivo teórico já 
“individualizado” pelo analista em uma análise específica. Daí dizermos que o 
dispositivo teórico é o mesmo mas os dispositivos analíticos, não. O que define a 
forma do dispositivo analítico é a questão posta pelo analista, a natureza do material 
que analisa e a finalidade da análise (ORLANDI, 2009, p. 27).  
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 A mesma autora, fazendo considerações sobre os métodos de trabalho da Análise de 
Discurso, mostra que essa atividade envolve duas passagens fundamentais. A primeira 
passagem é a que deve ser feita entre o objeto textual concreto, coletado para análise mas 
ainda em seu estado bruto, e o objeto discursivo. Para ela, deve-se passar da superfície 
linguística (o explícito) para a compreensão do funcionamento do texto enquanto discurso, 
isto é, relacionando o material à formação discursiva que lhe é subjacente, perfazendo um 
primeiro movimento de análise que permite compreender a relação desse discurso com outros 
(o não dito), enfim, transformando o texto em um objeto discursivo: a esse movimento ela dá 
o nome de dessuperficialização (ORLANDI, 2009).  
 A construção do objeto discursivo é o movimento que permite que se chegue à 
discursividade propriamente dita, isto é, a apreensão do texto em relação aos modos de sua 
construção e às relações com outros discursos. Daí, há uma segunda passagem, também 
fundamental: a que deve ser estabelecida entre o objeto discursivo e o processo discursivo. 
Por processo discursivo entende-se o nível de análise no qual o discurso é visto dentro de um 
quadro simbólico que permite observar os processos de constituição dos sentidos. Neste 
momento, a superfície linguística da qual se partiu não é mais um elemento central: aqui a 
relação faz-se entre a língua e a ideologia, entre a língua e a história, isto é, aqui se pode 
compreender os modos pelos quais os sentidos são constituídos relativamente às formações 
ideológicas a partir dos quais eles se tornam possíveis. É a este nível, o do processo 
discursivo, que procuramos chegar na análise do Jornal das Senhoras, no intuito de 
demonstrar a tensão existente entre os processos parafrástico e polissêmico no discurso do 
periódico sobre a educação da mulher.  
 
Fatos vividos reclamam sentidos e os sujeitos se movem entre o real da língua e o da 
história, entre o acaso e a necessidade, o jogo e a regra, produzindo gestos de 
interpretação. De seu lado, o analista encontra, no texto, as pistas dos gestos de 
interpretação, que se tecem na historicidade. Pelo seu trabalho de análise, pelo 
dispositivo que constrói, considerando os processos discursivos, ele pode explicitar 
o modo de constituição dos sujeitos e de produção dos sentidos. Passa da superfície 
lingüística (corpus bruto, textos) para o objeto discursivo e deste para o processo 
discursivo. Isto resulta, para o analista com seu dispositivo, em mostrar o trabalho da 
ideologia. Em outras palavras, é trabalhando essas etapas da análise que ele observa 
os efeitos da língua na ideologia e a materialização desta na língua. Ou, o que, do 
ponto de vista do analista, é o mesmo: é assim que ele apreende a historicidade do 
texto (ORLANDI, 2009, p. 68).  
 
 Quando passamos ao nível de análise do processo discursivo, estamos em plenas 
condições de observar a ação da paráfrase e da polissemia no discurso do Jornal da Senhoras, 
isto é, os processos de constituição de seus sentidos. Preliminarmente, entretanto, aventamos 
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uma hipótese de pesquisa que norteia nossa investigação, construída a partir de um contato 
superficial com os textos do periódico, e que precisa ser confirmada através das análises. 
Como já dito, consideramos que o texto – enquanto unidade comunicativa e de interação – é 
fruto de disposições histórico-ideológicas que lhe dão sentido, na condição de produto 
cultural. Uma vez que inserimos este trabalho no arcabouço teórico de uma corrente como a 
Análise de Discurso, que compreende o sujeito como uma entidade clivada, constituída em 
relação ao outro, e o discurso como uma materialidade regulada por essas mesmas disposições 
ideológicas, acreditamos que será possível identificar, a partir da análise do Jornal das 
Senhoras (em seus textos sobre a educação da mulher), certas marcas discursivas capazes de 
atestar a reprodução do discurso social de superioridade do masculino sobre o feminino. 
Entendemos que o Jornal das Senhoras, mesmo sendo redigido por mulheres, não é uma 
criação ab ovo, mas insere-se numa cadeia discursiva de significações, numa relação com os 
discursos que marcam o seu tempo. Sob essa perspectiva, pois, o discurso feminino veiculado 
no jornal estaria envolvido por uma rede ideológica marcada pela dominação masculina, e 
essa rede funcionaria como elemento constitutivo do discurso forjado pelo periódico: um 
discurso que, embora pretendendo uma ruptura, fazia-se, também, numa cadeia de 
permanência, constituindo não mais que um elo dessa cadeia. São essas as questões a serem 
verificadas nos próximos tópicos deste capítulo, no processo de análise. Antes, porém, 
tratamos de explicar, em termos mais específicos, nosso dispositivo de análise.    
 
4.2. A temática da educação no jornal  
 Nosso primeiro recorte, em relação ao objeto de investigação, fez-se em favor da 
questão da educação, o que vem sendo explicitado no decorrer do texto. Como já mostramos 
em outros pontos deste trabalho, o Jornal das Senhoras tinha por objetivo declarado 
contribuir para a emancipação moral da mulher (no que se refere à educação). Ao todo, entre 
01 de janeiro de 1852 e 30 de dezembro de 1855, foram publicadas 209 (duzentas e nove) 
edições semanais da folha. No intuito de traçar um mapeamento da ocorrência do tema da 
educação da mulher, ao longo dos quatro anos de publicação do jornal, já que era esse o mote 
principal do periódico, percorremos todas as 209 edições, em busca de quaisquer textos que 
trouxessem ideias acerca da tão falada emancipação moral da mulher e/ou das (não) relações 
entre os grupos femininos e a questão da ilustração/conhecimento.  
 Antes de expormos os resultados desse mapeamento, precisamos explicitar as nossas 
categorias de análise, cuja tomada influenciou a delimitação dos textos que servirão à análise. 
No capítulo 2, atribuímos ênfase à ideia de que, no Segundo Reinado, estavam relacionadas à 
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figura feminina quatro principais representações, que tinham a ver com os principais papéis 
sociais atribuídos às mulheres no interior da cultura: o papel de filha, o papel de esposa, o 
papel de mãe e o papel de dona de casa. Esses papéis, que expressam os processos de 
diferenciação de gênero existentes à época, foram tomados como categorias específicas para a 
análise dos textos do Jornal das Senhoras. Assim, na busca dos textos no interior no jornal, 
privilegiamos apenas aqueles que abordavam algum dos aspectos a seguir:  
 
Quadro 02: Aspectos investigados na delimitação dos recortes discursivos para as 
análises  
(1) A questão da educação/ilustração da mulher em relação ao seu papel de filha; 
(2) A questão da educação/ilustração da mulher em relação ao seu papel de esposa; 
(3) A questão da educação/ilustração da mulher em relação ao seu papel de mãe; 
(4) A questão da educação/ilustração da mulher em relação ao seu papel de dona de casa. 
 
 Após essa investigação, foi registrado, no conjunto das edições do periódico, um total 
de apenas 20 (vinte) textos que versam sobre o assunto, ainda que minimamente. Foi 
identificado um número maior de textos que tratavam, em sua superfície, de questões variadas 
envolvendo a situação da mulher ou mesmo textos que abordavam assuntos de grande 
relevância para os grupos femininos: no entanto, para fins de delimitação da investigação, 
foram considerados apenas os textos referentes à relação mulher-educação, uma vez que a 
tomada de outros textos poderia comprometer a consecução de nosso objetivo maior, qual 
seja: identificar a existência de marcas parafrásticas e polissêmicas no discurso do Jornal das 
Senhoras, a partir de textos da folha que abordam a relação entre a mulher e a educação. Os 
textos identificados trazem registros diversos de autoria, e alguns foram publicados 
anonimamente ou, ainda, apenas com a indicação das iniciais dos nomes dos(as) autores(as). 
Abaixo, expomos um quadro que permite observar os textos selecionados para análise, após a 
delimitação.  
 
Quadro 03: Textos dos quais foram extraídos os segmentos discursivos para as análises 
TÍTULO DO TEXTO  AUTORIA 
DATA DA 
EDIÇÃO 
“O vosso convite”  Texto sem assinatura 01/01/1852 
“Ahi vou eu”  Texto sem assinatura 01/01/1852 
“A mulher”  Texto sem assinatura 01/01/1852 
Introdução do romance “Misterios del Plata”  Joanna Paula Manso de Noronha 01/01/1852 
“Emancipação moral da mulher”  Texto sem assinatura 11/01/1852 
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“Declaração sobre as minhas ideias da 
emancipação moral da mulher”   
Texto sem assinatura 25/01/1852 
“Reposta”   Joanna Paula Manso de Noronha 08/02/1852 
“Estudos sobre a educação”   Texto sem assinatura 15/02/1852  
“Estudos sobre a educação das meninas”   Texto sem assinatura 29/02/1852 
“Estudos: lição II”   Texto sem assinatura 07/03/1852  
Texto sem título  Maria Clementina da Cruz 25/07/1852 
“Afastamento em que se tem as mulheres de tudo 
quanto as póde esclarecer e elevar sua alma”  
D’Alembert 15/08/1852 
“Artigo II”  Maria Clementina da Cruz 29/08/1852 
“Emancipação moral da mulher”  Joanna Paula Manso de Noronha 24/10/1852 
“A mulher perante Deus e o mundo”  L. C. d’A.  24/10/1852 
“A mulher perante a lei” J. P.  21/11/1852 
“Educação da mulher - I”  J.  13/02/1853 
“Influencia da educação da mulher sobre a vida 
do homem”  
Ph. A.  06/03/1853  
“Educação do sexo feminino”  Baroneza de *** 28/01/1855 
“Educação do sexo feminino”  Baroneza de *** 25/02/1855 
 
 A partir da leitura do quadro, algumas considerações preliminares podem ser feitas:  
a) O número de textos do jornal que versam sobre o tema da educação feminina (em relação 
a alguma das quatro categorias acima referidas) é diferente em cada um dos anos de 
circulação da folha: em 1852, há nada menos que 16 (dezesseis) textos com essa 
característica; em 1853, esse número é reduzido em 87,5%, havendo apenas 02 (dois) 
textos sobre o assunto; em 1854, não foi encontrado nenhum registro; e, em 1855, há uma 
tímida volta ao tema, com apenas 02 (dois). Ou seja: há uma drástica diminuição do 
tratamento do tema da educação feminina, por parte do jornal, o que mostra que apenas no 
primeiro ano o periódico defendeu com maior veemência esta bandeira, tendo perdido 
essa característica nos anos seguintes, em especial nos dois últimos, quando apenas três 
textos desse tipo saíram a público. Um dado importante a ser considerado é o fato de que 
esse período de menor produtividade do jornal (os anos de 1854 e 1855, mas também a 
segunda metade do ano de 1853) corresponde justamente ao período em que o jornal 
esteve sob a direção de Gervásia Nunezia Pires dos Santos Neves. A administração da 
folha também esteve funcionando em outro endereço, como explicamos no primeiro 
capítulo.  
b) Dos 20 (vinte) textos que tratam da relação entre as mulheres e o conhecimento/ilustração, 
08 (oito) deles não trazem uma assinatura, sendo publicações anônimas, ou seja, mais de 
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um terço desses textos não faz referência ao(à) seu(ua) autor(a). Não nos é possível fazer 
conjeturas acerca dos possíveis nomes, mas uma hipótese possível é que tenham sido 
esses textos escritos por mulheres (como praticamente todos os outros que trazem 
assinatura) que, para manterem-se no anonimato, preferiram não divulgar seus nomes: tal 
hipótese mostra o fato de às mulheres da época serem interditados certos discursos, como 
o que atestava a necessidade de educação para os grupos femininos e a igualdade de 
direitos perante os homens.   
 
Identificados os textos que seriam explorados, tratamos de estabelecer, dentro desse 
universo, uma amostra composta por segmentos discursivos que fossem significativos em 
relação ao nosso objetivo posto. Obviamente, nem todos os 20 textos (alguns deles com três 
páginas de extensão) tratam, em sua totalidade, da temática. Assim, destacamos os trechos 
mais representativos, de acordo com o seguinte critério: os segmentos deveriam tratar da 
importância da educação/ilustração feminina e sua relação com o desempenho dos papéis 
sociais de filha, esposa, mãe ou dona de casa
24
.  
O recurso ao trabalho com segmentos discursivos foi tomado de empréstimo aos textos 
de Orlandi (1984, 2009). Em seu texto Segmentar ou recortar?, ela oferece justificativas para 
uma análise discursiva que não leve em conta apenas o nível do segmento, da frase, mas que 
considere o nível do discurso, sendo necessário, para isso, estabelecer recortes em torno do 
objeto de estudo. Diz ela que “o recorte é uma unidade discursiva. Por unidade discursiva 
entendemos fragmentos correlacionados de linguagem-e-situação. Assim, um recorte é um 
fragmento da situação discursiva” (ORLANDI, 1984, p. 14). Em obra diversa, ela reforça: 
“[...] considera-se que a melhor maneira de atender à questão da constituição do corpus é 
construir montagens discursivas que obedeçam critérios que decorrem de princípios teóricos 
da análise de discurso [...] e que permitam chegar à sua compreensão” (idem, 2009, p. 63). No 
próximos tópicos do trabalho, a seguir, empreendemos nossas análises, na busca do alcance 
dos objetivos aos quais nos propusemos.     
 
4.3. A educação/ilustração feminina e o papel de “filha”  
Como visto no capítulo 2, a educação das meninas, no período em que circulou o 
Jornal das Senhoras, esteve restrita, quase que unicamente, ao aprendizado da leitura, da 
                                                             
24 Dentro da análise de cada uma das categorias, os segmentos discursivos são designados pela sigla SD, seguida 
de sua respectiva numeração, para fins de organização no texto. Como forma de padronização e de destaque dos 
segmentos elencados para análise, todos eles são apresentados com recuo, ainda que possuam uma pequena 
extensão.  
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escrita e das prendas domésticas. O periódico de Joanna Paula Manso de Noronha, então, em 
seus textos, procurou tratar dessa questão, no que se refere à representação feminina atinente 
ao papel social de filha. Vejamos o seguinte segmento discursivo, tomado de um dos textos da 
folha:  
 
SD-01. A educação, entendemos nós, deve despertar e desenvolver no coração o 
imperio da consciencia, para que ella dirija as nossas acções reprovando os más, e 
auxiliando-nos com a força moral no difficil desempenho das virtudes e d’aquelles 
deveres, que as vezes vão de encontro ou ás nossas paixões ou aos nossos interesses. 
Emprehenda-se a educação da mocidade ensinando-lhe, por meio de uma linguagem 
pura, a fallar com a alma e com as acções ao Supremo Creador do Universo 
(ESTUDOS, 1852a, p. 51).  
 
A citação transcrita foi retirada do texto “Estudos sobre a educação”, publicado 
anonimamente na edição de 15 de fevereiro de 1852. Nela, vemos exposta a ideia de que a 
educação pode funcionar como um auxílio no desempenho dos papéis sociais atribuídos aos 
indivíduos. Não há qualquer referência explícita ao fato de o texto tratar de homens ou de 
mulheres, mas, dado o caráter anônimo da publicação e o seu conteúdo, entende-se que ele 
trata das mulheres.  
Conquanto um texto da edição de 01 de janeiro de 1852 trouxesse que o jornal é 
“dedicado exclusivamente ás Senhoras” (aliás, o próprio título do jornal apresenta essa ideia), 
o seu discurso referente à educação feminina não é endereçado unicamente ao público 
feminino. A nosso ver, era apelando ao entendimento dos homens, também, que o jornal 
pretendia questionar o papel da mulher no meio social, porque, segundo muitos textos 
publicados, a mulher já era consciente de sua função e de sua significação. Parece haver certa 
contradição, por parte do jornal, na consideração do gênero de seu público. Muitas vezes, a 
redação da folha dirige-se explicitamente à mulher, a partir de designações como “leitoras”, 
“as assignantes” etc. Entretanto, em muitos textos, a mesma redação dirige a palavra aos 
homens, como forma de conscientizá-los acerca do papel da mulher no desenvolvimento da 
sociedade e da necessidade de sua adequada educação. Um trecho do segmento acima 
apresentado pode ser utilizado a título de exemplo:  
 
“Emprehenda-se a educação da mocidade...”  
 
A forma destacada acima indica um direcionamento do conteúdo do jornal a um 
público masculino. A construção verbal “emprehenda-se”, no modo imperativo, é dirigida aos 
homens, especificamente aos pais de família, a julgar pela presença do complemento “da 
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mocidade”, se levarmos em conta que, dado o caráter de objeto que assumia a mulher, eram 
os pais de família os responsáveis por decidir empreender ou não a educação de suas filhas
25
. 
O imperativo destacado também indica uma caracterização polissêmica para o discurso daí 
decorrente, uma instauração de novos sentidos, pois a ele se une a ideia, pressuposta, de que a 
educação da mocidade ainda não foi empreendida.  
Ao mesmo tempo, percebemos, em SD-01, a identificação do termo “educação” com a 
ideia de uma instrução de natureza moral, que é tornada explícita pela utilização da expressão 
“força moral”. Assim, um ponto importante a ser destacado, no recorte trazido, é a presença 
do elemento religioso. Apesar do aspecto polissêmico que perpassa a forma “emprehenda-se”, 
há também a existência de aspectos parafrásticos na sequência:  
 
“Emprehenda-se a educação da mocidade ensinando-lhe a fallar com a alma e com as 
acções ao Supremo Criador do Universo.” 
 
Há, pois, aqui, a retomada do discurso, corrente à época, de que a educação feminina 
deveria ser baseada nos princípios da religião e constituída de um conjunto de conhecimentos 
calcados em conteúdos de ordem moral. Observamos, em SD-01, a recorrência de ideias que 
mostram a filiação do discurso veiculado pelo Jornal das Senhoras a fatores de ordem 
religiosa cristã que, por sua vez, estavam na base das representações criadas para as mulheres. 
Assim, neste sentido, o jornal passa a ideia de que a filha deve ter como base primordial de 
sua educação uma sólida formação religiosa, pois é ela que irá mostrar os caminhos para o 
correto desempenho de seus papéis na sociedade, auxiliando “no difficil desempenho das 
virtudes e d’aquelles deveres, que as vezes vão de encontro ou ás nossas paixões ou aos 
nossos interesses”. A assunção desse tipo de discurso, por parte do periódico, demonstra a 
ocorrência de processos parafrásticos, de um mesmo que retorna sob novas formas. Para 
Orlandi (2011, p. 242-243), o discurso religioso
26
 é “[...] aquele em que fala a voz de Deus: a 
voz do padre – ou do pregador, ou em geral, de qualquer representante seu – é a voz de 
Deus”. Para ela, o discurso religioso mostra-se como uma espécie de discurso autoritário, 
uma vez que ele engendra uma ilusão de reversibilidade: trata-se de um discurso unilateral.  
                                                             
25 O direcionamento do conteúdo do periódico aos homens fica ainda mais evidente em outros segmentos 
discursivos, tratados mais à frente, especialmente em SD-03.  
26 A distinção que operamos neste trabalho entre o discurso religioso e o discurso pedagógico (tratado mais à 
frente), por exemplo, está baseada na ideia de Marcuschi (2011) acerca do que ele denomina domínios 
discursivos, isto é, instâncias específicas de produção/circulação de discursos no interior da sociedade, e que 
condicionam os seus sentidos possíveis. Assim é que se pode falar nos domínios jurídico, religioso, militar, 
pedagógico, terapêutico etc. A mesma ideia, também, remete ao que Bakhtin (2010) trata em termos de esferas 
da atividade humana, que são os campos da sociedade nos quais se desenrolam os processos interacionais e de 
trocas simbólicas. 
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Assim, no discurso religioso (autoritário), predomina a existência da paráfrase, de 
elementos que retomam e reformulam discursos anteriores, que condicionam a produção de 
sentidos: as ideias trazidas pelo periódico fazem referência ao discurso transmitido pela 
religião cristã, a partir, por exemplo, de expressões como “Supremo Creador do Universo27” e 
de palavras como “moral”, “virtudes” e “pura”. No fundo, a voz que fala nesses discursos é 
uma voz da igreja, um discurso institucional que condiciona a assunção de determinadas 
posições de sujeito.  
O discurso religioso perpassa também outros textos do periódico, como o seguinte:  
 
SD-02. A virtude é tão melindrosa como a violeta nascida em estéril rochedo 
cercado de espinhos, que, apenas o furacão da tempestade passa-lhe pelo ramo em 
que está reclinada, a desmancha e aleva para longe em fragmentos. Assim tambem o 
halito máo das sociedades póde mui bem perder uma incauta menina, cuja educação, 
não sendo perfeita, se aballa á menor frase seductora; da imperfeição da educação 
nasce a desmoralisação, e desta a perdição. 
Quando porém a educação é perfeita, e a ella se ajunta o desenvolvimento natural do 
espirito, não são as seducções nem tão pouco as palavras doces e as phrases 
ardentes, e de antemão estudadas, de um mancebo, nem o halito máo e pestilento das 
sociedades que poderão abalar a convicção da alma da mulher.  
A virtude é fraca, como já fiz ver, mas é quando não ha base solida que a sustente e 
a preserve do mal, porém quando ella se acha substanciada, é tão forte e inabalavel 
como um rochedo (CRUZ, 1852a, p. 68).   
 
O segmento acima foi tomado do texto “Artigo II”, de Maria Clementina da Cruz. Ao 
tratar da virtude, a autora constrói sua argumentação por meio de comparações (atestadas pelo 
uso da conjunção como), assemelhando a virtude a uma frágil violeta que cresce entre 
rochedos. O argumento principal, levantado pela autora, é o de que a educação pode 
desenvolver a virtude no espírito das meninas, de modo a não permitir que elas cedam às 
“palavras doces e as prhases ardentes [...] de um mancebo”, nem caiam em desmoralização. 
Aliás, é justamente essa ideia que confirma o nosso pensamento colocado em relação ao 
segmento anteriormente analisado: o sentido de educação que perpassa este texto é o de uma 
educação de natureza moral, calcada em princípios religiosos. Assim, é possível observar a 
presença do discurso religioso em ideias como as seguintes: a) a menina que não é 
perfeitamente educada tende à perdição; b) a menina educada é virtuosa, forte e, por isso 
mesmo, preservada do mal. Assim, embora o texto indique a necessidade de educação das 
                                                             
27 “Supremo Creador do Universo” era uma forma comum utilizada para fazer referência à figura de Deus, no 
Brasil oitocentista. Localizamos a mesma expressão num dos textos da edição de 06/12/1825 do Imperio do 
Brasil: Diario Fluminense, jornal que também circulou na cidade do Rio de Janeiro. Lemos, ali, o seguinte: “Ao 
despedir-me de V. M. não posso deixar de lhe expressar o meu profundo reconhecimento pela bondade e 
benevolencia que me tem mostrado em varias occasiões, e lhe rogo acceite os meus sinceros e ardentes votos 
pela felicidade de V. M. e de Sua Real Familia, e pela prosperidade dos seus povos. O Supremo Creador do 
Universo conserve e prospere a V. M. dilatados annos” (IMPERIO, 1825, p. 535, grifo nosso).   
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meninas, não coloca a questão em termos de uma educação científica, mas moral, retomando 
o estereótipo da mulher como um ser frágil e que deve ser pura. Em “a virtude é fraca, mas é 
quando não ha base solida que a sustente e a preserve do mal”, a conjunção mas marca a 
alternância entre duas perspectivas enunciativas: de um lado, temos a ideia da fraqueza da 
virtude; de outro, temos a autora posicionando-se contra essa ideia, argumentando que isso 
apenas acontece quando tal virtude não é acompanhada de uma sólida educação moral, 
tornando-se frágil. Ao fazê-lo, a autora demonstra sua posição em favor da necessidade de 
uma maior educação para as mulheres de seu tempo, possibilitando a instauração de novos 
sentidos a partir de outros já existentes.  
Pelo exposto até o presente momento, percebemos que há um forte componente moral-
religioso a guiar a concepção que o Jornal das Senhoras tem da questão da educação 
feminina. Entretanto, se há uma certa preferência pelos temas da educação moral, outros 
textos da folha trazem também a educação escolar para o centro das discussões, articulando 
um discurso em favor da inserção das meninas nos colégios existentes. Um exemplo um tanto 
controverso dessa constatação pode ser verificado a partir da leitura do seguinte segmento 
discursivo:  
 
SD-03. Comprehendei; não queremos que façais doutores de todas as mulheres; mas 
dai-lhe a theoria daquilo que todo o homem tem de saber, conforme as 
circumstancias e posição de cada um. Pensai; não são nos bailles que se illustrão 
vossas filhas, mas nos bons, nos illustrados collegios, ou de preferencia em vossas 
casas. A educação e instrucção, que vossas mulheres derem a vossas filhas serão 
inimitáveis. 
Tremei; vossas filhas ignorantes estão expostas a perigos immensos; porque sendo 
ignorantes, ellas não procurarão senão a materialidade dos prazeres banaes da sua 
vaidade, e... 
Fazei a mulher com instrucção igual á do homem, e os vindouros fallarão com 
respeito desta geração; eis o que é o verdadeiro progresso, aquelle que tem de trazer 
os outros (L.C.d’A., 1852, p. 133).  
  
A própria recorrência temática existente entre os textos do Jornal das Senhoras 
evidencia a articulação da memória discursiva como condição para a formulação de novos 
discursos, o que pode acontecer a partir de relações de concordância (assunção) ou de 
discordância (rejeição) com discursos anteriores
28
. Neste sentido, temos o exemplo de SD-3, 
retirado do artigo “A mulher perante Deus e o mundo”, assinado por L. C. d’A. Destacamos 
uma sentença do texto:  
                                                             
28 As ideias de “concordância” e “discordância” não devem dar a ideia de uma intencionalidade, ou de uma 
opção consciente pelo modo como são construídos os discursos, pois, como sabemos, a formulação discursiva 
tem relação também com o inconsciente, com o imaginário. Com “concordância” e “discordância”, queremos 
apenas nos referir aos processos de continuidade e/ou ruptura de sentidos (paráfrase/polissemia).  
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“Pensai; não são nos bailles que se illustrão vossas filhas, mas nos bons, nos illustrados 
collegios, ou de preferencia em vossas casas. A educação e instrucção, que vossas 
mulheres derem a vossas filhas serão inimitáveis” 
 
Aqui, desenvolve-se a ideia de que o baile, como um momento de sociabilização, não 
é suficiente para que uma menina seja educada. Entretanto, diz-se que as mesmas meninas 
devem ser ilustradas, preferencialmente, em suas próprias casas. O discurso é explicitamente 
endereçado ao pater familias, como se pode notar pela existência de construções como 
“vossas filhas” e “vossas mulheres”. A ideia veiculada reforça o modelo da mulher como uma 
figura restrita ao ambiente doméstico e, ao fazer isso, a autora retoma todo um conjunto de 
sentidos vinculados a um discurso institucional que exclui a mulher da vida pública, para 
inseri-la num espaço fechado (o que parece ser uma estratégia para furtá-la aos olhares do 
espaço público). Assim, também, é que se entende a seguinte colocação, presente num outro 
texto do periódico:  
 
Por exemplo, as classes deverião abrir-se neste paiz tão calmoso, ás 7 horas da 
manhã. Ás dez conceder-se uma meia hora de recreio, meia hora de toucador, e ás 
onze começar de novo as classes até uma hora da tarde em que definitivamente ellas 
se fecharião até o outro dia, ficando tempo á mestre para estudar, porque aquelle que 
ensina a isso é obrigado, e as meninas também teriam tempo de estudar – sem 
apanhar sol e atravessar as ruas quatro vezes no dia – o que não achamos muito 
aproposito na verdade (ESTUDOS, 1852, p. 65, grifo nosso).  
 
No trecho, a reclusão ao ambiente doméstico (entendido como qualquer ambiente não 
público) parece significar uma espécie de proteção para as meninas, o que indica uma 
naturalização do processo de diferenciação posto em desenvolvimento pelo binômio “homem-
público / mulher-privado”. Nesse sentido, relacionamos os textos à ideia de Bourdieu (2012) 
sobre o conceito de habitus, já discutido no segundo capítulo: as mulheres articulam, em seu 
discurso, uma espécie de naturalização do conteúdo ideológico presente na construção dos 
discursos sobre o homem e sobre a mulher. A esse respeito, é importante destacar, no texto de 
SD-01, a ideia dos deveres da mulher: os papéis femininos na sociedade são tratados como 
deveres, como outorgados por Deus e, portanto, naturais. Isso mostra o poder do habitus 
possibilitado pela interpelação ideológica do discurso religioso: as mulheres são preparadas, 
desde cedo, desde a sua condição de filha, para exercer os “deveres” que Deus e a sociedade 
lhe impõem, e elas internalizam tal ensinamento enquanto disposição inscrita em seus 
próprios corpos, costumes e crenças: trata-se de um processo de inculcação, no qual se 
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observa a existência de um discurso de natureza pedagógica
29
 (ORLANDI, 2011). Tem-se aí a 
consideração das meninas como seres altamente passivos, capazes de receberem uma 
educação que lhe internalizem (habitus) as disposições culturais que estão vinculadas à sua 
existência em sociedade. Com relação a isso, remetemos o(a) leitor(a) às ideias de Lerner 
(1986), discutidas no segundo capítulo, acerca dos processos de normalização impostos pelo 
sistema de dominação patriarcal.  
Isso posto, vemos que as próprias mulheres reproduzem, em seu discurso, as posições 
de sujeito que cabem a cada um dos sexos, no interior da estrutura social. Em SD-03, isso fica 
explícito pelo seguinte trecho:  
 
“[...] não queremos que façais doutores de todas as mulheres; mas dai-lhe a theoria daquilo 
que todo o homem tem de saber, conforme as circumstancias e posição de cada um”.  
  
 Além disso, em “não queremos que façais doutores de todas as mulheres”, vemos 
claro o mecanismo de antecipação de sentidos possibilitado pela existência das formações 
imaginárias: a autora parece justificar, de antemão, a sua posição em relação ao que defende, 
antecipando os possíveis sentidos que podem ser construídos por seu(s) interlocutor(es). 
Nesse caso, tais interlocutores são identificados como os homens, aqueles que seriam os 
responsáveis por “emprehender a educação da mocidade”, o que pode ser comprovado pela 
existência, mais à frente, dos sintagmas “vossas filhas” e “vossas mulheres”. A conjunção 
“mas” opera, então, uma quebra e ao mesmo tempo a introdução da voz da autora 
relativamente ao trecho anterior: tem-se uma nova perspectiva  a partir da qual é operada a 
enunciação.  
 Evidenciando uma recorrência, há, em SD-03, uma retomada da ideia de que as filhas, 
se não convenientemente educadas (ignorantes) estão mais propensas a uma entrega aos 
prazeres banais que são condenados pela religião. A falta de educação é considerada, então, 
como diretamente proporcional ao perigo de perdição (voz da religião).  
 Numa virada polissêmica, o parágrafo final de SD-03 indica a pretensão de uma 
ruptura em relação aos sentidos anteriormente aventados e parafraseados. Temos aí um 
período que é introduzido por uma forma verbal no modo imperativo (fazei), indicando uma 
sequência de tipo injuntivo, e propõe-se que a educação dada à mulher seja igual à do homem, 
o que é justificado em nome do progresso social: a educação para a mulher como um 
                                                             
29 Exploramos melhor as ideias de discurso pedagógico e de inculcação no próximo tópico, quando da análise 
dos textos referentes à categoria de esposa.  
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progresso do qual podem decorrer outros tipos de progresso. Resguardada a evidente 
contradição entre esse parágrafo e o primeiro (que trata das posições de cada um), observa-se 
a pretensão de uma descontinuidade semântica.  
 A ideia de igualdade faz-se presente também em outro texto veiculado pelo jornal, 
dentro da temática da educação feminina: um texto anônimo, publicado na edição de 29 de 
fevereiro de 1852, em que podemos ler:  
 
SD-04. Os estabelecimentos modelos devem ser os mesmos collegios da nação, e 
todos os outros que houverem no paiz devem conformar-se exactamente com elles, 
porque em geral a educação do paiz deve ser homogenea, igual para todos; menos 
porém as materias que formão o luxo de educação, pois que á filha do pobre isso lhe 
é vedado por – falta de meios! (ESTUDOS, 1852b, p. 65).  
 
Um elemento dos textos que retoma os sentidos correntes à época é a forte distinção 
entre as meninas pobres e as meninas mais abastadas, mostrando a presença de um 
componente de classe no discurso veiculado pelo jornal. Esse discurso do capital vai na 
direção da consideração das meninas pobres sempre como um objeto, aquilo de que se fala, 
como uma espécie de alteridade em relação às quais as abastadas se definem como sujeitos, 
inscrevendo-se em posições específicas demarcadas pela cultura. Daí, percebemos que o 
discurso do Jornal das Senhoras não é engendrado a partir das classes populares, pois não é a 
sua voz que se faz presente na formulação discursiva. Isso pode ser exemplificado a partir do 
seguinte trecho:  
 
“[...] a educação do paiz deve ser homogenea, igual para todos; menos porém  
as materias que formão o luxo da educação, pois que á filha do pobre isso lhe  
é vedado por – falta de meios!”  
 
Aqui, a autora indica a pretensão de uma homogeneização para a educação, indo de 
encontro ao quadro desigual existente à época; entretanto, logo em seguida, oferece a 
afirmação de que essa homogeneização não deve ser estendida às “materias que formão o 
luxo da educação”, uma vez que a estas as meninas pobres não têm acesso. O texto traz uma 
carga semântica que indica a manutenção de um quadro social no qual as mulheres das classes 
pobres não experimentam possibilidades de ascensão e, portanto, reforça-se a diferenciação e 
a exclusão.  
 As considerações tecidas anteriormente podem remeter-nos às discussões já realizadas 
no capítulo 2, acerca da natureza capitalista que marca o sistema do patriarcado, apoiadas 
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especialmente em Saffioti (1987): como mostra a autora, o regime patriarcal não engendra 
apenas uma diferenciação entre homens e mulheres, mas a desigualdade mostra-se evidente, 
também, mesmo dentro dos próprios grupos femininos, a partir de critérios sociais de 
distinção entre mulheres de classes sociais diferentes e/ou de etnias/raças diferentes. O 
próprio discurso das mulheres é perpassado por esse interdiscurso, essa rede de já ditos a 
partir da qual se perpetua a ideia de exclusão e de seletividade.  
 Nem todos os discursos veiculados pelo Jornal das Senhoras, entretanto, são 
marcados pela reprodução e pelo reforço de um ideário de superioridade do masculino sobre o 
feminino, dentro de princípios cristalizados, mormente de ordem religiosa. Em alguns textos, 
notamos, em maior grau, uma negação desses princípios. Como no texto a seguir:  
 
SD-05. Quando a maior parte dos pais de família procurarão dar uma educação ás 
suas filhas, franca, completa e liberal? Quando não se desapreciarão as suas 
faculdades intellectuaes, e quando finalmente tentar-se-ha cultivar a sua 
intelligencia, deixando que a liberdade do pensamento fluctue em seus escriptos?... 
Não entendo que uma mulher por saber musica, tocar piano, coser, bordar, marcar e 
escrever, tenha completado a sua educação, não; a meu ver, quando ella se acha 
neste estado, é que, litteralmente fallando, principia os seus verdadeiros trabalhos, 
isto é, cultivamento e expanção de suas idéas por meio de um apurado estudo de 
philosophia, uma grande leitura primeiramente dos classicos, e depois da historia 
universal e particular das nações, e muita paciencia no enfadonho estudo das 
linguas, e penetração no seu fraseado; alguma applicação á poesia e ás sciencias 
physicas e chimicas (CRUZ, 1852a, p. 69).   
  
O texto de SD-05 é introduzido por três questionamentos encadeados numa sequência, 
questionamentos esses que têm por fim colocar uma argumentação por meio da reflexão. Por 
meio deles, numa reformulação parafrástica, podemos chegar à afirmação de três pontos de 
vista implícitos: 1) os pais de família não procuram dar às suas filhas uma educação franca, 
completa e liberal; 2) os mesmos pais desapreciam as faculdades intelectuais de suas filhas; 
3) a inteligência dessas filhas não tem sido cultivada. A argumentação prossegue com a 
indicação, por parte da autora (Maria Clementina da Cruz), de suas ideias: ela entende que as 
prendas como piano, costura, bordado etc. não são suficientes para completar a educação de 
uma menina; quando são adquiridas essas habilidades, a menina deve ainda realizar uma 
incursão pelo conhecimento científico (filosofia, literatura, história, línguas). Com “não 
entendo que uma mulher...”, a autora retoma outros discursos já existentes para proceder à sua 
reformulação, negando-os.  
Embora os textos até aqui analisados tenham reforçado a ideia de educação como um 
processo de instrução moral, aqui a ideia de educação engloba outras perspectivas também, 
que se aproximam mais do modelo de ensino que era ministrado aos homens, na época. Assim 
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é que a autora propõe o estudo, por parte das meninas, de matérias que fogem ao modelo 
“leitura-escrita-prendas domésticas”, demonstrando a necessidade e importância de outros 
conhecimentos de natureza mais abstrata. A literatura, como um deles, merece especial 
atenção. Nesse sentido, trazemos outro texto do periódico, relativo à questão do texto 
literário:  
 
SD-06. [...] que se não iluda a boa fé dos pais de familia, fazendo que meninas 
educandas percão a maior parte do seu precioso tempo, que poderia ser destinado ao 
necessario cultivo do espirito e da intelligencia, a qual, apoucada por tal systema, se 
perde inteiramente, se tem o infortunio de dar-se á leitura de romances, como em um 
mar immenso onde fosse navegar sem bussula, que nunca poderia encontrar um 
porto, e teria de naufragar em alguma costa bravia ou de submergir-se nas ondas 
(BARONEZA, 1855a, p. 31).  
 
Como mostramos em outro ponto deste trabalho, uma das principais formas através 
das quais as mulheres aproximaram-se das atividades de leitura, no século XIX, foi o contato 
com o romance-folhetim. Mostramos, também, que este gênero, dada a natureza romântica 
e/ou melodramática de seu conteúdo, ficou marcado como sendo um gênero próprio para 
mulheres e, ao mesmo tempo, como um gênero de pouco valor, frívolo, capaz de despertar 
sentimentos que não coadunavam com o modelo de mulher esperado pela cultura da época 
(cf. Lyons, 2004). Um fato curioso, presente em SD-06, é que uma mulher (a autora) retoma 
essa ideia (que tem a fonte de sua significação presente num discurso religioso), inscrevendo 
em seu discurso a voz do outro, que nesse caso pode ser identificado a partir de duas 
possibilidades: a) a voz do homem, com a ideia de que a leitura de romances poderia 
corromper suas filhas; b) a voz da religião, com a ideia de uma desejada pureza para a mulher, 
relegando-a a não experimentar outra leitura que não fosse a religiosa, mais “edificante”. 
Assim, podemos ver, em SD-06, aquilo que Authier-Revuz (2004) chama de heterogeneidade 
constitutiva. Um ponto a destacar é que a opinião expressa em SD-06 acerca do romance-
folhetim vai de encontro ao próprio espírito do Jornal das Senhoras, que, como 
evidenciamos, trazia conteúdos de naturezas diversas, inclusive romances. Na própria edição 
em que o texto em questão foi publicado, o jornal trazia a publicação de um romance (Jarilla, 
de Carolina Coronado), o que nos parece contraditório. Por outro lado, a literatura aparece em 
outros textos como sendo importante para o desenvolvimento intelectual da mulher. Parece, 
então, haver uma contradição entre os próprios textos do jornal, visto que ensejam, algumas 
vezes, a possibilidade de sentidos que não coadunam entre si.  
Assim, a análise dos segmentos discursivos que partem da questão da educação em 
relação à representação da mulher como filha deixa entrever que o discurso por eles veiculado 
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é perpassado, em praticamente todos os momentos, por discursos anteriores. Mesmo quando é 
tecida a argumentação em torno da necessidade de se educar as meninas, isso é feito a partir 
de um apoio em questões morais, de origem religiosa, e em questões que indicam a presença 
de discursos institucionais (escola, igreja, família) como fonte de seu sentido. Não obstante, 
há em alguns textos a tendência a uma proposição da ideia de igualdade entre homens e 
mulheres. O próximo tópico deste capítulo está centrado na análise dos recortes discursivos 
que se relacionam com a representação da mulher enquanto esposa.  
 
4.4. A educação/ilustração feminina e o papel de “esposa”  
Fechamos o tópico anterior discutindo a questão da aproximação entre a mulher e os 
textos literários. O primeiro romance-folhetim publicado pelo Jornal das Senhoras foi 
Misterios del Plata, escrito pela própria redatora-chefe do jornal, Joanna Paula Manso de 
Noronha. No texto de introdução ao romance, publicado na edição de 01 de janeiro de 1852, a 
autora deixava claro que utilizava o texto literário como mais um recurso para o alcance do 
objetivo que propunha para o periódico:  
 
SD-07. Depois de tudo, eu escrevo, porque a isso tenho sido arrastada, eu não sei 
como... 
Tenho luctado, e por fim venceo alguma cousa que existia desconhecida no intimo 
de mim mesma, e a cujo impulso obedeço. 
Assim pois, eis o meu romance verdadeiro: suas personagens, algumas ainda 
existem. 
A historia d’essa heroica Argentina é mais um facto que prova a necessidade da 
illustração das mulheres; não só em proveito de si mesmas, quanto em proveito do 
homem, de que são ellas a companheira e o segundo chefe da familia (NORONHA, 
1852b, p. 7).  
 
 No início do texto, a autora diz que escreve obedecendo a um impulso, que tem sido 
arrastada a fazê-lo, mas que vinha lutando contra essa ideia. As asserções feitas por ela 
parecem indicar suas situações possíveis: a) a pouca familiaridade das mulheres, à época, com 
a atividade da escrita, fato para cuja mudança paulatina a atividade jornalística mostrou-se 
fundamental; b) a própria interdição existente, no período, em torno de certos discursos 
femininos: as mulheres não estavam autorizadas a enunciar tudo. Para Pêcheux (1995), o não 
dito precede e domina a asserção, fato pelo qual podemos atribuir essa interpretação ao texto 
de SD-07.  
 Um trecho de SD-07 chama-nos a atenção por sua importância para o objetivo de 
nossa pesquisa:  
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“[...] necessidade da illustração das mulheres; não só em proveito de si mesmas, quanto em 
proveito do homem, de que são ellas a companheira e o segundo chefe da familia”  
 
 O texto introduz a ideia de que a educação da mulher é algo necessário não apenas 
para o seu próprio crescimento, mas também para o desempenho das atividades atinentes ao 
papel de esposa, “em proveito do homem”. O sentido perpassado nesse discurso faz-se numa 
tensão entre a necessidade de educação para as mulheres (o sentido novo) e o reforço do papel 
secundário da mulher em relação ao homem (o mesmo sentido). Além de oferecer pistas para 
a verificação de um habitus calcado num discurso da abnegação, segundo o qual a mulher 
deve viver para o homem, o texto retoma um discurso religioso que reforça o papel do homem 
como chefe natural da família, figurando a esposa numa posição secundária. Nesse sentido, 
vemos aí a reformulação parafrástica do próprio discurso bíblico, como se pode se ler num 
texto de Colossenses 3:18: “Esposas, sede submissas ao próprio marido, como convém no 
Senhor (BÍBLIA, 1993, p. 166). Ou, ainda, neste texto de Efésios 5:22-24:  
 
22 As mulheres sejam submissas ao seu próprio marido, como ao Senhor;  
23 porque o marido é o cabeça da mulher, como também Cristo é o cabeça da igreja, 
sendo este mesmo o salvador do corpo.  
24 Como, porém, a igreja está sujeita a Cristo, assim também as mulheres sejam em 
tudo submissas ao seu marido (BÍBLIA, 1993, p. 161).  
 
 O discurso institucional da igreja está aí, pois, vivo. Não é unicamente a voz da autora 
que fala, mas todo um conjunto de vozes anteriores, responsáveis por reafirmar e perpetuar o 
ideário religioso da submissão feminina, cadeia na qual ela se inscreve como mais um elo a 
reformular o mesmo sentido. Isso mostra-se como fruto de um processo de inculcação, a partir 
do qual as meninas são preparadas, desde cedo, para experimentar essa situação de 
inferioridade.  
 A ideia de inculcação remete-nos às explicações de Orlandi (2011) acerca do discurso 
pedagógico. Para a estudiosa, esse tipo de discurso trabalha no sentido de efetivar a 
internalização de um sentido dominante, por meio da ideologia. Assim, não se entende o 
discurso pedagógico apenas em termos de uma educação escolar, mas em termos de um 
processo de inculcação de sentidos, no qual a ideologia assume lugar central e o discurso 
veiculado assume uma característica autoritária (a polissemia está aí contida, uma vez que 
prevalece a paráfrase). Entretanto, o discurso pedagógico pode ser evidenciado, também, em 
muitas passagens nas quais as próprias mulheres tentam inculcar algum sentido em seus/suas 
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leitores/as, a exemplo das marcas verbais imperativas (injunções) que discutimos no tópico 
anterior.  
 O discurso religioso e o discurso pedagógico, assim, caminham lado a lado. Em ambos 
os casos, vemos um discurso que tende para o tipo autoritário e que reforça a figura da mulher 
como um ser inferior. Ao mesmo tempo, observamos também a mulher enquanto ser 
objetificado, dependente da vontade do homem, como no segmento abaixo, retirado de um 
texto anônimo publicado na edição de 11 de janeiro de 1852.  
 
SD-08. Ai! que temos revolução; dirão por ahi os que pugnando contra Deus e a 
natureza, querem conservar o mundo estacionario. 
Socegae. 
Não se trata de levantar o estandarte da rebelião. 
Rebelião inutil; o que nós vamos dizer, não são delirios de utopista, são verdades 
eternas, e que estão ao alcance de todas as intelligencias, mesmo mediocres. 
Verdades que os homens de boa fé, são os primeiros a proclamar, porque, á medida 
que o progresso melhora a condição moral do homem, elle mesmo sente a 
necessidade de elevar á sua altura aquella que Deos lhe deu por companheira 
(EMANCIPAÇÃO, 1852, p. 12).  
 
 A autoria inicia antecipando os possíveis sentidos que podem ser construídos por seus 
interlocutores, refutando-os logo em seguida. Diz-se não estar levantando o estandarte da 
rebelião, que suas reivindicações não encerram nenhuma espécie de revolução. Para reforçar 
seu argumento, apela à afirmação de que aquilo que está sendo pregado são “verdades 
eternas” (a ideia de eternidade como decorrente de um ideário de cunho religioso) com os 
quais os próprios homens concordam. Para a autora, o homem sente a necessidade de educar a 
sua companheira (ideia da religião) tendo em vista o seu próprio crescimento, para elevá-la a 
sua altura. Aqui, a mulher aparece na condição de objeto, tanto da oração quanto do próprio 
homem. Assim, embora em SD-08 esteja presente uma certa ideia de igualdade entre os sexos 
(o que contraria os sentidos predominantes da cultura), essa ideia é sustentada na reafirmação 
desses mesmos sentidos. Trata-se de uma tensão de ordem semântica. De qualquer forma, a 
autora demarca sua posição de sujeito colocando-se contrariamente àqueles que, segundo ela, 
“querem conservar o mundo estacionario”.  
 A ideia de uma mulher pura e virtuosa desenvolveu-se com muita força no período em 
que circulou o Jornal das Senhoras. O periódico, enquanto elemento de mediação, não escapa 
a esse ideário. Vejamos uma prova disso no segmento infratranscrito:  
 
SD-09. Uma mulher educada nos mais sãos princípios de sua mãi, uma mulher 
religiosa e cheia de instrucção, é sem dúvida alguma um ente que póde dignamente 
caber no ancioso coração de um homem virtuoso. 
A mulher assim torna o homem venturoso e illustrado. 
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Por ella, pela virgem dos seus sonhos, elle estuda as suas inclinações, corrige as más 
e exercita-se nas mulheres. Por ella, por esse anjo de espirito e doces sorrisos, elle 
estudará a historia da humanidade, e quererá ser um homem util, sendo sabio. Oh! 
por ella, só por ella, elle tudo será! (L.C.d’A, 1852, p. 133).  
  
 Uma reformulação parafrástica do primeiro parágrafo de SD-09 pode levar-nos à 
seguinte perspectiva, implícita no texto: a mulher que não é educada nos sãos princípios de 
sua mãe, que não é religiosa nem cheia de instrução, não pode caber no coração de um 
homem virtuoso, pois não o torna venturoso e ilustrado. Aqui, primeiramente, reaparece a 
ideia de que a mulher deve ser educada em proveito de seu companheiro, pois a ele é 
submissa. Depois, como já comentamos no segundo capítulo do trabalho, as mulheres viam 
no casamento um alvo, uma espécie de projeto de visa; daí serem, desde pequenas, preparadas 
para isso. Assim, ao afirmar a importância de uma mulher cheia de instrução, a autora ancora 
seu argumento na obrigatoriedade de as mulheres contraírem matrimônio, uma vez que o 
papel de esposa lhe é um atributo natural. Ou seja: a mulher precisa casar (as não casadas não 
eram bem vistas), mas para isso necessário se faz que ela seja “cheia de instrução”. A mulher 
educada engrandece também o seu marido. Fica claro, aqui, o caráter tensional existente entre 
velhos e novos sentidos.  
 Na análise dos segmentos discursivos referentes à categoria filha, pontuamos que a 
ideia de virtude é tomada, no jornal, como um parâmetro para se referenciar a importância da 
educação para as mulheres. A identificação da falta de instrução com uma certa propensão à 
perdição, que tem sua origem no domínio discursivo da religião, é trazida também nos textos 
que discorrem sobre a mulher enquanto esposa, como podemos notar num texto de Maria 
Clementina da Cruz, publicado no hebdomadário em 25 de julho de 1852:  
 
SD-10. A mulher cumpre, á força de perseverança, de constancia e brandura, adoçar 
a vida do homem e tornar-se-lhe necessaria; e d’ahi concluo que, nascendo a 
confiança no espirito da mulher, e tendo esta as noções do bem e do mal por meio da 
instrucção que se lhe der, nao quererá por maneira alguma sacrificar a sua honra e 
reputação á meia hora de prazeres passageiros. Portanto, já se vê que no verdadeiro 
amor não póde haver interesse algum (CRUZ, 1852a, p. 27) 
 
 A autora retoma, aqui, os sentidos que reforçam o caráter de objeto da mulher, ao 
enunciar que cumpre a ela “adoçar a vida do homem e tornar-se-lhe necesaria”. Reformulando 
esse discurso, chegamos à ideia de que a mulher precisa tornar-se útil ao seu esposo, e ela será 
tanto mais útil quanto maior for a sua instrução. Destacamos um trecho do segmento:  
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“[...] nascendo a confiança no espirito da mulher, e tendo esta as noções do bem e do mal 
por meio da instrucção que se lhe der, não quererá por maneira alguma sacrificar a sua 
honra e reputação á meia hora de prazeres passageiros”  
 
 Vale pontuar que o sentido de educação aí proposto, mais uma vez, não diz respeito a 
uma educação formal, no âmbito das instituições de ensino. “Illustração”, em SD-10, parece 
estar identificada com uma proposta de educação moral. As noções de “bem” e de “mal”, 
presentes no texto, indicam uma educação religiosa, voltada para a consideração de uma 
perspectiva maniqueísta que contrapõe e ideia de virtude (bem) à de vício (mal). Aqui, vemos 
claro o papel das formações imaginárias, pois a imagem que a própria autora constrói das 
mulheres é a de seres puros e retos, conforme preconiza uma cultura cristã que, inculcada nas 
mentes, identifica a figura feminina com a figura da Virgem Maria. Quando lemos a defesa de 
que as mulheres instruídas não sacrificarão sua “honra” e sua “reputação” por causa de meia 
hora de prazeres, podemos presumir que o texto faz referência à questão do adultério, visto 
como fonte de uma “má fama” para a mulher, que, por isso mesmo, torna-se condenada pela 
sociedade. Mais uma vez, encontramos aqui referências explícitas ao texto bíblico, que 
aparece parafraseado, como esta passagem de Provérbios 12:4: “A mulher virtuosa é a coroa 
do seu marido, mas a que procede vergonhosamente é como podridão nos seus ossos” 
(BÍBLIA, 1993, p. 446). Ou neste trecho:  
 
10 Mulher virtuosa, quem a achará? O seu valor muito excede o de finas jóias.  
11 O coração do seu marido confia nela, e não haverá falta de ganho.  
12 Ela lhe faz bem e não mal, todos os dias da sua vida (BÍBLIA, 1993, p. 458).  
  
 Isso nos faz compreender, também, o discurso de SD-09. A mulher virtuosa é 
identificada como aquela que é instruída nos princípios da religião, sendo por esse motivo útil 
e importante para o seu marido. De todo modo, confirma-se a ideia da superioridade do 
homem sobre a mulher.  
 A propósito, essa condição de submissão expressa-se de modo tanto mais forte quanto 
mais baixa é a classe social à qual pertence a mulher. Saffioti (1987), ao discorrer sobre esse 
ponto, enfatiza que, apesar de submissas e desvalorizadas, mulheres de classes sociais 
distintas experimentam formas diferentes de inferiorização, expressas em graus variados de 
subordinação. No que se refere à questão educacional, o Jornal das Senhoras assim se 
posiciona, num texto lançado ao público na edição de 11 de janeiro de 1852:  
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SD-11. Nas classes pobres da sociedade é onde mais funesto resultado se colhe do 
embutecimento da mulher. 
Todas as carreiras industriaes estão lhe vedadas. 
E por isso, só na condição de serva, pode encontrar o pedaço de pão que ha de 
metigar-lhe a fome!! (EMANCIPAÇÃO, 1852, p. 13).  
 
 No que se refere à educação, a autora defende que a situação da mulher pobre é ainda 
mais absurda. Nesse sentido, ela introduz a ideia de uma superioridade do masculino que 
passa pela questão econômica: a mulher menos abastada depende economicamente (de forma 
mais acentuada) de seu marido, que lhe dá o sustento. Assim, a mulher pobre é assemelhada à 
figura da serva (geralmente a escrava, se observarmos as condições de produção desse 
discurso, numa nação marcada pelo regime escravista) que precisa submeter-se aos mandos de 
seu senhor, a fim de “encontrar o pedaço de pão que ha de metigar-lhe a fome!!”. Assim, o 
discurso da diferenciação binária entre senhores e escravos é retomado no texto e, num efeito 
metafórico, transferido para a consideração das relações conjugais. Também aqui, inclusive, 
há a ideia da mulher como objeto, no sentido de que ela experimenta uma posição passiva e 
relação ao homem: a palavra “embrutecimento”, no primeiro período do texto, deixa 
perpassar a ideia de que a mulher é tornada bruta, que dela são tiradas ou tolhidas as 
possibilidades de desenvolvimento intelectual e, por esse motivo, “todas as carreiras 
industriaes estão lhe vedadas”.  
 Os discursos que abordam a situação da mulher enquanto esposa, no que se refere à 
consideração de questões relacionadas à educação/ilustração, faz-se, grosso modo, num 
confronto de sentidos no qual se articulam a necessidade de educação da mulher, como forma 
de conferir-lhe uma maior visibilidade e valorização (espécie de ruptura e proposição de 
novas ideias) e a noção de que essa mesma educação – mormente oral – serve para garantir 
um melhor desempenho de seu “dever” (papel) de esposa e para ser usada em proveito do 
próprio marido (velhos sentidos, reforço dos papéis sociais). Assim, como observado na 
análise referente à categoria filha, esses discursos tende a apresentar, num maior grau, uma 
caracterização parafrástica. Passemos à categoria mãe.   
 
4.5. A educação/ilustração feminina e o papel de “mãe” 
 Este tópico traz considerações acerca do modo como foram tratadas, no Jornal das 
Senhoras, as aproximações entre a figura da mãe e o mundo do conhecimento/ilustração. A 
título de introdução, transcrevemos o trecho de um dos textos do periódico, que versa sobre o 
assunto:  
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SD-12. Que filhos pretendeis dar ao mundo, que de vós reclama cidadãos 
illustrados? Pensais que uma mãi ignorante, não deve ser um objecto de compaixão, 
na sociedade illustrada do seculo actual? (L.C.d’A, 1852, P. 133).  
 
 O texto de SD-12, retirado do artigo “A mulher perante Deus e o mundo”, da autoria 
de L. C. d’A., é constituído de dois questionamentos construídos com fins argumentativos. 
Por meio da paráfrase, podemos chegar à existência de dois pressupostos aí envolvidos: 1) o 
mundo reclama cidadãos ilustrados; 2) uma mãe ignorante deve ser um objeto de compaixão, 
na sociedade ilustrada do século atual. Com isso, a autora possibilita a construção do seguinte 
sentido: a figura da mãe ignorante (não ilustrada) não coaduna com o espírito do tempo em 
que o jornal é produzido, qual seja, um período de grande valorização da ciência e de 
desenvolvimentos marcantes em diversos campos do conhecimento; assim, uma vez que a 
mulher é responsável pela criação dos filhos, necessita ser ilustrada, para que possa, 
igualmente, entregar ao mundo filhos ilustrados.  
 Um detalhe precisa ser evidenciado: o texto traz o termo “cidadão”. Como vimos, no 
capítulo 2, em decorrência da própria Constituição Politica do Imperio do Brazil, promulgada 
em 1824, às mulheres não cabia o título de “cidadão brasileiro”, uma vez que este estava 
restrito aos homens livres da nação (NOGUEIRA, 2012). Assim, ao tratar dos cidadãos, a 
autora parece fazer referência apenas aos filhos homens, que devem ser bem instruídos por 
suas mães e preparados para a “sociedade illustrada”. Isso porque apenas os homens, via de 
regra, podiam experimentar uma vida pública mais ativa, já que a mulher estava restrita, na 
maior parte do tempo, ao ambiente doméstico.  
 Desse modo, defendendo que uma mãe ignorante deve ser motivo de compaixão, a 
autora defende também a necessidade de sua educação. Entretanto, ao utilizar termos como 
“filhos” e “cidadãos”, a autora retoma os sentidos de um discurso legal-institucional que, 
baseado em outros discursos presentes na cultura, legitima, por sua vez, a diferenciação entre 
o homem e a mulher. Aliás, no que se refere à legislação do país, trazemos outro segmento 
bastante significativo:  
 
SD-13. Nem quero tão pouco que a mulher seja soldado. 
– Nem empregado publico. 
– Nem official de marinha. 
– Nem Ministro de Estado. 
– Nem Doctor graduado em leis. 
Com quanto deva ella conhecer as do seu proprio paiz, porque tem de educar seus 
filhos no espirito da lei (DECLARAÇÃO, 1852, p. 28).  
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 O texto de SD-13 foi retirado do artigo “Declaração sobre as minhas ideias da 
emancipação moral da mulher”, publicado anonimamente na edição de 25 de janeiro de 1852. 
Em termos discursivos, podemos dividir o segmento em dois blocos distintos e ao mesmo 
tempo complementares, que possibilitam a identificação de duas perspectivas enunciativas. A 
primeira perspectiva é representada pela sequência de asserções introduzidas pela conjunção 
“nem”. A autora afirma não querer (como se fosse a origem e fonte de sentido de seu 
discurso) que a mulher exerça certas atividades no meio social, o que indica a ação de um 
mecanismo de antecipação de sentidos, por conta da imagem que a autoria faz de seus 
interlocutores. Assim, temos uma espécie de justificativa, a partir da qual a autora explica que 
não pretende infringir regras em relação aos papéis que podem ser exercidos por mulheres. As 
profissões trazidas no texto eram vistas, no período, como sendo prioritariamente masculinas. 
Prova disso é a própria dificuldade em se realizar a flexão de gênero para as palavras que 
designam as profissões, mesmo quando se trata de mulheres: “soldado”, “empregado 
publico”, “Ministro de Estado”, “Doctor”. Essa posição enunciativa é, na verdade, 
identificada com a cultura machista predominante à época, com o discurso perpetuado pela 
ideologia de inferiorização da mulher.  
 A segunda perspectiva enunciativa de que falamos é introduzida pela conjunção “com 
quanto” e evidencia uma espécie de tensão entre sentidos. A autora defende que a mulher 
deve ser instruída em relação às leis de seu país, para poder “educar seus filhos no espirito da 
lei”. Vale destacar que a ideia de lei, aqui, envolve a própria Constituição, que negava às 
mulheres o exercício dos direitos políticos. Assim, há uma tendência à reprodução e 
manutenção dessa diferenciação: a instrução feminina deve servir a um propósito de 
perpetuação da posição a ela atribuída relativamente ao homem.  
 Esse caráter reprodutor da proposta colocada em circulação pelo próprio Jornal da 
Senhoras evidencia o alto grau de naturalização, por parte das próprias mulheres, do conteúdo 
simbólico que marca a cultura de seu tempo. A noção de habitus, entendida, neste caso, como 
a incorporação de disposições nos corpos e mentes, reflete os resultados de um longo processo 
de inculcação de sentidos nas meninas, inclusive no que diz respeito à sua futura “função” 
enquanto mãe.  
 Segundo o ideário do período, a educação moral das crianças (o que inclui esse 
próprio processo de inculcação de que falamos) seria, principalmente, uma responsabilidade 
das mães. Essa posição apresenta-se como decorrente de um processo de naturalização 
inculcado por meio do discurso religioso. Nesse sentido, podemos compreender dois 
segmentos do Jornal das Senhoras, retirados, respectivamente, dos artigos “Influencia da 
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educação da mulher sobre a vida do homem), assinado por Ph. A. (edição de 06 de março de 
1853), e “Educação do sexo feminino”, assinado por Baroneza de *** (edição de 25 de 
fevereiro de 1855).  
 
SD-14. E será capaz de infundir no homem o amor da virtude e o horror do vicio a 
mulher, cujo espirito não é sufficientemente esclarecido; cuja alma não é dotada de 
virtudes; cujo coração não é cheio de bondades? [...] A mulher deve ter consciencia 
de si, e de sua alta missão, para devidamente preenche-la; pois d’ella depende a 
educação moral do homem; seu coração deve ser puro, como a florzinha do campo; 
seu espirito deve ser recto e esclarecido; para que ella seja o anjo da terra, ante quem 
todos tributarão respeito e veneração, gratidão e amor (PH. A., 1853, p. 74).   
 
SD-15. Os destinos da sociedade dependem da moralidade dos homens; e esta 
provém em maior parte, senão completamente, das qualidades e da instrucção das 
mãis de familia (BARONEZA, 1855b, p. 62) 
 
 O segundo artigo mencionado foi publicado dois anos depois do primeiro, quando o 
jornal já havia se perdido em relação ao seu objetivo primeiro e diminuído drasticamente a 
quantidade de publicações em torno da educação feminina. No entanto, o sentido possibilitado 
pela leitura de ambos é bastante semelhante: um parece complementar o outro.  
 O texto de SD-14 trata da importância da mãe educada e esclarecida para a educação 
moral dos filhos homens. Assim, é veiculada a ideia de que a mulher precisa ser bondosa, 
dotada de virtudes, de coração puro e consciente de sua “missão”. Evidenciamos a 
necessidade, posta pela autora, de que o esclarecimento requerido da mulher seja, na verdade, 
um esclarecimento de ordem religiosa, uma instrução moralizante que trate de alertá-la sobre 
sua missão: a mulher assim é caracterizada encontra-se em possibilidade de educar 
moralmente seus filhos, reproduzindo o mesmo discurso ideológico nela inculcado por meio 
da religião. O termo “missão”, presente em SD-14, diz respeito ao que, em outros segmentos 
já analisados, aparece como “deveres”: trata-se dos papéis sociais que às mulheres são 
atribuídos na estrutura social.  
 O discurso veiculado pelo conteúdo de SD-14 é deveras significativo para o nosso 
estudo, uma vez que permite a compreensão de como é posto em prática o processo de 
reprodução e perpetuação das estruturas de dominação patriarcal, com os homens figurando 
em posições sempre superiores às das mulheres, dentro das mais diversas (micro)relações de 
poder. É a mãe, segundo o texto, a responsável por infundir, na mente de seus filhos 
(homens), os conteúdos moralizantes que estruturam a cultura: a contraposição maniqueísta 
entre vício e virtude, as noções do bem e do mal etc. Ratificamos assim a ideia de Lerner 
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(1986), segundo a qual as próprias mulheres têm contribuído, ao longo da história, para a 
perpetuação de sua dominação e exploração.  
 Destacamos, em SD-14, o seguinte trecho:  
 
“[...] seu coração deve ser puro, como a florzinha do campo; seu espirito deve ser recto e 
esclarecido; para que ella seja como o anjo da terra, ante quem todos tributarão respeito e 
veneração, gratidão e amor”  
 
 Aqui, a figura feminina é identificada com a figura religiosa da Virgem Maria, digna 
de veneração. Tal identificação, perpetrada pelo discurso da cultura, requer da mulher, em 
contrapartida, a assunção de certas características: um cora ção puro, um espírito reto e outros 
atributos que a tornam semelhante a uma “florzinha do campo”. Todavia, não obstante a 
existência desse conjunto de características, é dos homens que depende o futuro da sociedade, 
como podemos ler em SD-15. Temos, aqui, a síntese de uma proposta cultural segundo a qual 
a mulher não tem uma influência direta nos rumos da sociedade, embora concorra 
indiretamente para isso. 
 
 
SOCIEDADE depende da 
moralidade dos 
HOMENS 
que são educados 
moralmente pelas MULHERES 
 
 
 Temos, assim, a esquematização do padrão cultural da época. O esquema não é 
circular, visto que não há uma retroalimentação do sistema; o esquema é linear, evidenciando 
a ideia de que os homens vêm sempre antes das mulheres (retomada do discurso bíblico do 
Gênesis, segundo o qual o homem foi o primeiro ser e a mulher foi criada a partir dele). A 
mãe, pois, é uma espécie de mera mediadora num processo no qual apenas o homem figura 
numa posição principal, haja vista que é dele que dependem os rumos da sociedade.  
 O sentido da importância da educação das mães de família, bem como o seu papel 
num quadro de reprodução cultural, faz eco ao discurso bíblico, por exemplo, no que se refere 
ao disposto no livro de Tito 2: 3-5:  
 
3 Quanto às mulheres idosas [...] que sejam sérias em seu proceder, não 
caluniadoras, não escravizadas a muito vinho; sejam mestras do bem;  
4 a fim de instruírem as jovens recém-casadas a amarem ao marido e a seus filhos,  
5 a serem sensatas, honestas, boas donas de casa, bondosas, sujeitas ao marido, para 
que a palavra de Deus não seja difamada (BÍBLIA, 1993, p. 177).  
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 Nesse sentido, e num arranjo cultural arcado por essas características, a mulheres 
precisariam ter esses sentidos internalizados, por meio de um processo que se iniciava ainda 
na infância. Isso se dava por meio da educação recebida no ambiente doméstico ou por meio 
da aulas na escola – para Bourdieu (2012), a escola é uma importante instituição a atuar no 
processo de inculcação ao qual nos referimos. Vejamos o segmento seguinte, tomado do 
artigo “Educação do sexo feminino”, da Baroneza de *** (publicado na edição de 28 de 
janeiro de 1855, último ano do jornal): 
  
SD-16. Por ventura será toda a instrucção necessaria para uma senhora o saber fazer 
uma má leitura e fraca traducção de uma ou duas linguas, e distinguir apenas as 
notas das musicas para as cantar pelos sons tirados pelo piano? E aonde se ensina 
mais do que isto? Aonde se procura cultivar o espírito e a intelligencia de uma 
menina para que seja uma verdadeira senhora? Aonde se cuida em plantar no 
coração tenro de uma educanda todos os principios dos deveres de nosso sexo, para 
que sejão verdadeiras mãis de familia, para bem da religião e da moral? Em parte 
nenhuma se cuida de taes cousas (BARONEZA, 1855b, p. 31).   
 
 A ideia presente em SD-16 vai de encontro ao padrão de ensino para meninas existente 
à época: esmerava-se em oferecer ensinamentos de leitura, línguas estrangeiras 
(especialmente o francês), música, piano e também as demais prendas domésticas. Aqui, a 
autora parece propor alguma espécie de ruptura desse padrão, a julgar pelo questionamento 
que introduz o segmento, colocado aí com fins predominantemente argumentativos. Ao 
mesmo tempo, pergunta ela “aonde se ensina mais do que isto?”, adentrando numa defesa da 
superficialidade dessas matérias, que deixam de lado os conteúdos moralizantes. Preocupada 
com a formação das futuras mães de família (que devem, obviamente, contribuir para o 
reforço do quadro de sua exploração), ela argumenta que é preciso “plantar no coração tenro 
de uma educanda todos os principios dos deveres de nosso sexo, para que sejão verdadeiras 
mãis de familia, para bem da religião e da moral”. A própria palavra “plantar” retoma os 
sentidos preexistentes em relação à inculcação ideológica (discurso pedagógico) das 
meninas/mulheres em relação aos seus deveres. Notamos, aqui, um discurso que caminha em 
grande medida para o autoritarismo, evidenciando enormemente o processo parafrástico aí 
presente.  
 As análises empreendidas neste tópico permitiram explicitar como o discurso da 
importância da educação feminina faz-se em relação à representação da mãe. Mais que uma 
questão de educação formal, o que deixamos claro aqui é que o papel de mãe envolveria a 
necessidade de uma instrução moral, num grau muito mais elevado que nas outras duas 
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categorias já estudadas, uma vez que a mãe é a responsável primeira pela condução moral dos 
filhos e filhas. Por esse motivo, a figura da mãe torna-se um importante instrumento da 
cultura machista, num processo de interpelação ideológica dos indivíduos, ao reproduzirem as 
relações de poder da qual são produtos. Por fim, passemos à análise da categoria dona de 
casa.  
 
4.6. A educação/ilustração feminina e o papel de “dona de casa” 
 A inclusão da categoria dona de casa, neste trabalho, justifica-se pelas especificidades 
que envolvem a assunção desse papel, por parte da mulher. O próprio Gilberto Freyre, em 
Sobrados e mocambos, analisa os diferentes aspectos que marcavam essa representação 
feminina no século XIX. O autor mostra que a mulher jovem, em sua mocidade, estava sujeita 
aos padrões de beleza e de moda que convinham a uma moça em busca de casamento: aspecto 
pálido, cintura fina, esmerada nos trejeitos. Em contraposição, após o casamento, na condição 
de segundo chefe da família, ela passava a adotar costumes e características diversas: pele e 
bochechas rosadas, níveis de gordura muitas vezes acima do normal (dada que era à execução 
e supervisão dos trabalhos de cozinha), modos desleixados (FREYRE, 2004b).  
 A assunção do papel de dona de casa, por parte da mulher oitocentista, encerrava a 
assunção conjunta de uma espécie de abnegação, vivenciada por uma dedicação extremada ao 
marido e aos filhos. Nesse sentido, analisamos aqui o modo como a questão da 
educação/ilustração foi colocada, pelo Jornal das Senhoras, no que tange a essa importante 
representação. No tópico anterior, observamos um segmento discursivo no qual se reforçava a 
ideia de que certas profissões/carreiras estariam vetadas às mulheres. Nesse mesmo diapasão, 
vejamos o segmento seguinte:  
 
SD-17. Nem quero que se gradue em Medicina; com quanto deva ella conhecer a 
medicina domestica, porque a mãe de familia faz a irmã de caridade junto de seu 
esposo, de seus filhos, de seus domesticos, quando estão doentes (DECLARAÇÃO, 
1852, p. 28).    
 
 O texto de SD-17 é bastante significativo para nossa análise. A introdução da 
conjunção “com quanto” indica o choque, o embate de duas vozes sociais, e que atestam a 
coexistência de um discurso parafrástico e de um discurso que se pretende polissêmico. A 
oração “nem quero que se gradue em Medicina”, no início, retoma o discurso da época 
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segundo o qual a medicina era uma área voltada apenas para os homens
30
. Na explicitação 
desse interdiscurso, tem-se a paráfrase. Em contraponto a esse discurso, a autora diz que a 
mulher deve conhecer a medicina doméstica, para poder cuidar de seus entes. No entanto, 
coloca a aquisição do conhecimento como mais um fator que reforça a assunção dos 
“deveres” da mulher: o conhecimento da medicina doméstica ajuda no desempenho das 
tarefas inerentes à função de dona de casa. O uso do termo “irmã de caridade” faz eco a um 
discurso religioso que dissemina a ideia do fazer bem ao próximo: a mulher é identificada 
com essa característica.  
 O que se vê claramente exposto, no texto de SD-17, é a interdição posta às mulheres 
em relação ao discurso científico. Em virtude, o discurso da ciência estava a elas restrito, daí 
que o próprio segmento analisado veicule a ideia de uma certa conformação, que podemos 
também relacionar à ideia de habitus proposta por Bourdieu (2012): a internalização do 
discurso ideológico que retirava das mulheres a possibilidade de uma vida pública, mas dava-
lhes a possibilidade de atuação no ambiente doméstico.  
 Aliás, se o pater familias exercia, no interior do lar, uma autoridade inconteste, a 
ponto de exigir uma obediência cega e irrestrita, também a mulher possuía sua importância 
dentro do ambiente doméstico. Ela figurava como uma espécie de centro sentimental. 
Vejamos este trecho do Jornal das Senhoras, retirado do texto “Emancipação moral da 
mulher” (anônimo), publicado em 11 de janeiro de 1852:  
 
SD-18. [...] o coração da mulher, illustrada sobre sua verdadeira missão, é o 
receptaculo das dores e dos prazeres da familia: é em torno d’ella que todos se 
grupão e ella se é jovem e graciosa, ali estará meiga e risonha como o anjo da 
esperança; se é velha, santa e immaculada como a mesma mãi do salvador 
(EMANCIPAÇÃO, 1852, p. 14).  
 
 Segundo o texto, a mulher atua como uma espécie de suporte moral de seus familiares, 
quando é instruída acerca de sua “missão”: essa ideia é perpassada por um discurso religioso 
segundo o qual a mulher é relacionada à pureza e se constitui numa figura algo messiânica, 
com um propósito espiritual. No texto, duas comparações, explicitadas pelo uso da conjunção 
“como”, reforçam a ideia dessa religiosidade que deve ser vivenciada pela dona de casa. 
Numa delas, a mulher jovem é comparada a um anjo da esperança; na outra, a mulher mais 
                                                             
30 Vale destacar, aqui, que os primeiros cursos de Medicina, no Brasil, foram criados no início do século XIX. 
No entanto, o acesso das mulheres ao ensino superior só foi permitido a partir do ano de 1879, por meio da 
Reforma Leôncio de Carvalho. Rezende (2009) relata que a primeira mulher a concluir o curso de medicina, no 
Brasil, foi Rita Lobato Velho Lopes, formada em 1887. Assim, à época do Jornal das Senhoras, a medicina 
estava restrita aos homens, unicamente.  
127 
 
velha é identificada com a “mesma mãi do salvador” (já comentamos essa aproximação da 
figura feminina com a imagem da Virgem Maria). Tais aspectos fazem com que o discurso 
veiculado em SD-18 mostre-se como sendo atravessado por uma série de discursos anteriores, 
mostrando a existência de uma interdiscursividade e que a paráfrase exerce um importante 
papel.  
 Neste trabalho, operamos uma diferenciação conceitual entre os termos imprensa 
feminina e imprensa feminista, enfatizando que a palavra feminismo adquiriu, no âmbito das 
teorias produzidas nas últimas décadas, uma forte conotação contestatória: o feminismo 
enquanto movimento organizado. Também defendemos que o Jornal das Senhoras insere-se 
no bojo de uma imprensa feminina, uma vez que não engendra propriamente uma espécie de 
luta, mas apenas a defesa de algumas ideias e relação àquilo que as colaboradoras chamam de 
emancipação moral da mulher. Retomemos o seguinte texto, presente em SD-08: “Ai! que 
temos revolução, dirão por ahi os que pugnando contra Deus e a natureza, querem conservar o 
mundo estacionario. Socegae. Não se trata de levantar o estandarte da rebelião” 
(EMANCIPAÇÃO, 1852, p. 12). Por fim, então, um último segmento aparece como 
fundamental para nossas análises:  
 
SD-19. Não entendo por emancipação moral da mulher, que ella abandone o lar 
domestico e marche á campanha em quanto o marido em casa trata da cozinha. 
Não quero na mulher o espirito forte e heroico das Espartanas. 
Emancipação moral da mulher no meu limitado entender é: 
- Sua illustração (DECLARAÇÃO, 1852, p. 28).     
 
 O texto é parte do artigo “Declaração sobre as minhas ideias da emancipação moral da 
mulher” (anônimo), de 25 de janeiro de 1852. Para a autoria, a ideia de emancipação moral da 
mulher não envolve uma espécie de luta pública por parte das mulheres. Como exemplo, a 
autora coloca que não deseja uma inversão de papéis na qual as mulheres saiam às ruas e os 
homens fiquem em casa a cuidar da cozinha: isso apenas reforça o sentido da cozinha como 
um espaço destinado à mulher, e não ao homem. O que fica claro, no texto, é que a noção de 
emancipação moral por ele propalada envolve pura e simplesmente a ilustração da mulher. Se 
voltarmos à análises já efetuadas anteriormente, notaremos a recorrência dessa ideia de 
ilustração baseada em aspectos de ordem religiosa, moral, sentimental. Um ponto do 
segmento em análise oferece-nos pistas importantes para a caracterização desse discurso 
parafrástico:  
 
“[...]Não quero na mulher o espirito forte e heroico das Espartanas”  
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 A expressão “não quero” já apareceu em outros segmentos que analisamos, 
especialmente em SD-13 e em SD-17. Primeiramente, importante se faz que observemos a 
ilusão que se encontra aí envolvida: a autora diz “não quero” como se o discurso veiculado 
tivesse nela a sua origem. Na verdade, ao formular esse discurso, a autora apela sempre a 
outros discursos preexistentes, aos sentidos já presentes na cultura. Esse esquecimento 
fundamental obscurece o fato de que não é ela que “não quer”, mas todo o conteúdo simbólico 
de uma cultura machista e de um conjunto de vozes que falam antes.  
 Em segundo lugar, cabe-nos analisar o distanciamento, proposto pela autora, entre as 
mulheres de seu tempo e as mulheres da cidade de Esparta, na Grécia. Silva (2005) explica 
que as mulheres espartanas possuíam uma vida social muito mais livre, por exemplo, que as 
atenienses, não estando restritas ao ambiente doméstico. As espartanas praticavam exercícios 
físicos rotineiramente, circulavam livremente pela cidade-estado, recebiam uma educação 
rígida e podiam, inclusive, exercer alguma influência na vida política. Daí que o texto de SD-
19 caracterize as mulheres de Espartas como seres de “espirito forte e heroico”, e era 
justamente esse tipo de comportamento que não se admitia para a mulher brasileira do século 
XIX.  
 A mulher deveria ser moralmente emancipada, e isso envolveria a sua ilustração; 
entretanto, não se propunha nenhuma espécie de quebra do padrão ao qual ela estava 
submetida: à dona de casa cabe o espaço da cozinha. Assim, notamos o caráter meramente 
acessório de que se reveste a ideia da educação feminina, no recorte explorado. A figura da 
dona de casa é a quarta e última das representações que elevamos ao nível de categorias para 
o empreendimento de nossas análises. Como visto, também aqui temos o reforço e reprodução 
da situação da mulher e de todo um quadro social que legitimava essa situação. Junto às 
outras categorias, a imagem social da dona de casa compõe um quadro no qual a ideologia 
machista impõe-se como praticamente absoluta. Em vista disso, passamos às conclusões de 
nosso estudo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Chegamos ao momento de expor as considerações finais de nosso trabalho, como 
forma de arremate do percurso investigativo traçado até o presente momento. Em verdade, o 
apontamento de conclusões não pode ser feito, aqui, senão de forma parcial, uma vez que não 
pretendemos chegar necessariamente a respostas fechadas, definitivas. O que pretendemos foi 
simplesmente estabelecer uma discussão em torno das questões discursivas e culturais 
atinentes ao Jornal das Senhoras e ao contexto no qual ele floresceu. Ao tratarmos o discurso 
como objeto, temos claro que o trabalho está mergulhado na transitoriedade, na 
provisoriedade. O discurso é perpassado pela existência de práticas sociais, e por isso não 
podemos prescindir da consideração do caráter essencialmente aberto e heterogêneo que o 
envolve. Além disso, os resultados aos quais chegamos são frutos da opção por um 
determinado dispositivo analítico, em detrimento de outros possíveis: outras abordagens do 
mesmo problema levariam, necessariamente, a resultados outros. Tratamos aqui, então, de 
oferecer destaque a algumas (in)conclusões, mas deixando a questão aberta, em virtude de sua 
complexidade.  
 No primeiro capítulo do trabalho, desenvolvemos os pressupostos teóricos que dariam 
base à pesquisa, tomados especialmente da Análise de Discurso de linha francesa. Uma vez 
que os conceitos forneceriam suporte para o desenvolvimento de todo o trabalho, esse 
movimento inicial mostrou-se fundamental. A vinculação desta pesquisa ao arcabouço 
teórico-metodológico fornecido pela Análise de Discurso foi extremamente importante, pois a 
partir dela foi possível chegar à observação do processo discursivo referente ao Jornal das 
Senhoras.  
 Tal processo discursivo desenvolve-se em relação a um contexto. Por esse motivo, no 
segundo capítulo, centramos nossa atenção na realidade cultural experimentada pela mulher 
brasileira do século XIX, descrevendo, tanto quanto possível, o modo como estava organizada 
a sociedade a partir da existência de um sistema como o patriarcado, que estrutura não 
somente as relações familiares, mas todo o conjunto social. Nesse percurso, operamos um 
recorte e elevamos a uma posição de destaque as explicações referentes à organização da 
educação no período, em especial a educação das mulheres ou, dita de outro modo, as 
características do sistema de ensino que refletiam mais diretamente a distinção social entre 
homens e mulheres.  
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 Num terceiro momento, caracterizamos o nosso objeto de pesquisa, demonstrando os 
aspectos gerais que marcavam o Jornal das Senhoras. Situamos o periódico de Joanna Paula 
Manso de Noronha, também, no circuito da imprensa feminina de seu tempo, a fim 
destacarmos as suas especificidades em relação a outros produtos do período, além de 
quebrarmos a suposta ideia do pioneirismo do jornal no âmbito desse mesmo circuito.  
 Por fim, no último capítulo, expusemos o nosso dispositivo analítico para a pesquisa e 
empreendemos as análises das quatro categorias elencadas no decorrer do trabalho, tendo em 
vista o objetivo colocado. Nesse sentido, cabe retomarmos, neste ponto final do trabalho, as 
perguntas norteadoras que foram feitas na introdução, como um direcionamento necessário 
para a investigação.  
 Em primeiro lugar, precisamos oferecer resposta ao seguinte questionamento: Como o 
discurso sobre a educação feminina, no Jornal das Senhoras, articula velhos e novos 
sentidos? A partir das análises realizadas, percebemos que há, em praticamente todos os 
textos trazidos, a ideia explícita de que a mulher deve ser educada, de que a sua instrução é 
um fator deveras importante para o seu desenvolvimento e que a mulher instruída pode 
desempenhar melhor os seus papéis sociais. Assim, há a pretensão, por parte das mulheres que 
ali escrevem, de demonstrar a importância de que se reveste a instrução para as mulheres do 
tempo. Precisamos considerar o que foi exposto no segundo capítulo da pesquisa, isto é, as 
condições sociais e culturais às quais as mulheres estavam relegadas no período: condições de 
submissão, de subordinação, de inferiorização e de negação de direitos. Por esse motivo, 
poderíamos aventar a ideia de que o discurso veiculado pelo Jornal das Senhoras é articulado 
com base em sentidos de mudança, de ruptura com padrões estabelecidos. Entretanto, 
observamos que, mesmo quando se colocam em defesa da ideia de que a mulher precisa ser 
instruída, as autoras do periódico o fazem retomando todo um conjunto de discursos 
anteriores, perpassados por sentidos cristalizados e atravessados pelas próprias convenções 
culturais às quais homens e mulheres se viam submetidos. A ideologia patriarcal de 
superioridade do masculino sobre o feminino e, para Lerner (1986), reproduzida pelas 
próprias mulheres que aplicam à realidade os esquemas de pensamento fornecidos por essa 
mesma ideologia. Assim é que, nos textos analisados, a temática da educação é posta como 
necessária, mas muitas vezes essa necessidade existe em função dos próprios homens: em 
outras palavras, os discursos que atravessam o Jornal das Senhoras pregam a necessidade de 
instrução das mulheres, mas em proveito dos homens. Nesse quadro, vemos reproduzida uma 
série de discursos institucionais que reafirmam o lugar da mulher num plano secundário, 
dentro da cultura.  
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 Para Bourdieu (2012), a atividade de reprodução discursiva da ideia de dominação 
masculina possui uma ligação muito próxima com três instituições que, cada uma a seu modo, 
auxiliam e mesmo conduzem o processo de perpetuação das relações de poder que marcam a 
existência do binômio homem – mulher: falamos da igreja, da escola e da família. É em 
relação aos sentidos propalados por essas três instituições que o discurso do Jornal das 
Senhoras opera uma retomada evidente de concepções vigentes à época. O discurso religioso 
aparece como o principal componente das argumentações colocadas pelas mulheres: a ideia 
de uma mulher educada, de acordo com os segmentos analisados, não pode prescindir também 
da imagem da mulher religiosa, e por isso a defesa recai sobre a consideração de que a mulher 
deve ser educada com base nos princípios religiosos. Do mesmo modo, muitas vezes vemos 
reafirmada a exclusão e a seletividade impostas pela instituição escolar, em discursos nos 
quais as próprias autoras parecem demonstrar uma espécie de resignação frente à 
configuração dos papéis e deveres construídos para o gênero feminino. Aliás, a palavra dever, 
muitas vezes presente nos textos do jornal, indica a existência de uma rede de já-ditos 
baseados na religião: a mulher é vista como possuindo deveres naturais designados por Deus. 
Tais deveres correspondem, se observamos a construção cultural das relações de gênero, aos 
papéis sociais que designamos aqui como categorias de análise, ou seja, as principais 
representações forjadas para as mulheres, que ajudavam na definição de sua imagem: a filha, 
a esposa, a mãe e a dona de casa.  
Defendemos que há um embate constante, nos discursos que perpassam o periódico, 
entre novos e velhos sentidos referentes à questão da educação feminina. Não obstante a 
argumentação em torno da relevância da instrução para a mulher, o que podemos perceber é 
que essa instrução não se refere, em todos os momentos, a um modelo de educação formal, 
institucionalizado, que tem como representante a escola: a ideia de instrução presente nos 
segmentos explorados perpassa muito mais a construção de sentidos no que se refere a um 
conjunto de ensinamentos morais. É a defesa dos preceitos da moralidade, da pureza, do bem 
e da virtude que leva as autoras a proporem o esclarecimento das mulheres: vemos aí 
retomado, evidentemente, o discurso institucional da religião, elemento constante do 
periódico. Nesse sentido, mostramos como, em muitas passagens, a ideia veiculada pelas 
redatoras da folha significava uma reformulação parafrástica do discurso bíblico, 
especialmente no que se refere à defesa da submissão da mulher ao homem. De fato, uma 
conclusão à qual podemos chegar, feitas as análises, é que, apesar da tensão entre novos e 
velhos sentidos, o discurso perpassado pelo Jornal das Senhoras tende a uma configuração 
muito mais parafrástica, de retomada e reformulação de sentidos, do que polissêmica. São 
132 
 
discursos que tendem para o mesmo, para a reprodução e manutenção das condições e 
relações sociais existentes. A nosso ver, são discursos que caminham para uma espécie de 
autoritarismo, especialmente se notarmos que eles são frutos de um discurso religioso (ilusão 
de reversibilidade) e de um discurso de natureza pedagógica (atestado pela inculcação 
ideológica das quais as mulheres são objeto e mesmo porta-vozes). Assim, nessa tensão, a 
paráfrase se sobressai.  
 Muito oportunamente, podemos agora responder ao outro questionamento proposto 
para este trabalho: Essa tensão, de ordem semântica, mantém-se constante quando o jornal 
aborda a questão da educação em relação às quatro representações concernentes à mulher 
(filha, esposa, mãe e dona de casa)? Se há uma recorrência discursiva nos textos veiculados 
pelo Jornal das Senhoras, no que se refere às quatro representações femininas, ela não se dá 
de forma igualitária, uma vez que os argumentos apresentados são diversos em relação a uma 
ou outra dessas representações. Para a representação filha, as autoras tentam convencer os 
pais de família de que é necessário instruir as meninas, mas as razões apresentadas para 
justificar essa necessidade estão apoiadas, frequentemente, em princípios de ordem religiosa: 
a importância de as meninas serem instruídas para andarem no caminho da virtude; a 
importância de sua instrução moral para que, no futuro, fossem boas esposas e boas mães. No 
que se refere à representação esposa, a importância da educação é defendida com base na 
ideia de que a mulher instruída ajuda a engrandecer seu próprio marido, ou seja, a educação 
da mulher em proveito do homem. Reafirma-se a noção de que a mulher serve ao homem 
como uma ajudadora (retomada do discurso bíblico), mas confirmando-se a superioridade 
masculina e a colocação da mulher num segundo plano. Para a representação mãe, são 
colocadas ideias em torno de um grande argumento principal: a mulher precisa ser instruída 
para poder instruir também os seus filhos. Notamos uma forte caracterização parafrástica, no 
discurso do jornal, quando se defende a ideia de que o destino da sociedade depende da 
moralidade dos homens, e que essa mesma moralidade é fruto da instrução dada pelas mães de 
família. Assim, se o papel da mãe está limitado a uma educação moral, é essa mesma a 
instrução que ela necessita receber, e não uma educação escolarizada, formal: não há, então, 
quebra de sentidos, mas a reafirmação de outros já existentes. Com relação à dona de casa, 
observamos um discurso cujos sentidos se expressam na defesa de que a mulher instruída 
pode desempenhar melhor os seus papéis domésticos. Um exemplo: ela deve conhecer a 
medicina doméstica para cuidar os seus entes quando estes necessitarem. Também não há, 
aqui, a preponderância da polissemia, mas da paráfrase, uma vez que o lugar e os papéis 
destinados à mulher são veementemente reafirmados: como vimos em um dos segmentos, 
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reafirma-se a consideração da cozinha como um ambiente da casa que é destinado unicamente 
à mulher.  
 As análises em torno das representações da filha, da esposa, da mãe e da dona de casa 
não esgotam as possibilidades de tratamento da situação da mulher no século XIX. Essas 
quatro categorias foram tomadas por terem se mostrado mais representativas para nosso 
estudo. Entretanto, o Jornal das Senhoras trata também a figura feminina sob outros prismas, 
que estão imbricados naqueles já explorados por nós: a mulher como estudante, a mulher 
como irmã etc., o que demonstra a consideração, por parte do periódico, da pluralidade de 
relações de poder nas quais a mulher pode ter lugar e em função das quais lhe são atribuídos 
determinados papéis.  
Seria extremamente complicado examinar a discussão sobre as questões discursivas 
que se vinculam à existência do Jornal das Senhoras se não se tivesse clara a significação 
exercida pelo ambiente cultural e pelos conceitos normativos concernentes a esse contexto, 
consoante a opinião de Scott (1998). Do mesmo modo, não seria possível compreender as 
posições assumidas pelas redatoras do jornal fora das redes simbólicas nas quais elas 
adquirem sentido. Os textos do periódico são condicionados pelo contexto: assim é que 
podemos compreender e atribuir sentido, por exemplo, ao fato de que as mulheres são quase 
sempre tratadas, nos segmentos explorados, na condição de objeto: objeto da oração (texto), 
objeto do homem (contexto).  
 Em 2.4, expusemos a posição de Hahner (1978), segundo a qual os periódicos da 
imprensa feminina, no século XIX, giravam entre duas perspectivas: uma tradicional, que 
reafirmava o papel doméstico da mulher e as qualidades consideradas como próprias do sexo 
feminino, e outra progressista, que defendia direitos para as mulheres e dava destaque ao tema 
da educação. Ali, dissemos que, à primeira vista, em decorrência da grande atenção dada à 
questão da educação/ilustração, o jornal de Joanna Paula Manso de Noronha suporia a sua 
inserção numa perspectiva progressista. Agora, após o trabalho analítico empreendido, 
estamos em posição de defender que essa suposição preliminar é, na verdade, errônea. 
Embora o Jornal das Senhoras trate da educação e defenda a existência de mulheres 
instruídas, o periódico não se mostra numa caracterização progressista, mas atravessado por 
discursos que atestam uma perspectiva tradicional na consideração da mulher em relação aos 
seus “papéis femininos”.  
A imprensa feminina, no Brasil, especialmente a partir da década de 1870, 
acompanhava um processo social mais amplo, em que às mulheres cabia o direito de 
reivindicar uma participação mais ativa na vida social. O debate em torno das questões 
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educacionais e, mais para a frente, o debate em torno do sufrágio, o direito ao voto, mostrou-
se essencial para o estímulo de lutas sociais e políticas que definiram os rumos posteriores 
para a definição dos direitos das mulheres no Brasil. Trata-se de um longo processo, no qual o 
Jornal das Senhoras, sem dúvida, figura numa posição relevante, apesar de seu caráter 
extremamente tradicional. O caminho aberto pelo Jornal das Senhoras possibilitou (ou pelo 
menos incentivou) o desenvolvimento de um modelo de imprensa produzido por e para 
mulheres, reivindicando cada vez mais o direito de atuar no espaço da cultura, e 
estabelecendo os princípios de uma luta que culminaria com o nascimento do feminismo 
enquanto movimento organizado e das formas de luta mais recentes.  
Para além das questões aqui abordadas, outras podem ajudar a esclarecer a natureza 
das relações patriarcais no Brasil do século XIX, bem como as relações mais diretas existentes 
entre a mulher e a vida cultural do período do Império. Assim, há uma ampla gama de 
aspectos que, devido aos limites deste trabalho, não puderam ser explorados. Entretanto, 
acreditamos ter lançado luz sobre diversas questões que, em conjunto, podem contribuir para 
a compreensão do ambiente simbólico no qual surgiu o Jornal das Senhoras, pois tal 
compreensão é de fundamental importância para o esclarecimento das questões discursivas 
que pretendíamos aqui explorar (não se pode pensar o discurso desvinculado do contexto e do 
plano simbólico no qual ele adquire materialidade). A constituição dos sentidos, no meio 
social, é um processo complexo que envolve múltiplas variáveis e a existência de um embate 
entre velhos e novos discursos, o que possibilita a continuidade discursiva. A continuação do 
processo de desenvolvimento histórico-social, em suma.  
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